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APRESENTAÇÃO DA OBRA

O desenvolvimento de competências interculturais na educação 
superior é uma realidade essencial. Este livro deriva-se de um projeto de 
extensão da Universidade Federal do Mato Grosso, campus Araguaia, que 
teve como objetivo fomentar discussões e apresentar/ conhecer as práti-
cas e metodologias para o desenvolvimento de competências interculturais 
decoloniais na educação brasileira. Pretendeu-se aproximar alunos de gra-
duação e professores da educação básica à temática, bem como discu-
tir metodologias e práticas que contribuam com a formação dos atuais e 
futuros profissionais da educação. A partir desse projeto e das discussões 
fomentadas durantes os encontros virtuais que aconteceram nos anos de 
2024 e 2025, desenvolvemos esse e-book com o intuito de trazer as vozes 
das experiências dos participantes do curso, bem como um pouco das dis-
cussões apresentadas.

O papel dos participantes se pautou em trazer suas vozes para o 
cotidiano do ambiente escolar e demais ambientes com apresentação de 
conceitos e teorias sobre interculturalidade e decolonialidade na educação, 
principalmente mostrando aos participantes que muitas práticas realizadas 
nas escolas têm o intuito de fomentar discussões sobre as temáticas, mas 
muitas vezes não são tratadas como tal. Diante disso, apresentar os concei-
tos e teorias, principalmente da perspectiva crítica, permitiu que os partici-
pantes vinculassem muitas ações que são praticadas no ambiente escolar 
como proposições empíricas das teorias debatidas.

O debate sobre interculturalidade e decolonialidade incitados aqui 
permearam obras e autores que defendem a perspectiva da interculturali-
dade crítica. A decolonialidade, enquanto um projeto, leva em conta a ideia 
que se origina na desumanização e as batalhas dos povos que foram his-
toricamente marginalizados. Catherine Walsh foi uma das autoras referên-
cia, bem como Vera Maria Candau. Tendo como referência essas autoras, 
entende-se que a interculturalidade está profundamente associada a um 
projeto que abrange dimensões sociais, culturais, educacionais, políticas, 
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éticas e epistemológicas, voltado para a decolonização e para a mudança. 
Trata-se de um conceito que ganha significado por meio dos movimentos 
sociais, desafiando a colonialidade do poder, do saber e do ser. Além disso, 
essa ideia também implica em novas maneiras de refletir e se posicionar em 
relação à diferença colonial, visando um mundo mais equitativo.

Assim, outros conceitos que embasam a discussão também foram 
palco desse enredo, como colonialidade e seus diversos modos, como a 
colonialidade do saber, do ser, da natureza e do poder. Tendo como refe-
rência a proposta do sociólogo peruano Aníbal Quijano (final da década de 
1980), considera-se a colonialidade como a persistência de uma estrutura 
de relação colonial entre conhecimentos, estilos de vida, Estados-Nação e 
comunidades humanas, mesmo após o término do colonialismo.

Como proposta interdisciplinar na qual que os temas em destaque 
se fundamentaram, várias áreas foram trabalhadas nos encontros tra-
zendo suas perspectivas quanto à interculturalidade e decolonialidade. Foi 
possível, portanto, trazer conceitos e correntes teóricas que acreditamos 
sustentar os princípios e objetivos desse curso ofertado pela Universidade 
Federal do Mato Grosso.

Este livro está dividido em capítulos. No primeiro capítulo, a coorde-
nadora do projeto, Professora Fabiane Aparecida Santos Clemente Salles, 
apresenta o enredo do curso de extensão ofertado, bem como seu olhar 
para o desenvolvimento deste. Também se apresenta nesse capítulo a pro-
posta da metodologia adotada, textos e a trilha do curso, dividido em oito 
encontros. Entende-se que a partir de uma leitura dessa obra, e especifica-
mente desse capítulo, outros docentes possam se apropriar das ideias aqui 
implementadas e trabalhadas nos diversos contextos.

Uma das organizadoras dessa obra, a Professora Mônica Maria 
dos Santos, também colaboradora do projeto de extensão e docente da 
Universidade Federal do Mato Grosso, apresenta o seu olhar sobre a 
interculturalidade e a decolonialidade na literatura a partir das vozes das 
mulheres negras no Brasil. Esse capítulo resgata reflexões sobre a produ-
ção, publicação e circulação de romances escritos por mulheres negras no 
Brasil, possibilitando discutir pontos relevantes das marcas da colonialidade 
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na Literatura Brasileira, assim como o crescente movimento decolonial 
construído a partir do fortalecimento da Literatura Afro-brasileira.

O capítulo três apresenta uma discussão sobre Identidade racial e 
o papel da escola, um relato de experiência da participante do curso e pro-
fessora da Educação básica Edmara da Costa Castro Dallabrida. A autora 
apresenta os resultados de uma fase de um projeto aplicado em uma escola 
pública com alunos do 6º ano, bem como o caminho percorrido e resul-
tados alcançados. Como participante do curso e professora da Educação 
Básica no Estado do Mato Grosso, trouxe sua voz a partir de sua experiência 
no ambiente escolar.

O capítulo intitulado “A decolonialidade, a interculturalidade e a 
interseccionalidade na pesquisa de políticas educacionais de inclusão social 
de grupos historicamente marginalizados” traz reflexões acerca da necessi-
dade de questionar a hegemonia do conhecimento eurocêntrico propondo 
novas abordagens que articulem interseccionalidade, interculturalidade e 
decolonialidade nas análises das políticas públicas de educação, especial-
mente voltadas à inclusão social de grupos historicamente marginalizados 
na educação superior (graduação e pós-graduação). A incorporação de 
novas epistemologias visa a construção de práticas transformadoras que 
reconheçam e valorizem a diversidade de experiências e saberes a fim de 
enfrentar as injustiças históricas e estruturais que caracterizam as socie-
dades contemporâneas.

O quinto capítulo trata do relato, a partir de uma disciplina de 
Didática cursada por ela em 2024, da experiência de uma discente do curso 
de Letras de uma universidade pública federal. A experiência relata que é 
possível um trabalho em uma disciplina de didática na perspectiva inter-
cultural com uma dinâmica em que o discente é o protagonista da cons-
trução do conhecimento.

No sexto capítulo, um Professor da Universidade Federal do Mato 
Grosso, Odorico Ferreira Cardoso Neto, apresenta uma discussão teórica 
sobre a interlocução entre Paulo Freire e a decolonialidade. O objetivo do 
capítulo é, por meio de revisão bibliográfica, analisar a pedagogia liberta-
dora de Paulo Freire e sua dimensão decolonial. Do ponto de vista metodo-
lógico, o apoio teórico vem de Walter Mignolo, Aníbal Quijano, José Carlos 
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Libâneo e Moacir Gadotti, entre outros. A tese que norteia as discussões 
assinala a importância da reflexão crítica, da ação transformadora e do diá-
logo, em que se evidenciam os principais pilares da pedagogia freireana. A 
insistência histórica é continuar apontando que a pedagogia libertadora de 
Freire busca reconhecer e valorizar a sabedoria local e as experiências de 
sujeitos históricos muitas vezes invisibilizados pelo processo colonial. No 
encontro do curso do mês de novembro, o professor participou com uma 
apresentação e discussão sobre as temáticas. Assinala a importância da 
reflexão crítica, da ação transformadora e do diálogo, em que se evidenciam 
os principais pilares da pedagogia freireana. Em virtude disso, tem-se que 
a dimensão decolonial no pensamento de Freire tem como premissa que o 
processo educativo não deve ser um ato de imposição, mas sim de libertação.

No sétimo capítulo, a participante do curso Tawane Roberta Rosa 
Pinto apresenta uma discussão sobre sua participação em ações e projetos 
de uma escola no interior do Estado de Minas Gerais, com discussões sobre 
a interculturalidade e decolonialidade trabalhadas nas aulas, principalmente 
abordando aspectos da multiculturalidade latente no município em que atua.

No oitavo capítulo, as autoras Egeslaine de Nez, da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, juntamente com a Professora Richéle Timm 
dos Passos da Silva, da Universidade Federal de Pelotas, apresentam uma 
discussão sobre os caminhos trilhados do processo de internacionalização 
à interculturalidade a partir de perspectivas teórico-práticos na educação 
superior destacando aspectos sobre políticas educacionais, documentos e 
normativas bem como modelos formativos para uma educação intercultural.

No capítulo nono, “A suposta neutralidade científica e a normatiza-
ção de corpos: a construção de opressões e suas influências na formação de 
professoras/es”, de autoria de Marilia de Sousa Machado, Rosiléia Oliveira 
de Almeida e Ayane de Souza Paiva, são apresentadas reflexões e aponta-
mentos para pensar o ensino de gênero e a formação inicial de professoras/
es. As autoras apontam vieses nos discursos das Ciências Biológicas que 
normatizam determinados corpos e apagam as suas subjetividades, pauta-
dos na ideia da neutralidade científica. São apresentados excertos de livros 
utilizados na formação inicial de professoras/es em ciências biológicas e 
saúde, analisados e discutidos a partir da crítica feminista a ciência.
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No décimo capítulo, o professor Luis Antônio Bitante Fernandes 
apresenta uma discussão sobre Decolonialidade e Vozes Transfeminista. 
O capítulo se propõe dialogar com o transfeminismo, como movimento 
político e intelectual, tem se mostrado cada vez mais relevante na luta por 
justiça social e equidade de gênero. Ao interseccionar questões de gênero, 
raça, classe e sexualidade, o transfeminismo oferece uma perspectiva crí-
tica sobre as estruturas de poder que marginalizam e oprimem as pessoas 
trans. Neste capítulo, exploraremos a relação entre o transfeminismo e a 
decolonialidade destacando como ambas as perspectivas se complemen-
tam na desconstrução de sistemas opressivos e na construção de um futuro 
mais justo e equânime.

Em considerações finais, as professoras Fabiane Aparecida Santos 
Clemente Salles e Mônica Maria dos Santos sintetizam um pouco do 
conteúdo trabalhado nos encontros, apresentando uma discussão do 
eixo epistemológico que norteou este curso, ofertado pela Universidade 
Federal do Mato Grosso. É importante destacar que não se esgota aqui a 
discussão sobre a temática, mas é o início de uma trajetória decolonial para 
muitos participantes.

A metodologia adotada se configura como relato de experiência dos 
participantes a partir de uma pesquisa qualitativa. Cada um dos participan-
tes, docentes e público inscritos, puderam trazer um pouco de seu olhar 
para as temáticas abordadas, embasadas em discussões teóricas e empí-
ricas. Houve uma preocupação em orientar todos os autores no sentido de 
que pudessem fazer o seu relato com uma linguagem que fosse próxima ao 
cotidiano de cada um.

O curso contou com a participação de 32 inscritos, sendo público 
interno da Universidade (Discente de Graduação) – 14 inscritos; 03 de 
Instituições Governamentais Federais; 03 de Organizações Privadas; 
07 de docentes de Escolas Públicas; 03 participantes de Instituições 
Governamentais Municipais; 01 da comunidade em geral e 01 de Instituições 
Governamentais Estaduais. Aliado a isso, os professores ministrantes dos 
encontros puderam também apresentar seus olhares sobre as temáticas, 
trazendo um pouco de suas experiências e projetos de pesquisa que vem 
realizando nas universidades em que atuam.
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Buscamos diálogos de interculturalidade e decolonialidade em diver-
sos espaços, principalmente na educação e na prática pedagógica docente, 
promovendo debates teóricos e metodológicos que contribuíssem para a 
construção de um repensar sobre a atuação individual de cada participante 
e seu papel na reconfiguração desses espaços ocupados. Destacamos as 
atividades realizadas, as vivências pessoais, seja a partir das suas experi-
ências enquanto docentes no ambiente escolar em várias partes do Brasil, 
seja em projetos em que atuam e pesquisas que vem sendo desenvolvidas 
no ambiente acadêmico.



1
Fabiane Aparecida Santos Clemente Salles
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DOI: 10.31560/pimentacultural/978-85-7221-332-5.1
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INTRODUÇÃO

Essa obra retrata um pouco das trajetórias realizadas em um curso 
de Extensão ofertado pela Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT), 
tendo como coordenadora a Professora Fabiane Aparecida Santos Clemente 
Salles. O projeto foi protocolado para participação em Edital PROCEV/
UFMT1 para concorrer a uma bolsa de extensão universitária, porém não 
foi aprovado. Seguiu, então, para aprovação em Edital PROCEV/UFMT 
nº17/ext/2024 de fluxo contínuo de ações de extensão 2024-2028 com os 
seguintes objetivos: a) Analisar as diferentes interpretações em relação às 
temáticas interculturalidade e decolonialidade na escola e em múltiplos 
espaços da sociedade; b) Debater a capacidade de operar mudanças no 
sentido de democratizar a educação e a escola; c) Pensar a reestruturação 
da educação, promovendo discussões sobre interculturalidade e decolonia-
lidade na educação; d) Promover e conhecer as práticas socioeducativas, 
espontâneas ou programadas, presentes nas dinâmicas na escola e socie-
dade civil organizada; e) Introduzir leitura/interpretação fenomenológica 
das práticas socioculturais, com recursos teóricos abstraídos sobre intercul-
turalidade e decolonialidade.

A partir disso, o curso não teve aprovação de bolsista em extensão, 
mas teve o projeto aprovado como fluxo contínuo com início previsto para 
abril de 2024. Devido à greve das universidades federais, bem como perí-
odo de férias docente, o início foi protelado para agosto/2024. Os temas 
principais que nortearam a construção do projeto foram Interculturalidade e 
Decolonialidade na Educação.

Interculturalidade e Decolonialidade são temáticas que estão dire-
tamente ligadas à atuação de qualquer profissional na sociedade brasileira 
que visa buscar um ambiente cada vez mais justo e com menos problemas 

1	 Ver edital em: https://www.ufmt.br/unidade/extensao-procev.
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críticos, como por exemplo o racismo estrutural2. Entende-se, portanto, 
como pilar da universidade, a aproximação junto à comunidade onde atua, 
bem como o fomento de discussões que visam buscar melhorias no âmbito 
educacional em todas as esferas.

Este capítulo apresenta, portanto, um relato de experiência como 
coordenadora de um projeto de extensão intitulado “Interculturalidade e 
Decolonialidade na educação”, ofertado em 2024 como forma de curso on 
line (100% virtual) e gratuito a qualquer participante interessado, bem como 
a estrutura de funcionamento do curso e como o processo foi conduzido. 
Espera-se que este relato possa incitar outros educadores a trilharem um 
caminho que venha construir um debate mais sólido sobre a temática na 
educação brasileira.

CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES

O processo de inscrição teve a duração de 10 dias3. Houveram 
32 inscrições, sendo uma inscrição duplicada, sendo, portanto, um total 
de 31 participantes inscritos, distribuídos conforme público descrito 
na Figura 1, a seguir:

2	 O conceito aqui considerado é de Silvio Almeida, que esclarece que o racismo está profundamente enraizado 
na estrutura social, resultando do funcionamento habitual da sociedade. Segundo Almeida, essa prática não 
se configura como uma exceção, mas sim como um sistema com uma estrutura definida e diversos elementos 
(Almeida, 2019).

3	 Um ponto observado pela coordenadora durante o curso é que a dilatação do prazo de inscrição e uma me-
lhor divulgação do projeto poderiam alcançar um maior número de pessoas. Os prazos foram estabelecidos 
para cumprimento do cronograma do projeto aprovado.
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Figura 1 – Participantes do curso

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

Do total de participantes, 100% autorizou o contato via WhatsApp 
e e-mail no ato da inscrição. Efetivamente oito pessoas participaram dos 
encontros com a presença mínima de 70% para emissão dos certificados.

TRILHAS DO CURSO

Interculturalidade e Decolonialidade são temáticas essenciais no 
desenvolvimento de toda comunidade escolar e acadêmica da educação 
brasileira. A decolonialidade vem como um assunto necessário e ainda não 
incorporado às competências, sendo uma oportunidade de contribuir cien-
tifica, teórica e praticamente no que se refere ao contexto brasileiro.

O cenário do projeto tem como rosto o fortalecimento e desenvolvi-
mento de ações que indiquem que outro mundo é possível por meio de, entre 
outras possibilidades, práticas dos educadores envolvidos no espaço esco-
lar, fomentando ações de desenvolvimento de competências interculturais  
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embutindo a decolonialidade como eixo central da discussão. É importante 
salientar que este projeto, juntamente com o projeto de pesquisa atual 
da coordenadora, somam o caráter de indissociabilidade entre Ensino, 
Pesquisa e Extensão, especialmente com impacto na formação do estu-
dante e na geração de novos conhecimentos, além de promover a interação 
dialógica da comunidade acadêmica com a sociedade, proporcionando a 
troca de conhecimento, a participação e o contato com as questões sociais 
e gerar impacto social.

O desenvolvimento do projeto se deu por meio de leituras e análi-
ses, além da construção posterior de textos acadêmicos que possibilitaram 
analisar e fomentar discussões sobre interculturalidade e decolonialidade 
na escola, a importância dos movimentos sociais e o processo de demo-
cratização da educação. Os temas foram desenvolvidos por meio da oferta 
de um projeto de extensão que se entrelaça em experiências e conceitos de 
pensadores e suas reflexões acerca de educação, escola, interculturalidade 
e decolonialidade na América Latina e Brasil. A abordagem liga conheci-
mentos específicos e teóricos difundidos por práticas vivenciadas.

Sua metodologia foi estruturada a partir da perspectiva da escola 
como interlocutor imprescindível, executor e definidor de ações no espaço 
escolar sobre interculturalidade e decolonialidade, fazendo ao mesmo 
tempo o contraponto com os movimentos sociais e outros espaços, o Estado 
e outros envolvidos no processo. Nesse sentido, a abordagem levou em 
conta o contexto histórico-político e as diferentes tendências e implicações 
na educação, o papel político do Estado na elaboração dessas políticas, o 
contexto econômico político, social e cultural do Brasil contemporâneo, a 
organização dos sistemas de ensino, a política educacional na legislação 
para os níveis de Educação Básica e Superior, impasses e perspectivas das 
políticas e sua implicação no contexto educacional.

O referencial investigativo se baseou em discussões contemporâ-
neas sobre o tema, que pressupõem a realidade como dinâmica e enfatizam 
sua historicidade, seu movimento permanente e contraditório, expressando 
o jogo de forças, lutas e disputas políticas, com vistas à construção de um 
olhar crítico como contraponto ao discurso único. Tal percurso põe em 
andamento compreender o quadro de oposições, interfaces e complemen-
tações captadas nas dimensões de natureza política, econômica e social, 
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que permeiam as relações de poder. Essas dimensões ajudaram a captar os 
conflitos inerentes ao processo de construção com viés sobre a intercultu-
ralidade e decolonialidade no âmbito da educação.

A revisão crítica das reflexões acadêmicas, tomada como ponto de 
partida, auxiliará na compreensão da a natureza explicativa dos conceitos 
que vêm sendo utilizados e ajudar a construir novas ferramentas teórico-
-analíticas capazes de possibilitar uma leitura mais rigorosa dessa relação.

Tanto na pesquisa bibliográfica como nos debates empíricos, a pre-
ocupação se centrou na identificação da ambiguidade, do contraditório, das 
articulações e das correlações de força que se processam na sociedade, 
nas instituições, nos organismos internacionais que ditam as políticas públi-
cas e as efetivas ações no lócus da educação.

A proposta inicial do projeto estava pautada por um balizamento 
teórico e prático nos eixos propostos para a discussão cuja proposta de 
conteúdo foi realizada uma vez por mês, com encontros distribuídos na 
modalidade remota. O conteúdo programático apresentou o seguinte per-
curso a ser desvelado:

1.	 Encontro 1: Educação e Políticas Públicas no Brasil;

2.	 Encontro 2: Interculturalidade na educação;

3.	 Encontro 3: Decolonialidade na educação;

4.	 Encontro 4: Competências e competências interculturais na  
educação;

5.	 Encontro 5: Práticas de interculturalidade / Didática intercultural  
na educação;

6.	 Encontro 6: Práticas de interculturalidade / Didática intercultural  
na educação;

7.	 Encontro 7: A pesquisa científica e seu papel sobre interculturali-
dade e decolonialidade na educação;

8.	 Encontro 8: Práticas e didática de competências interculturais  
decoloniais.
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Houve uma reprogramação dos conteúdos depois do primeiro 
encontro. Foi realizado o levantamento das expectativas dos participantes, 
o que direcionou uma nova programação dividida em oito encontros, con-
forme será apresentado individualmente na figura a seguir:

Figura 2 – Trilhas do conhecimento

Fonte: Elaborado pela autora (2024).

A reformulação do curso também incorporou a metodologia de 
participação de docentes de diversas universidades para diálogos sobre a 
temática. Além de enriquecer o debate, apresentou também outras experiên-
cias e perspectivas sobre interculturalidade e decolonialidade na educação 
brasileira. A partir disso, os encontros serão apresentados individualmente 
com o resumo dos principais assuntos discutidos4.

4	 É importante destacar que se trata de um resumo dos conteúdos e da condução do encontro. Dada a dimen-
são das participações e abrangência dos debates, não foi possível incluir todo o conteúdo do dia.
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O PRIMEIRO ENCONTRO

O primeiro encontro do curso aconteceu no mês de agosto de 2024, 
conduzido pela Professora Fabiane Aparecida Santos Clemente Salles5. 
Houve envio do link de uma sala aberta via Google Meet para os participan-
tes e o encontro iniciou-se as 19hs. Houve apresentação das professoras 
Fabiane Aparecida Santos Clemente Salles e Mônica Maria dos Santos, 
bem como da aluna Karine, que é a graduanda do Curso de Direito e parti-
cipante voluntária do projeto de extensão.

Houve o envio de um questionário de sondagem inicial, que contou 
com respostas de onze participantes. As quatro perguntas do questioná-
rio de sondagem foram:

1.	 Você conhece o conceito de interculturalidade? Se sim, des- 
creva sucintamente.

2.	 E o conceito de decolonialidade? Se sim, descreva sucintamente.

3.	 Quais são suas expectativas em relação ao curso?

4.	 Você acredita que o aprendizado nesse curso será aplicável ao  
seu dia a dia?

As perguntas foram elaboradas com o objetivo de conhecer melhor 
o público participante e desenvolver uma programação de encontros que 
fosse coerente com suas expectativas. 91% dos respondentes apresentaram 
um conceito de interculturalidade, e apenas um participante disse que não 
conhecia o conceito. A descrição perpassou por várias respostas, mas todas 
elas englobavam, de alguma forma, a interação, compreensão e respeito 
entre diferentes culturas.

Quanto ao conceito de decolonialidade, 82% responderam que 
conhecem conceito de decolonialidade e o apresentaram como alguma 
forma na busca desconstruir e superar as estruturas e legados do colonia-
lismo ainda presentes na sociedade, principalmente a Brasileira.

5	 Coordenadora do projeto. Contato: fabiane.clemente@ufmt.br.
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Quanto à terceira questão, sobre as expectativas, todas apresenta-
ram uma oportunidade de ampliar os conhecimentos sobre a temática além 
de oportunizar o desenvolvimento profissional sobre assuntos considerados 
importantes, tais como: “Talvez um aprofundamento nas questões intercul-
turais, pois mesmo estudando ainda tem coisas que são deixadas para trás” 
(Participante 3, 2024), ou ainda “Vejo que o curso irá abrir oportunidades 
para meu desenvolvimento pessoal e profissional devido se tratar de assun-
tos atuais e significativos” (Participante 9, 2024).

Quanto à última questão, apenas um participante respondeu “Não 
Sei”. Todos os outros dez respondentes acreditam que que o aprendizado 
nesse curso será aplicável ao seu dia a dia.

Foi realizada a apresentação da programação dos encontros até 
o final do curso, com datas programadas e informações gerais sobre lista 
de presença em cada encontro, emissão de certificado de conclusão do 
curso, formas de comunicação da equipe do projeto com os participantes e  
vice-versa, criação de um e-mail específico do curso e pagina em rede 
social, e a proposta final de publicação.

A partir daí, iniciou-se as discussões conceituais sobre interculturali-
dade e decolonialidade. Foi feita explanação sobre conceitos de cultura, com 
participação dos inscritos que se manifestaram via chat sobre o assunto. 
Sugeriu-se a leitura do texto do autor Roberto da Matta (1981), intitulado 
“Você tem cultura?” e também apresentado para discussão. Após, houve a 
discussão sobre o daltonismo cultural com discussões a partir do texto “A 
interculturalidade e a educação escolar: dispositivos pedagógicos e a cons-
trução da ponte entre culturas” de Luiza Cortesão e Stephen Stoer (1996).

Sobre o conteúdo apresentado, foram feitas explanações sobre 
os principais conceitos de interculturalidade e decolonialidade a partir de 
autores como Catherine Walsh, Vera Maria F. Candau, Maldonado-Torres, 
Boaventura de Sousa Santos, Aníbal Quijano, entre outros. É importante 
destacar que em todos os encontros os textos e livros foram disponibili-
zados aos cursistas, com indicação de obras e leituras que orientem o seu 
processo de formação.
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O SEGUNDO ENCONTRO

O segundo encontro foi realizado em setembro de 2024, conduzido 
pela Professora Mônica Maria dos Santos, sobre o tema “Decolonialidade e o 
ensino de literatura”. Com uma explanação sobre as romancistas negras bra-
sileiras, os romances das vozes primeiras, romances das vozes que ecoam e 
os romances das vozes que recolhem, a professora também apresenta um 
resumo da obra de Chimamanda Ngozi Adichie, intitulada “O perigo de uma 
história única” (2019).

Adichie é apresentada como alguém que se posiciona como uma 
contadora de histórias e partilha, a partir de histórias pessoais, reflexões 
sobre o que ela denomina “O perigo de uma história única”, trazendo pontos 
importantes como: “quando lemos/acessamos apenas um tipo de história 
tendemos a reproduzi-lo sem outras possibilidades de perspectivas”; “nossa 
condição vulnerável e impressionável face a algumas histórias, principal-
mente quando somos crianças”; tudo muda quando acessamos literaturas 
que nos representam e a diversidade literária nos salva da condição de 
possuidores de uma história única. Traz também um alerta importante: “a 
história única cria estereótipos, e o problema com os estereótipos não é que 
sejam mentira, mas que são incompletos. Eles fazem com que uma história 
se torne a única história” (Adichie, 2019, p. 14).

A professora trabalhou as questões de colonialidade, trazendo pers-
pectivas de Aníbal Quijano, Maria Lugones, Lélia Gonzales, entre outros 
autores que discutem a colonialidade.

Para Maria Lugones (2020), Quijano compreende, pois, que o poder 
se estrutura em relações de dominação, exploração e conflito entre poderes 
que disputam o controle do sexo, do trabalho, da autoridade coletiva e da 
subjetividade/intersubjetividade, assim como seus recursos e produtos. O 
poder capitalista eurocêntrico e global estaria, assim, organizado sobre os 
eixos da colonialidade do poder e da modernidade, os quais ordenam as 
disputas pelo controle de todas as áreas da vida. Todas e quaisquer formas 
de controle da subjetividade, do sexo, da autoridade e do trabalho estão em 
conexão com a colonialidade. Citou também algumas políticas educacionais  
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que têm impacto na produção de uma literatura diversa, como a Lei 
10.639/2003; Lei 11.645/2008 e a Lei 12.711/2012.

Sendo o objeto da literatura a própria condição humana, aquele que a 
lê e a compreende se tornará não um especialista em análise literária, mas um 
conhecedor do ser humano “que melhor preparação pode haver para todas 
as profissões baseadas nas relações humanas?” (Todorov, 2009, p. 92-93).

[…] a literatura tem sido um instrumento poderoso de instrução 
e educação, entrando nos currículos, sendo proposta a cada um 
como equipamento intelectual e afetivo. Os valores que a socie-
dade preconiza, ou os que considera prejudicais, estão presentes 
nas diversas manifestações da ficção, da poesia e da ação dra-
mática. A literatura confirma e nega, propõe e denuncia, apoia e 
combate, fornecendo a possibilidade de vivermos dialeticamente 
os problemas (Candido, 1988/2011; 1989, p. 113).

Foi de extrema importância essa discussão, pois trouxe proposições 
que instigaram os participantes do curso a se posicionarem e apresentarem 
um pouco da realidade deles.

O TERCEIRO ENCONTRO

No terceiro encontro, realizado em outubro/2024, optou-se por tra-
balhar com dois textos específicos para a construção de um mapa teórico/
conceitual mais próximo da linguagem e conhecimento dos participantes. 
Foram escolhidos um texto da Prof. Vera Maria Candau e um texto da 
Prof. Catherine Walsh.

O primeiro texto, “Diferenças, Educação Intercultural e Decolo- 
nialidade: temas insurgentes” (Candau, 2020), discute a crise social e polí-
tica que afeta o campo educacional, particularmente no Brasil, e defende 
uma educação intercultural crítica e decolonial. A autora, Vera Maria 
Candau, explora temas como: interseccionalidade, que combina opressões 
de gênero, raça e classe, destacando como essas categorias sociais se cru-
zam e se reforçam mutuamente; empoderamento, visto como um processo 
de transformação que questiona e altera as relações de poder; branquitude, 
abordando como a posição social dos brancos é privilegiada em termos 
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materiais e simbólicos, o que influencia a hierarquia racial; ecologia de sabe-
res, que propõe a valorização e diálogo entre diferentes formas de conheci-
mento, além da ciência ocidental, para promover justiça cognitiva e social.

O texto sublinha a importância de descolonizar a educação, questio-
nar a colonialidade presente nas culturas escolares e promover um currículo 
que valorize os saberes insurgentes de grupos historicamente marginaliza-
dos ​(Candau, 2020). O objetivo principal trabalhado nesse texto foi destacar 
o confronto entre posições conservadoras e um movimento de mobilização 
social e acadêmica, que reconhece a inferiorização de grupos socioculturais 
subalternizados. O texto é orientado por uma perspectiva decolonial, entre-
laçada com a educação intercultural crítica.

O segundo texto, da professora Catherine Walsh, “Interculturalidade 
e Decolonialidade do poder um pensamento e posicionamento “outro” a 
partir da diferença colonial” (Walsh, 2019), apresenta a relação entre inter-
culturalidade e colonialidade do poder, propondo um pensamento alterna-
tivo baseado na diferença colonial. Walsh divide sua reflexão em três partes 
principais: 1) construção da interculturalidade política, ideológica e epistê-
mica dos movimentos indígenas: a autora destaca o papel dos movimentos 
indígenas, especialmente no Equador, que defendem a interculturalidade 
como uma ferramenta política e ideológica para transformar as estruturas 
coloniais de poder e resistir à hegemonia ocidental; 2) interculturalidade, 
multiculturalismo e diferença colonial, distinguindo interculturalidade de 
multiculturalismo, afirmando que a primeira é um conceito que questiona 
as relações de poder coloniais, enquanto o multiculturalismo muitas vezes 
perpetua essas relações, oferecendo apenas um reconhecimento superfi-
cial da diversidade; e 3) descolonização e transformações sociopolíticas, 
argumentando que a interculturalidade vai além da simples inclusão, ela 
exige a transformação das estruturas sociopolíticas e o reconhecimento da 
diferença colonial. A interculturalidade é uma ferramenta de descolonização 
necessária para construir uma sociedade diferente e mais justa.

Essa perspectiva enfatiza a importância da interculturalidade como 
um processo político que visa à transformação estrutural e à criação de 
novas formas de organização social, baseadas no respeito às diferenças 
epistêmicas e culturais
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Após apresentação e discussão dos textos, abriu-se um espaço 
para que os participantes pudessem trazer suas experiências a partir das 
teorias apresentadas. Também se apresentou um pouco da estrutura da 
obra a ser publicada em 2025, com alguns títulos já informados e constru-
ções já iniciadas. Foi então realizada uma apresentação sobre a estrutura 
do livro a ser publicado, um convite a todos que participem e orientações 
sobre como formatá-lo.

O QUARTO ENCONTRO

O quarto encontro, também realizado em outubro de 2024 (mês que 
foram realizados dois encontros para cumprimento de calendário) foi con-
duzido pela Professora Mônica Maria dos Santos, da área de Literatura da 
Universidade Federal do Mato Grosso. Foram feitas algumas provocações 
no encontro com o intuito de trazer reflexões e participação dos inscritos, 
e a apresentação foi iniciada com uma provocação. O primeiro slide trazia:

Ela começou a conversar comigo em português e eu respondia 
em iorubá, não me lembro exatamente o quê, mas acho que 
devo ter entendido. Não era difícil entender o português, eu 
apenas ainda não conseguia falar. Enquanto comia, com gosto 
e fome, ela me olhava com pena e carinho, e quando devolvi o 
copo vazio, falou em iorubá que eu tinha que aprender logo o 
português, pois o sinhô José Carlos não permitia que se falassem 
línguas de pretos em suas terras, e que qualquer coisa de que eu 
precisasse era para falar com ela, que se chamava Esméria. [...] 
(Gonçalves, 2019, p. 53).

Foram realizadas discussões sobre o tema. A outra provocação 
permeou: Quantas e quais são as línguas oficiais faladas no Brasil? Foram 
trabalhadas as questões da língua e sua importância dentro do debate de 
Interculturalidade e Decolonialidade, além de serem apresentadas teorias e 
discussões sobre a língua como identidade e todas as questões de intercul-
turalidade e decolonialidade nesse contexto.

A apresentação do “Pretoguês”, além de aguçar a curiosidade dos 
participantes, incitou em participação com falas e textos no chat sobre o 
debate que estava se discorrendo. A professora também apresentou um 
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pouco da exposição que está acontecendo em São Paulo, no Museu de 
Língua Portuguesa, intitulada “Línguas africanas que fazem o Brasil”6.

Foram apresentados conceitos como epistemicídio como um termo 
que se refere à desvalorização ou supressão de sistemas de conhecimento, 
principalmente os de grupos minoritários ou marginalizados. Apresentou-se 
o conceito do sociólogo Boaventura de Sousa Santos (1995) que explica o 
processo de invisibilização de contribuições culturais e sociais não assimi-
ladas pelo saber ocidental. 

Nessa etapa, também foi solicitada uma avaliação parcial do curso 
com a intenção de entender se as expectativas dos cursistas estavam 
sendo atendidas, ecoletar sugestões de melhorias e seus depoimentos 
sobre andamento do mesmo.

As questões foram elaboradas com opções de múltipla esco-
lha, com uma escala Likert de 05 itens (Ótimo; Muito Bom; Bom; 
Ruim; Péssimo), a saber:

1.	 Sobre o conceito de interculturalidade, como você avalia as dis-
cussões nos encontros?

2.	 Sobre o conceito de decolonialidade, como você avalia as dis-
cussões nos encontros?

3.	 Sobre o material compartilhado até o momento, como você avalia?

4.	 Sobre a atuação das apresentadoras / professores ministrantes do 
curso, como você avalia?

5.	 Você acredita que o aprendizado adquirido até o momento será 
útil ao seu dia a dia?

Os resultados foram satisfatórios em todas as questões, com os 
respondentes avaliando como “Ótimo” em todas as perguntas. Seus depoi-
mentos enfatizaram questões metodológicas do curso, como por exemplo, 
“Gosto de abordagens teóricas que ajudam a pensar a prática. Essa linha 
de pensamento pode ser mantida na formação, contempla as minhas 

6	 Informações pelo site: https://www.museudalinguaportuguesa.org.br/.
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expectativas” (Respondente 1, 2024), assim como a condução dos encon-
tros: “Os encontros foram muito bons! E conduzidos de uma forma leve” 
(Respondente 5, 2024).

A partir do quinto encontro houve presença de professores con-
vidados que trabalham e discutem as temáticas, inclusive de outras uni-
versidades e Estados.

O QUINTO ENCONTRO

O quinto encontro realizado em novembro de 2024, conduzido pelo 
Professor Odorico Cardoso Ferreira Neto, que apresentou uma discussão 
sobre a pedagogia libertadora de Paulo Freire e sua dimensão decolonial, 
trazendo para o debate autores como Walter Mignolo, Aníbal Quijano, 
Libâneo, Gadotti, entre outros.

A apresentação contou com discussões sobre invisibilidade, sobre 
as discussões de Walter Mignolo sobre colonialidade global e geopolítica 
do conhecimento. Apresentou e discutiu um pouco dos autores da América 
Latina e em particular a perspectiva de Paulo Freire. Apresentou um pouco 
do papel de cada sujeito como transformador dos espaços e da sociedade, 
do papel da política, da ciência e de cada cidadão nesse contexto, e um 
vídeo resumo sobre Decolonialidade, seguido de uma abertura para discus-
são e perguntas com participação de todos.

O capítulo dessa obra, intitulado “Paulo Freire, a pedagogia liberta-
dora e sua dimensão decolonial” retrata um pouco do conteúdo abordado 
nas discussões desse encontro.

O SEXTO ENCONTRO

O sexto encontro, realizado em dezembro de 2024, conduzido pela 
Professora Ayane de Souza Paiva, professora da Universidade Federal do 
Mato Grosso Campus Araguaia, com as professoras convidadas Marília de 
Sousa Machado e Shirlyjaine da Silva Francisco Ribeiro, que apresentaram 
uma discussão sobre raça e gênero a partir da biologia e construção de outros.
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Iniciaram a apresentação com uma provocação, indagando o que 
a biologia tem a ver com raça, racismo e processo de discriminação racial. 
Esse encontro foi aberto ao público não inscrito no curso e teve a participa-
ção de diversas pessoas de várias regiões.

O capítulo quatro dessa obra apresenta um pouco da discussão 
teórica apresentada pelas professoras no encontro.

O SÉTIMO ENCONTRO

O sétimo encontro, realizado em fevereiro de 2024, conduzido pela 
Professora Fabiane Aparecida Santos Clemente Salles, abordou apresen-
tações dos capítulos dos autores desse livro para críticas e sugestões de 
melhoria e as discussões sobre competências interculturais na educação e 
principais eixos teóricos sobre a temática.

Foi apresentada a obra teórica construída pela coordenadora do pro-
jeto, esta muito bem recebida pelos participantes. A obra, em processo de 
avaliação por editoras universitárias, apresenta o título: “COMPETÊNCIAS 
INTERCULTURAIS NA EDUCAÇÃO SUPERIOR: conceitos, modelos e 
instrumentos para pesquisas na América Latina”, e foi construída a partir 
do projeto de pesquisa aprovado pela UFMT, sob o número 376/2022, 
intitulado COMPETÊNCIAS E INTERCULTURALIDADE NA EDUCAÇÃO: 
NUANCES DA LITERATURA BRASILEIRA, com vigência até 30/06/2026. 
Aliado ao projeto de pesquisa, em busca de unir ensino, pesquisa e exten-
são, a obra também buscou abordar as discussões do projeto de exten-
são denominado “Competências Interculturais decoloniais na educação: 
práticas e metodologias”, sob o protocolo 180220241028371222, que tem 
como cerne esse curso.

Também se apresentou o rascunho da segunda obra, este livro, com 
leitura da apresentação geral da obra e abertura para que os autores falas-
sem um pouco do seu capítulo construído. Na ordem desse sumário, os 
autores participantes do curso explicaram resumidamente o seu capítulo, 
colocando as facilidades e dificuldades encontradas na sua construção.
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O ÚLTIMO ENCONTRO

O último encontro, também realizado em fevereiro de 2025, con-
duzido pelas Professoras Fabiane Aparecida Santos Clemente Salles e 
Mônica Maria dos Santos, apresentou um fechamento dos principais 
temas discutidos nos encontros e uma apresentação geral sobre essa obra. 
Também houve participação das professoras Egeslaine de Nez e Richelle 
Timm, que abordaram a internacionalização, a interculturalidade e decolo-
nialidade na Educação.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES...

Este livro aborda as trilhas percorridas e experiências dos partici-
pantes de um curso de extensão da Universidade Federal do Mato Grosso. 
O projeto sobre Interculturalidade e Decolonialidade na Educação permitiu 
a construção de um debate que trouxesse não somente as questões concei-
tuais e teóricas sobre os temas, mas as experiências vivenciadas por cada 
um dos participantes autores.

Com um debate conceitual e teórico de início, a participação de pro-
fessores convidados e de outras universidades, bem como a possibilidade 
de uma publicação (esta), foi possível enriquecer os construtos e também 
explicitar as caminhadas dos professores e participantes de outras áreas 
de atuação. Especificamente, quanto às questões educacionais, o professor 
tem a autonomia e as competências para ser pesquisador de suas próprias 
práticas, para produzir respostas concretas às questões que se refletem por 
seu alunado (Córdula; Nascimento; Abílio, 2016).

A possibilidade da publicação dessa obra, apoiada pela universi-
dade, trouxe empolgação para muitos participantes, vendo uma oportuni-
dade de publicar algo pela primeira vez.

Os pontos a melhorar no curso abordaram principalmente a neces-
sidade de realizar a gravação dos encontros para que os participantes 
pudessem visualizar posteriormente. Isso infelizmente não foi possível por 
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falta de recursos financeiros para pagar essa modalidade dentro da pla-
taforma escolhida. Os pontos fortes permearam a diversificação dos con-
teúdos e dos apresentadores, experiências de todos os participantes que 
puderam participar ativamente dos encontros, bem como a diversificação 
da literatura adotada.

A metodologia adotada pelos participantes para construção dos 
capítulos permeou principalmente a pesquisa qualitativa por meio de relato 
de experiência. Nos próximos capítulos, portanto, os leitores poderão acom-
panhar a trajetória e debates dos participantes e professores colaboradores, 
permitindo, inclusive reflexões sobre possibilidade um repensar do fazer 
didático de outros profissionais.
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De acordo com Mignolo (2017, p. 02), “[...] A colonialidade nomeia a 
lógica subjacente da fundação e do desdobramento da civilização ocidental 
desde o Renascimento até hoje, da qual colonialismos históricos têm sido 
uma dimensão constituinte, embora minimizada [...]”. Os colonialismos his-
tóricos citados pelo autor compreendem o processo de colonização do cha-
mado Mundo Novo, empreendido maciçamente pelo Continente Europeu a 
partir do século XVI.

As ações coloniais iniciadas com a chegada e domínio dos europeus 
a outros continentes são marcadas por atos de exploração econômica e 
dominação cultural. Entre seus desdobramentos mais cruéis podemos des-
tacar a construção da ideologia de raças que divide os povos em “civilizados’, 
conceito sempre atribuído as nações europeias, e em povos “não civiliza-
dos”, conceito atribuído as nações “conquistadas” pelas nações europeias.

A ideologia de raças é expandida com o processo de desenvolvi-
mento da Revolução Industrial e com o avanço do Capitalismo, de forma 
que passam a tratar vidas humanas como mercadoria, o que intensifica a 
escravização e o tráfico de pessoas, em especial de povos africanos.

A diáspora vivida por esses povos sequestrados e escravizados 
reverbera práticas de poder ainda muito vivas na atualidade. Uma das estra-
tégias do processo de colonização que marca profundamente as nações 
colonizadas pelos europeus é a imposição do uso de seus idiomas nos ter-
ritórios colonizados. Essa imposição distancia as pessoas colonizadas e/
ou escravizadas do seu pertencimento aos grupos de origem e enfraquece 
suas memórias culturais.

O uso forçado da língua dos colonizadores impacta ainda hoje pro-
duções culturais como a Literatura, uma vez que a ideologia de civilizados 
dominando não civilizados provoca situações que vão desde o atraso de 
acesso dos povos considerados não civilizados a uma educação formal no 
idioma do colonizador ao reconhecimento das suas manifestações cultu-
rais. Essa forma de colonização, que limita o acesso dos povos colonizados 
à educação e à produção e reconhecimento de suas produções culturais, é 
classificada pelos Estudos Culturais de colonialidade do saber, que constituí 
uma das vertentes da colonialidade do poder, conceituada pelo pesquisa-
dor Aníbal Quijano. Maria Lugones, em aprofundamento a colonialidade 
proposta por Quijano analisa que,
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[...] a hierarquia dicotômica entre o humano e o não humano como 
a dicotomia central da modernidade colonial. Começando com a 
colonização das Américas e do Caribe, uma distinção dicotômica, 
hierárquica entre humano e não humano foi imposta sobre os/as 
colonizados/as a serviço do homem ocidental [...] Só os civiliza-
dos são homens ou mulheres. Os povos indígenas das Américas 
e os/as africanos/as escravizados/as eram classificados/as como 
espécies não humanas – como animais, incontrolavelmente sexu-
ais e selvagens (Lugones, 2014, p. 936).

Dentre os desdobramentos da colonialidade do poder pensados por 
Quijano, é possível ainda destacar os processos de colonialidade do ser e 
do gênero problematizada por Lugones (2014). Para a autora, não se pode 
pensar as diversas formas de colonialidade de maneira isolada, é preciso 
pensá-las de forma interseccionalizada. A autora argumenta que:

[...] a colonialidade do gênero constitui-se pela colonialidade de 
poder, saber, ser, natureza e linguagem, sendo também consti-
tutiva dessas. Elas são crucialmente inseparáveis. Uma maneira 
de expressar isso é que a colonialidade do saber, por exemplo, 
é gendrada e que sem entender seu caráter gendrado não se 
entende a colonialidade do saber (Lugones, 2014, p. 940).

Em reação às práticas colonizatórias que se desdobram na atua-
lidade como colonialidade, encontramos um movimento de resistência, 
desde o século XVI, denominado de Decolonialidade, que consiste em ações 
empreendidas desde sempre pelos povos colonizados de se contrapor aos 
processos de colonização.

Pensar a colonialidade de gênero como desdobramento da colonia-
lidade do poder é buscar entender como o processo de colonização impacta 
de forma muito mais profunda a vida de mulheres negras e indígenas que 
vivem nas nações colonizadas. Indo além, é também, de acordo com Lugones,

[...] compreender a opressão como uma interação complexa de 
sistemas econômicos, racializantes e engendrados, na qual cada 
pessoa no encontro colonial pode ser vista como um ser vivo, 
histórico, plenamente caracterizado [...] Assim, a colonialidade 
do gênero é só um ingrediente ativo na história de quem resiste 
(Lugones, 2014, p. 941).

Seguindo este entendimento de Lugones (2014), propomos como 
prática decolonial o presente relato que se concentra em refletir como os 
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aspectos da colonialidade de gênero afetam a produção literária de mulhe-
res negras no Brasil, especificamente a produção do gênero romance.

Assim, o relato desenvolvido constitui-se de uma seleção dos 
muitos dados e reflexões reunidos a partir da escrita da minha tese de 
doutoramento, intitulada Cartografias dos romances escritos por mulheres 
negras no Brasil, defendida em 12 de julho de 2024, pelo Programa de Pós-
Graduação em Estudos da Linguagem da Universidade Federal de Mato 
Grosso – PPGEL/UFMT.

A ideia de escrita da tese com foco na escrita de romances por 
mulheres negras no Brasil parte de uma proposta de pensar o movimento de 
resistência empreendido pela escrita dessas mulheres como uma potente 
ação decolonial que se concretiza a partir da reunião desses romances em 
um único documento acadêmico, o que possibilita a divulgação, dentro da 
crítica literária de autoras e textos escondidos na complexa trama de inter-
dição do discurso da margem.

Cartografar os romances de mulheres negras brasileiras pode ser 
entendido como ação decolonial porque olha para o que se esconde atrás 
das ausências dessas mulheres no cenário da Literatura brasileira, como 
problematiza Dalcastagnè (2008).

REFLEXÕES CONSTRUÍDAS NO PROCESSO 
DE CARTOGRAFAR ROMANCES ESCRITOS 
POR MULHERES NEGRAS NO BRASIL

Narrar e fabular as formas de existência é uma prática comum 
aos grupos humanos, sendo percebida de forma sistemática em todos os 
agrupamentos humanos que manifestam suas histórias. As diversas for-
mas dessas manifestações contemplam oralituras e literaturas, fazendo da 
atividade de narrar um ato humano, necessário ao desenvolvimento das 
subjetividades e, consequentemente, uma ação que atribui a quem dela faz 
uso civilidade e humanidade, dois aspectos desconsiderados no processo 
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de colonização que, na leitura de Lugones não se encaixava no projeto de 
colonização, no qual,

A transformação civilizatória justificava a colonização da memória 
e, consequentemente, das noções de si das pessoas, da relação 
intersubjetiva, da sua relação com o mundo espiritual, com a terra, 
com o próprio tecido de sua concepção de realidade, identidade e 
organização social, ecológica e cosmológica [...]a normatividade 
que conectava gênero e civilização concentrou-se no apaga-
mento das práticas comunitárias ecológicas, saberes de cultivo, 
de tecelagem, do cosmos, e não somente na mudança e no con-
trole de práticas reprodutivas e sexuais [...] (Lugones, 2014, p. 938).

A colonização da memória citada por Lugones tem início na impo-
sição do uso da língua do colonizador e na proibição do uso das línguas 
africanas faladas pelas pessoas sequestradas que aqui chegaram como 
escravizadas, bem como na proibição das línguas originárias dos povos 
indígenas que aqui se encontravam no momento da colonização.

O controle do uso da língua é ampliado com o passar do tempo, e o 
que se inicia com a imposição do idioma no cotidiano das relações sociais 
atinge a esfera de registro da história e da produção de subjetividades, esta 
última manifestada pelo engessamento da produção literária canônica e do 
silenciamento da produção literária de grupos minoritários.

A exaltação de uma literatura canônica, que compreende a repre-
sentação de uma subjetividade oriunda de um grupo pequeno, muito seme-
lhante e hegemônico em nossa sociedade, é uma prática social ainda muito 
viva e constantemente remodelada da colonialidade, que ainda persiste 
entre nós. Essa prática colonial, presente no fazer literário, nos coloca diante 
da abrangência das mais variadas formas de colonialidades, uma vez que 
reduz a uma “história única”, nos moldes descritos por Chimamanda (2019), 
a multiplicidade de culturas que nos constituí como nação.

O discurso literário alcança um alto nível de poder social e simbó-
lico por colocar em cena subjetividades e questões humanas que inspiram 
representações, reflexões e provocam resistências. Fazer uso da palavra, 
em especial da palavra literária, é ocupar nosso espaço como sujeitos dos 
processos sociais e exercer, a partir do discurso, poder.
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Nos interessa, nas discussões que amparam teoricamente o relato 
realizado neste texto, refletir sobre o peso da intersecção dessas formas de 
colonialidade na produção e recepção da produção literária no Brasil, que 
ainda está centrada no acolhimento de textos aclamados e classificados 
pela crítica como pertencentes a uma literatura clássica e canônica.

Como explicita Evaristo, “[...] Escrever pressupõe um dinamismo 
próprio do sujeito da escrita, proporcionando-lhe a sua auto inscrição no 
interior do mundo” [...] (Evaristo, 2020, p. 53). Escrever é um perigoso exer-
cício de subjetividade, interditado aos considerados “não civilizados” pela 
colonização, aos que interseccionam em si traços das colonialidades do 
poder, do ser, do saber e de gênero, que se concentram nas identidades de 
classe, raça e gênero.

A tese, Cartografias dos romances escritos por mulheres negras no 
Brasil (Santos, 2024), nasce da percepção da ausência de romances escritos 
por mulheres negras brasileiras em publicações sobre história e formação 
da Literatura Brasileira. Teve como objetivo reunir em um único documento: 
as romancistas negras brasileiras e os romances escritos por elas ao longo 
dos 181 (cento e oitenta e um) anos de produção desse gênero narrativo na 
história da nossa literatura; conhecer os lugares de origem das escritoras 
e analisar as implicações sociais, simbólicas e culturais dos espaços cons-
truídos nas narrativas.

Falar sobre a escrita de romances foi o recorte escolhido para o cor-
pus da tese porque a produção desse gênero literário tem particularidades 
de escrita, publicação e circulação bem próprias, que limitam a sua feitura, 
destacando marcas da colonialidade que acompanham o desenvolvimento 
da cultura em terras brasileiras.

No tocante a escrita, podemos afirmar que, diferente de gêneros 
como o conto e a poesia, o romance exige um tempo maior de concen-
tração para o desenvolvimento da trama narrativa. Esse tempo, entretanto, 
nem sempre é disponível para mulheres negras que geralmente desenvol-
vem trabalhos que exigem muita energia física e demandam muito tempo 
de execução, tirando delas o espaço cronológico para a dedicação que a 
fabulação da história romanesca exige.



42

S U M Á R I O

Quando pensamos na publicação desse gênero narrativo, nos 
deparamos com inúmeros obstáculos, a citar: o difícil acesso das autoras 
às editoras, que abrem pouco espaço para autores iniciantes; o alto custo 
da publicação, que quase sempre é bancado pela autora; a restrita cir-
culação desses romances quando publicados por editoras menores com 
pouco poder de divulgação; a recepção crítica das obras, uma vez que a 
academia ainda concentra grande parte da sua produção crítica a textos 
de autores já consagrados, situações que nos colocam diante da prática da 
interdição discursiva tão debatida em diversos momentos por Foucault em 
A ordem do discurso (2012).

A produção de uma literatura de autoria negra no Brasil está no cen-
tro das pautas de resistência do Movimento Negro Brasileiro, e acontece 
a partir da organização coletiva de publicações com formas semelhantes 
de fortalecimento coletivo, como as observadas pelas confrarias negras, 
que permitiram a compra de muitas cartas de alforria no século XIX, e na 
organização dos quilombos que, a partir do acolhimento de pessoas que 
conseguiam fugir do domínio da escravidão, estruturam territórios onde as 
vidas acolhidas, podiam desfrutar de liberdade, fortalecendo o movimento 
de resistência a exploração de vidas como mercadoria.

Os Cadernos Negros8, nome dado a uma coleção de publicação de 
antologias de contos e poesias de autores negros, é a ação decolonial de 
resistência à colonialidade do ser, do saber e da memória dos povos negros 
no Brasil, e há mais de 40 anos publica regularmente textos de autores negros.

No entanto, como se trata de uma publicação coletiva, os textos que 
circulam em suas edições ficam restritos aos gêneros conto e poesia, já que 
o modelo de publicação privilegia textos curtos, o que possibilita a publica-
ção de um número maior de autores. A contrapartida é não contemplar a 
publicação dos romances, produção que requer uma publicação individual.

8	 A nomeação da publicação como Cadernos Negros tem inspiração nos cadernos utilizados como suporte 
para os manuscritos da escritora Carolina Maria de Jesus, que eram recolhidos do lixo e deixavam de ser 
vendidos como materiais reciclados para virar espaço de produção da literatura da autora, um ato decolonial 
diante da interdição material de acesso ao discurso literário. Simbolicamente, o espaço de acolhimento da 
produção literária de autores negros nos Cadernos Negros faz dele um território literário com a força de 
resistência e potência de reivindicação de liberdade dos territórios quilombolas.
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As dificuldades de produção, publicação e circulação apresentadas 
nos parágrafos acima impactam fortemente no número de romances pro-
duzidos por mulheres negras no Brasil. As pesquisas realizadas durante a 
tese proporcionaram o acesso a 62 (sessenta e dois) romances escritos 
por 32 (trinta e duas) autoras durante os 181 (cento e oitenta e um) anos do 
início da produção desse gênero na Literatura Brasileira. Acreditamos que 
esse número é parcial, pois entendemos que as publicações financiadas 
pelas autoras e a pouca atenção da crítica dada à publicação de autoria 
negro feminina faz com que grande parte desses romances circulem em 
poucos espaços geográficos e se percam em bibliotecas anônimas.

Para além do pequeno número de publicações acessadas, duas 
outras questões chamaram atenção durante a pesquisa. A primeira delas 
foi a do grande espaço temporal, de 87 (oitenta e sete) anos, entre a publi-
cação do primeiro romance de autoria negro feminina – Úrsula (1859) –, da 
maranhense Maria Firmina dos Reis, e do segundo – Água funda (1946) –, 
da paulista Ruth Guimarães.

O grande hiato temporal observado entre essas publicações res-
tringe para 13 (treze) romances, narrados por 08 (oito) mulheres a produção 
literária desse gênero nos primeiros 141 (cento e quarenta e um) anos da 
história de publicação de romances no Brasil.

Dos 62 (sessenta e dois) romances localizados na tese, 05 (cinco) 
não puderam ser acessados – Negra Efigênia, paixão do senhor branco 
(1966), da mineira Anajá Caetano; A mulher de Aleduma (1981) e Os estan-
darte (1993), da baiana Aline França; Ao lado e a margem do que sentes por 
mim (2002), da mineira Ana Maria Gonçalves, e A mulata do sapato lilás 
(2007) – da paulista Alzira Santos Rufino. Isso se dá pois se enquadram em 
questões expostas acima, que compreendem a publicação com recursos da 
autora e/ou a publicação em pequenas editoras, a circulação reduzida da 
obra, a pouca atenção dada pela crítica.

A segunda questão a ser destacada é o grande tempo entre escrita 
e publicação relatado pelas autoras. Por muito tempo o espaço editorial 
foi inacessível, promovendo longas distâncias temporais entre a escrita e a 
publicação dos romances de autoras negras, como podemos observar nos 
relatos de Conceição Evaristo sobre o tempo e os desafios para a publicação  
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de Ponciá Vicêncio (2003), pronto desde 1989, mas que só acontece por-
que a autora financia a primeira publicação; e Becos da memória (2006), 
que fica por quase 20 anos guardado no fundo de uma gaveta para con-
seguir ser publicado.

Esses relatos fazem parte de muitos outros prefácios e biografias, 
como os prefácios de Bará na trilha do vento, de Mirian Alves, e da biografia 
de Carolina Maria de Jesus, que relata a sua intensa saga para a publicação 
do seu primeiro romance, Pedaços da fome (1963), que só se realiza com 
o financiamento da autora, mesmo depois do estrondoso sucesso com a 
publicação de Quarto de despejo: diário de uma favelada (1960).

Um outro dado perturbador percebido durante a pesquisa foi o apa-
gamento da autoria negro feminina dos compêndios de história da Literatura 
Brasileira, chamando a nossa atenção específica para o caso da roman-
cista Ruth Guimarães, que tem uma recepção de destaque no momento 
da publicação de Água Funda. Apesar de ter recebido crítica do renomado 
professor Antônio Candido, Ruth Guimarães raramente é mencionada em 
algum registro da história da literatura.

O apagamento inscrito na história da literatura, a canonização literá-
ria, desperta o entendimento de uma ação colonial que se assemelha com 
a prática de um eugenismo cultural como uma das linhas de expansão do 
projeto eugenista. Olhar para esse apagamento como uma grande metáfora 
para as interdições culturais da população negra possibilita ampliar a dis-
cussão sobre o invisibilização do corpo e da subjetividade das classes que 
ocupam a margem do processo de colonização.

O apagamento dos nomes dessas autoras e o difícil acesso a suas 
publicações também é estendido a suas representações em imagens. Não 
conhecemos com exatidão uma imagem da real figura de Maria Firmina dos 
Reis pois não se tem dela nenhum registro de imagem confiável, já que se 
trata de uma autora de meados do século XIX, quando registros fotográficos 
eram raros e poucas pessoas que viveram na mesma época da autora no 
momento da redescoberta de seu romance, em 1962, estavam vivas.

O mesmo problema de imagem observado com a história de Maria 
Firmina no século XIX se repete na história de Anajá Caetano na segunda 
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metade do século XX, já que da autora não conhecemos nenhuma imagem 
e os poucos dados biográficos a que temos acesso são os que estão regis-
trados nos paratextos de seu romance.

A ausência dessas autoras nos registros da história da Literatura 
Brasileira, bem como a ausência de referências de imagem de algumas delas, 
implicam a recepção e divulgação da produção literária dessas mulheres e 
nos remetem a outro ponto levantado por Foucault em A ordem do discurso 
(2012), a regulação dos discursos, que afirma o uso do discurso como pos-
sibilidade, mas traz como questionamento quem seria o público que daria 
atenção a esse discurso e os locais onde ele circularia (Foucault, 2012).

A literatura de um segmento social só existe quando produção e con-
sumo se retroalimentam. Isso justifica a importância da ocupação e repre-
sentatividade dessas vozes nos espaços de circulação da literatura nacional, 
uma vez que não dá para existir uma literatura que produz, mas não circula.

Para fazer literatura no Brasil, desde sempre mulheres tiveram que 
ultrapassar inúmeras barreiras sociais, políticas e culturais, a começar pelo 
acesso à educação que garantisse a elas a possibilidade de ler e escre-
ver, uma vez que eram raras e de difícil acesso as escolas que recebiam 
meninas como alunas.

Quando a mulher em questão é negra, o acesso a essa escola era 
quase impossível, porque no contexto cultural essas mulheres faziam parte 
do mercado de trabalho, e se fossem crianças eram desde muito cedo res-
ponsáveis pelo cuidado com as atividades domésticas e/ou pelo cuidado 
com os irmãos menores para que as mães pudessem trabalhar, já que o 
corpo da mulher negra sempre foi visto de forma desumanizada e propício 
para muitas funções desprovidas de subjetividade, como o trabalho pesado 
ou a exploração sexual, mas nunca para a produção intelectual.

A formação/organização da literatura faz parte de uma estrutura 
social que ajuda a manter as muitas formas de desigualdade, bem como a 
construção de inúmeros estereótipos como a perigosa e errônea represen-
tação feita do corpo objetificado da mulher negra.
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A literatura/história única dos negros brasileiros descrita pelo cânone 
é construída a partir do estereótipo de um sujeito desprovido de intelectua-
lidade e subjetividade, como se apenas o corpo físico funcionasse, como se 
não fosse possível a manifestação das suas subjetividade e intelectualidade.

Esse cenário, atravessado por diversas faces da colonialidade, dei-
xou marcas que ainda influenciam o processo de produção da literatura 
contemporânea: mulheres ainda são minoria no mercado editorial, e mulhe-
res negras, mesmo as que escrevem desde muito jovens, podem demorar 
décadas para conseguirem publicar os seus livros, o que muitas vezes só 
acontece com financiamento próprio.

A atenção a essa literatura, aliada a projetos como o das Leis 
10639/2003 e 11.645/2008, podem também promover interessantes pro-
postas interculturais para o ensino de literatura na Educação Básica e na 
Educação Superior, permitindo o acesso dos envolvidos nesses projetos à 
riqueza de diversidades que compõem nossa cultura, numa dinâmica deco-
lonial de produzir a descrição de novos tempos e lugares, explorando a per-
cepção de corpos que experimentam cotidianos diversos para dentro da lite-
ratura, permitindo a eles falar como protagonistas a partir de espaços outros.

Explorar que o uso da língua e a postura diante da interdição dis-
cursiva é puramente resistência. Desta forma, na insistência em continuar 
escrevendo, mulheres negras produzem literatura, (re)existem como sujei-
tos e reivindicam suas subjetividades.

Somos frutos de uma sociedade organizada a partir de um longo 
período de colonização, consolidado através de práticas de domina-
ção que ainda hoje se encontram presentes em nossas relações. Somos 
uma sociedade afetada por um racismo estrutural que organiza nossas 
relações de trabalho, nossos acessos a educação, a produção de sabres 
científicos e culturais, e nos localiza em centros e periferias, ampliando e 
restringindo acessos aos bens compreensíveis e incompressíveis. A partir 
disso, é possível afirmar que todas as formas de colonialidade definidas até 
aqui nos atravessam.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

A literatura negra é um registro das mudanças sociais na visibi-
lidade do sujeito e da cultura afro-brasileira, e talvez por isso essa força 
da palavra como indicador de mudanças sociais seja ainda uma forma de 
expressão artística tão negligenciada e marcada por mecanismos silencia-
mentos e invisibilidades.

Essa literatura também desempenha um papel fundamental no uso 
da linguagem na constituição dos sujeitos históricos, um importante con-
trassenso em relação ao mutismo e à afasia destacados por Evaristo (2009) 
em relação ao acesso/reconhecimento dos sujeitos negros à linguagem 
escrita enquanto sujeitos de discurso socialmente autorizados.

Ocupar determinados espaços é um ato político. Ocupar o espaço 
literário é também afirmar uma existência social, cultural e subjetiva, é 
humanizar as muitas identidades que fazem parte da sociedade brasileira.

A literatura pode ser lida como instrumento amplificador das formas 
de relações humanas com o espaço, com a história e como o poder, o que 
significa que é possível inferir a afetação dos lugares em sujeitos reais e 
também em sujeitos ficcionais, já que a concepção de mundos ficcionais é 
um jogo das relações entre o sujeito, o espaço e o tempo.

Olhar a literatura produzida por mulheres negras no Brasil, a partir 
de uma perspectiva decolonial, possibilita olhar como o discurso literá-
rio é atravessado por práticas coloniais e como essas práticas limitam e 
prejudicam o acesso ao direito à literatura, nos termos de Cândido (1995), 
como um direito social.

Quando a história passa a ser narrada de dentro das casas negras, 
das favelas, das margens, das periferias, narra-se junto com ela as teias 
de afetividade e pertencimento que esses lugares abrigam, e com isso se 
“autoriza o texto da própria vida” (Evaristo, 2020).

Essa mesma atenção dada à produção literária dessas mulheres 
desestabiliza discursos hegemônicos, mostrando que eles são apenas 
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parciais e performáticos. Em suma, produzir literatura a partir de lugares 
sociais diversos descoloniza a memória, já que o lugar de fala é, também, 
delineado e homologado pelo texto literário. Fazer literatura fragmenta e 
enfraquece a colonialidade.
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INTRODUÇÃO

No Brasil, a construção da identidade racial perpassa pela forma 
como a pessoa negra é vista e tratada, ou seja, as relações de preconceito 
e discriminação racial são elementos marcadores para a construção dessa 
identidade, seja negando, pelo fato de ter somente Referências negativas, 
ou reconhecendo, pelo empoderamento por meio do conhecimento e 
reconhecimento da sua origem e o papel social dos nossos antepassados. 
Considerando esses aspectos na construção da identidade, Hall (2011) 
explica que as identidades vão sendo negociadas num campo subjetivo, 
estabelecendo uma espécie de correspondência com as origens atreladas 
a um passado histórico. Dessa forma, recursos da história, da linguagem 
e da cultura são acessados e representam aquilo que nos tornamos, não 
aquilo que nós somos.

Tem a ver não tanto com as questões “quem nós somos” ou de 
onde nós viemos, mas muito mais com as questões com “quem 
nós podemos nos tornar”, “como nós temos sidos representados” 
“como essa representação afeta a forma como nós podemos 
representar a nós próprios (Hall, 2011, p. 109).

Nesse mesmo contexto de construção e reconstrução das identida-
des, Woordward (2011) apresenta a identidade como um processo de aqui-
sição feito ao longo da vida, por meio de sistemas simbólicos expressados 
pela linguagem. Explicam que os sistemas simbólicos agregados às diferen-
ças moldam as estruturas sociais estabelecendo formas de exclusão social 
e classificações, demarcando espaços e estabelecendo domínios. Assim, a 
identidade e a diferença estão atreladas à questão do poder.

A diferenciação é o processo central pelo qual a identidade e a 
diferença são produzidas com o poder... incluir/excluir (“estes per-
tencem, aqueles não”); demarca fronteiras (“nós” e “eles”; classifi-
car (“bons e maus”; puros e impuros; desenvolvidos e primitivos; 
racionais e irracionais”) normalizar (nós somos normais; eles são 
anormais”) (Woordward, 2011, p. 81-82).

Considerando esses aspectos, as identidades se constroem e 
reconstroem ao longo do tempo, envolvendo contextos sociais, políticos, 
culturais e históricos que cada indivíduo vivencia. É nesse âmbito que entra 
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como fundamental as instituições escolares, pois são nelas que o arcabouço 
do conhecimento científico precisa fazer sentido para todos os envolvidos 
por meio de uma política de universalização da escolarização, conforme 
afirma Candau (2012, p. 243).

No caso da educação, promove-se uma política de universalização 
da escolarização, de forma que todos chamados a participar do sistema 
escolar sem que se coloque em questão o caráter monocultural presente 
na sua dinâmica, tanto no que se refere aos conteúdos do currículo quanto 
às relações entre os diferentes atores, às estratégias utilizadas nas salas de 
aula, aos valores privilegiados, etc. (Candau 2012, p. 243).

Entende-se que todos os envolvidos no espaço escolar exercem um 
importante papel, mas são os professores e professoras as peças-chaves no 
interior da escola para traçar o caminho da construção de uma identidade 
racial, pois eles vivenciam mais diretamente o contato com os alunos no 
cotidiano escolar, possibilitando que ações docentes sejam um poderoso 
instrumento de transformação das relações sociais no espaço escolar e no 
fortalecimento da sua própria identidade e dos estudantes.

Uma importante política para esse processo é a Lei n° 9394/96 – Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que traz a obrigatorie-
dade “[...] nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais 
e particulares [...] o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira” (Brasil, 
1996). Ela tem se configurado em significativas mudanças curriculares, bem 
como na transformação da escola em espaço de construção de novos sen-
tidos acerca das relações raciais no Brasil.

Nas primeiras décadas do século XX, a escola serviu, pela media-
ção dos professores, como instrumento de propagação e consolidação 
das ideologias racialistas (Muller, 2003), cujas consequências estão sendo 
vivenciadas no tempo presente. A escola pode agora, do mesmo modo e 
eficientemente, atuar na elaboração de nova semântica em torno do negro 
na sociedade brasileira e, consequentemente, das formas como as relações 
sociais estão sendo construídas.

É necessário que a sociedade civil se integre ao processo dessa 
luta que não é exclusiva dos negros ou do movimento negro, mas de toda 
a sociedade, entendendo que o desenvolvimento da nação passa, necessa-
riamente, pelo modo como seus cidadãos são tratados.
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Assim, na próxima seção será apresentado a primeira etapa do 
projeto desenvolvido com a turma do 6º ano da Escola São Miguel, que 
teve por objetivo trabalhar o reconhecimento da identidade Negra por meio 
de atividades didático metodológicas, em que foram abordados aspectos 
das característica físicas e sua representatividade social na diferença, como 
o autorretrato, e os importantes fatores históricos em que personalidades 
negras estiveram e estão envolvidos em ações políticas, sociais e culturais 
na formação da sociedade brasileira.

O PROJETO
UM POUCO DO CONTEXTO

A necessidade de trabalhar o fortalecimento da identidade negra 
dos estudantes ocorreu por meio das observações nas relações escolares. 
Atitudes de homofobia, xenofobia, machismo, gordofobia, entre outras, eram 
tratadas como racismo, revelando a falta de conhecimento sobre o signifi-
cado e a representação social e política do termo.

As atitudes de racismo em torno das características físicas e cor 
da pele não tinham denominação específica pois eram classificadas como 
brincadeira por quem proferia as ofensas e por quem as recebia. Essa obser-
vação revelou a falta de reconhecimento de suas características negras por 
meio de uma aparente indiferença, ao tratar ofensas racistas como brinca-
deira. No entanto, estudos e pesquisas sobre as questões raciais no Brasil 
revelam que esse tipo de atitude, naturalizada nessa etapa da vida escolar, 
deixam marcas que prejudicam a inserção da população negra em diferen-
tes espaços por ter essa identidade fragilizada e inferiorizada.

A escola de educação pública onde a ação investigativa foi desenvol-
vida oferece as seguintes modalidades de ensino: Fundamental anos finais, 
do 6º aos 9º anos, e Ensino Médio Regular. Ela é uma escola que possui  
prédio próprio, situado na zona urbana, e tem o Estado de Mato Grosso como 
mantenedora. É administrada por um(a) Diretor(a), nomeado por processo 
seletivo realizado de quatro em quatro anos, e um conselho deliberativo que 
é reformulado no início do ano letivo. Ele é formado por representantes dos 



53

S U M Á R I O

segmentos de professores, alunos e funcionários pais/responsáveis que 
exercem a função deliberativa e consultiva.

A Escola visa atender à demanda do alunado do Município de Pontal 
do Araguaia, no Estado do Mato Grosso, Brasil. O público que a escola atende 
é muitas vezes estigmatizado pela baixa condição social ou fracasso escolar. É 
formado por pessoas advindas de diversos estados brasileiros que constituem 
uma população estimada de aproximadamente 6.932 pessoas, conforme os 
dados do IBGE 2022. A comunidade escolar também é constituída por estu-
dantes indígenas, que ao se deslocarem das aldeias para a cidade procuram 
a unidade escolar para dar prosseguimento aos estudos. Vale ressaltar que 
há também uma parte de estudantes sazonais, que são acolhidos na escola 
e permanecem apenas por um curto período, promovendo um aspecto de 
movimentação e transferência no decorrer do ano letivo.

CARACTERIZAÇÃO DOS PARTICIPANTES

O trabalho foi desenvolvido no mês de outubro, na turma do 6º ano 
matutino. Na ocasião estavam matriculados 21 estudantes, com idade entre 
11 e 12 anos, advindos de diferentes regiões do Estado de Mato Grosso, 
Goiânia, Rio Grande do Sul e Bahia. Essa diversidade se dá em função do 
trabalho rural, em que famílias vem para região em busca de emprego e 
moram nas fazendas. Esses estudantes dependem do transporte rural para 
chegar até a escola, e muitas vezes ficam matriculados por um curto perí-
odo, normalmente o tempo de colheita nas fazendas de grãos que a região 
possui. Indo além, seguem um perfil dos demais matriculados na escola: 
são filhos de assalariados, de funcionários públicos, de produtores e tra-
balhadores rurais, de autônomos ou de pequenos comerciantes, a maioria 
com baixo poder aquisitivo.

A TRILHA PERCORRIDA

Como auxiliar de coordenação, função exercida na escola onde o 
trabalho de pesquisa-ação foi realizado, desenvolveu-se um projeto com 
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a turma do 6º ano matutino da Escola Estadual São Miguel, localizada no 
Município do Pontal do Araguaia – MT, que teve por objetivo trabalhar a 
formação da identidade racial por meio da autodeclaração por cor, consi-
derando, além da cor da pele, seu fenótipo, tipo de cabelo e traços da sua 
origem étnica, presentes no contexto social em qual estão inseridos.

As atividades foram desenvolvidas três vezes na semana, durante 45 
minutos, duração de uma aula, que é cedida por um dos professores titula-
res da turma. O projeto foi dividido em três etapas. A primeira foi destinada à 
produção do autorretrato com o objetivo de verificar como o racismo exerce 
influência sobre a percepção que os estudantes têm sobre si. A segunda se 
caracterizou por aulas expositivas, explicativas, dialogadas e práticas, com 
os elementos históricos, sociais, culturais e conceituais sobre a população 
negra no mundo. Na terceira, a atividade com o autorretrato volta para uma 
nova produção e comparação com o autorretrato feito no início do projeto 
para identificar e dialogar sobre essa nova percepção diante dos conheci-
mentos e informações desconhecidas sobre a população negra no mundo. 
O esquema abaixo detalha a organização do projeto.

Figura 1 – Mapa ilustrativo das etapas do projeto

Fonte: A autora (2024).
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Nesse artigo, abordaremos os elementos da primeira etapa do projeto, 
descrevendo como foi realizado com as análises das observações realizadas.

A primeira etapa foi desenvolvia com o intuito de observar com-
portamentos e percepções dos alunos diante da sequência de atividades 
propostas. De Luca e Kienen (2008, p. 1), explicam que em um processo 
de investigação, a observação pode ser feita de forma, direta e indireta. 
A direta, utilizada no projeto, é explicada pelos autores como a ação feita 
pelo cientista ou profissional que tem acesso direto ao fenômeno, podendo 
enxergá-lo e ouvi-lo. Tendo esse conceito como referência, esse primeiro 
momento com a turma aconteceu com uma atividade de desenho: o autor-
retrato. Nesse momento, não foi fornecida nenhuma informação em especí-
fico sobre o tema trabalhado, para não interferir nos resultados.

A ação foi conduzida com a informação de que seria realizada uma 
dinâmica diferente, para que pudesse conhecê-los melhor e posteriormente 
desenvolver algumas aulas com eles. Em seguida, foi distribuída uma folha 
em branco e solicitado para que fizessem o seu autorretrato considerando 
seus traços faciais, cor da pele e tipo de cabelo. Para auxiliar, foi colocado 
um espelho na sala de aula, para que pudessem se olhar e se reconhecer 
no autorretrato produzido.

Foi solicitado que organizassem em grupo com 4 ou 5 integrantes. 
Essa organização foi intencional, pois foi possível observar os diálogos e 
as conversas sobre o que estavam desenhando. Nesse momento, algumas 
manifestações revelaram o que pensam sobre cor de pele e racismo. A cate-
goria de cor preto era utilizada com tom de ironia quando designada ao 
outro. A palavra racismo era utilizada sem contextos específicos, e muitas 
vezes vinculada à categoria de cor preto como um ato ofensivo e de xinga-
mento. Para exemplificar, destaco um breve diálogo que ocorreu entre dois 
alunos durante a atividade do autorretrato:

Aluno A: Você é preto cara!

Aluno B: Claro que não, sou da sua cor.

Aluno A: Cê tá me chamando de preto?
Isso é racismo!
Professora, ele está fazendo racismo comigo!
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A última frase foi seguida de gargalhadas dos dois estudantes.

A utilização do espelho foi interessante, pois eles recorriam a sua 
imagem refletida e discutiam sobre a aparência em uma perspectiva de 
buscar a representação fidedigna sobre o seu fenótipo, mesmo havendo 
contradições entre as categorias de escolha e a imagem de si representada 
no desenho, como mostra a figura a seguir:

Figura 2 – Autorretrato

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Na imagem, a representação está muito parecida com a aparência 
do estudante, que se apresentou com a classificação parda como a escolha 
de cor, tanto na pergunta aberta como na pergunta fechada sobre a cor. Ele 
utilizava o espelho para confirmar o fenótipo e sua cor da pele.

Depois do autorretrato, os estudantes responderam duas fichas com 
a pergunta: Qual é a sua cor? A primeira ficha respondida foi com a opção 
aberta de escolha. Somente após a conclusão da primeira foi entregue a 
segunda ficha, com a opção fechada de escolha das categorias de cor utili-
zadas pelo IBGE. As fichas foram entregues em momentos diferentes para 
que a segunda não interferisse na resposta da primeira ficha. Abaixo, segue 
ilustração de duas fichas preenchidas.
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Figura 3 – Fichas de autodeclaração de cor

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Nesse momento um comportamento que se destacou foi o fato 
de alguns estudantes se classificarem como preto ou branco, mas, por 
influência da classificação dos colegas, mudavam a escolha. No caso da 
autoclassificação branca, a mudança quase nunca era realizada. Esse com-
portamento revela a desejabilidade pela cor branca, influenciada pela ideia 
de raça, pautado em uma percepção social e não científica.

Segundo Guimarães (1999), o conceito de raça deixou de ser cien-
tífico para a biologia no final do século XX, com os estudos da Genética, 
desacreditando a cientificidade do termo e destruindo a ideia de diversidade 
de raças humanas utilizada para justificar a supremacia branca. O conceito 
de raça em uma perspectiva científica ofereceu suportes que justificaram 
estudos de uma pseudociência, classificando como superiores ou inferiores 
diferentes povos, conforme o fenótipo e origem geográfica, por exemplo.

Foi essa a base do processo e branqueamento do século XIX, pau-
tado em teorias racialistas ao fixar a ideia de uma suposta superioridade 
branca, justificando a eliminação da população negra e indígena, classi-
ficada como inferior. A ideologia do branqueamento exerce até hoje uma 
pressão psicológica muito forte sobre os africanos e seus descendentes, 
que são forçados a alienar sua identidade transformando-se, cultural e fisi-
camente, em brancos (Munanga, 2004).
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Esses pensamentos fizeram com que a cultura e origem dos povos 
africanos fossem visualizadas de forma pejorativa, ocorrendo assim uma 
desejabilidade de ser branco através da identificação com a cor, traços e 
cultura imposta pelo colonizador europeu.

Depois dessa etapa, os estudantes assistiram a um vídeo sobre o 
autor do livro de literatura infanto-juvenil: “Pedro Noite”9. O vídeo falava 
sobre a história de vida do autor e como ele a transformou em literatura. 
Além do ilustrador, que detalhou como ele entendeu e representou a histó-
ria do Pedro por meio das imagens, o vídeo instigou a curiosidade da turma, 
atingindo o objetivo de prepará-los para ouvir a leitura do livro.

O vídeo trouxe o relato de Caio Riter, autor do livro, e do ilustrador, 
Mateus Rios, abordando como o livro foi produzido, trazendo como foco o 
tema racismo e mostrando, apesar das situações vivenciadas pelo garoto 
Pedro, personagem principal da história, a descoberta da sua própria cor, 
no universo de pessoas brancas da qual foi criado. O objetivo foi de mos-
trar, por meio do relato dos autores, os sentimentos envolvidos na história e 
como em um contexto de racismo e discriminação ele se descobriu negro, 
reconhecendo sua identidade racial por meio da cultura, do seu fenótipo e 
dos seus ancestrais, com relatos de pessoas com as quais Pedro foi estabe-
lecendo redes de relações durante a sua vida.

Figura 4 – Vídeo trabalhado

Fonte: Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=aGpzeUZ21bg.

9	 RITER, Caio. Pedro Noite. São Paulo: Biruta, 2011
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Os desenhos serão analisados para subsidiar o planejamento da 
Fase 2 do projeto. Há um destaque para a incompatibilidade entre as cate-
gorias de cor escolhida na autoclassificação e a cor da pele representada no 
autorretrato. Alguns alunos se auto classificaram na cor preta nas pergun-
tas, e no desenho estava pintado de cor rosa, identificado por muitos como 
“cor de pele”, ou ainda o contrário, no desenho estava pintado de cor preta e 
na autoclassificação de cor branca ou parda.

Essa situação revela o prejuízo de uma política de branqueamento 
no Brasil. Quando a ideia da supremacia branca fica enraizada no pensa-
mento social e permanente no currículo escolar, que traz em seu conteúdo 
o legado da supremacia branca e minimiza a população negra e seus des-
cendentes à escravidão, o estudante negro nega a sua origem, seu fenótipo 
e sua cor por não ter Referências positivas fora e dentro da escola.

Munanga (2004) explica que a política da ideologia do branque-
amento exerce uma pressão psicológica muito forte sobre os africanos e 
seus descendentes. Foram, pela coação, forçados a alienar sua identidade 
transformando-se, culturalmente e fisicamente em brancos.

Em ambas observações é possível inferir que existe um reconheci-
mento do que se vê, mas não pelo que se deseja ser. A primeira situação, o 
desenho como uma ação lúdica, pode ser representado pelo que se deseja 
ser. Na segunda situação, o desenho é o reconhecimento e a categoria de 
cor, e a verbalização é a constatação do que se é. Essa confirmação pode 
gerar um desconforto ao se autodeclarar por escolher a palavra preto, que 
carrega os estereótipos do preconceito racial.

Todas as situações descritas apontam para a necessidade de traba-
lhar os elementos do processo de branqueamento, desconstruindo a nega-
ção de ser negro por meio da história e cultura do Brasil, produzido pelo povo 
preto, objetivando o fortalecimento e reconhecimento da identidade racial.

Assim, a fase dois do projeto consiste em trabalhar os fatores históri-
cos, sociais e culturais da população negra no mundo, desmistificando ideias 
e pensamentos construídos socialmente pelo racismo para que possam, por 
meio de uma história real, entender que os povos africanos e seus descen-
dentes não só contribuíram para a construção da ciência da cultura, da arte, 
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da política, entre outros, mas que também fazem parte integrante desse 
processo, mesmo com a tentativa de serem apagados da história mundial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As atividades formuladas mostram a necessidade de desenvolver 
ações em uma perspectiva de fortalecimento da identidade dos estudantes. 
A utilização de maneira banalizada de termos como racismo e as catego-
rias de classificação e cor mostram a ausência de um conhecimento teó-
rico e cultural sobre os povos de matrizes africanas e seus descendentes. 
Nesse sentido, a escola exerce um importante papel, pois é nela que os 
estudantes podem compreender a importância do fortalecimento da sua 
identidade negra. Espera-se que com o conhecimento e reconhecimento 
de uma história real dos nossos ancestrais africanos, em uma perspectiva 
do fortalecimento da identidade estudantes negros e brancos, desconstrua 
gradativamente pensamentos racistas, identificando e agindo contra ati-
tudes dessa natureza.
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INTRODUÇÃO

Este capítulo apresenta reflexões fundamentadas na pesquisa 
“Políticas educacionais de inclusão social e diminuição das desigualdades 
de grupos historicamente marginalizados: um estudo no Brasil, na Argentina 
e na Colômbia”. Um dos objetivos centrais do estudo é estabelecer uma rede 
de colaboração científica latino-americana voltada à análise das políticas 
públicas de educação superior (graduação e pós-graduação) que promo-
vem a inclusão social de grupos historicamente marginalizados. O foco está 
em ampliar o acesso, a permanência e a titulação de estudantes autodecla-
rados pretos, pardos, quilombolas, indígenas, mulheres, transexuais, traves-
tis, pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades. Além disso, busca-se examinar a representatividade docente e 
discente sob uma perspectiva interseccional, intercultural e decolonial, iden-
tificando as barreiras que esses grupos enfrentam na educação superior.

Articular interseccionalidade, interculturalidade e decolonialidade 
nas análises das políticas públicas de educação voltadas à inclusão social 
de grupos historicamente marginalizados na educação superior representa 
um desafio significativo. Essa abordagem exige a incorporação de novas 
epistemologias e a construção de práticas transformadoras que reconhe-
çam e valorizem a diversidade de experiências e saberes. Esse movimento 
é fundamental para enfrentar as injustiças históricas e estruturais que 
caracterizam as sociedades contemporâneas. Assim, torna-se imprescin-
dível questionar a hegemonia do conhecimento eurocêntrico e promover o 
reconhecimento e a valorização dos saberes marginalizados.

INTERCULTURALIDADE, DECOLONIALIDADE 
E INTERSECCIONALIDADE:
PERSPECTIVAS PARA O ENFRENTAMENTO DAS 
DESIGUALDADES CULTURAIS E EDUCACIONAIS

A questão da diversidade cultural passa a ser tema de interesse de 
cientistas sociais a partir do processo de descolonização ocorrido na África, 
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América Latina e Ásia, momento em que imigrantes vindos das ex-colônias 
para o continente europeu provocaram uma transformação demográfica. 
Este movimento migratório, que alcançou seu auge nos anos 1970/1980, 
força a sociedade europeia à convivência com o “outro”, que até então vivia 
distante, “seguramente controlado”. O “outro”, o ex-colonizado, frequenta 
agora as “ruas e praças, mercados e igrejas, escolas e cinemas” cotidiana-
mente, disputa vagas de emprego, submete-se à tutela do Estado, que é 
responsável por sua saúde, pela educação de seus filhos e por sua seguri-
dade social, e traz consigo valores que colocam em xeque tradições morais 
como instituição familiar e monogamia (Vasconcelos, 2007).

É neste contexto que emerge a concepção de interculturalidade, 
utilizada para “indicar um conjunto de propostas de convivência democrá-
tica entre diferentes culturas, buscando a integração entre elas sem anular 
sua diversidade” (Vasconcelos, 2007, p. 1), garantindo assim a expressão da 
potência criativa constituída a partir das relações entre diferentes atores e 
seus respectivos cenários sociais.

O termo interculturalidade é utilizado nas teorias e ações pedagógi-
cas, mas ganhou maior amplitude passando a referir-se também às políticas 
públicas. É um termo que não possui uma origem única ou atribuível a um 
único autor ou obra, ele emerge a partir de debates sobre diversidade cultu-
ral e relações entre culturas, ganhando relevância nos campos da educação, 
antropologia, sociologia e nas discussões sobre direitos humanos. Seu uso 
está especialmente vinculado a movimentos sociais, políticas educacionais 
e reflexões sobre o convívio entre diferentes grupos culturais em contextos 
marcados por desigualdades históricas.

Nos anos 1980, a Organização das Nações Unidas para a Educação, 
a Ciência e a Cultura (UNESCO) começou a usar o termo “interculturali-
dade” em documentos e projetos relacionados à educação, promovendo a 
interação e o respeito entre culturas como forma de reduzir desigualdades 
e preconceitos. Movimentos indígenas da Bolívia, Equador, México e outros 
países da América Latina foram centrais para a popularização do termo ao 
reivindicar não apenas o reconhecimento de suas culturas, mas também 
a transformação das relações desiguais de poder. Em outras palavras, a 
interculturalidade, especialmente em sua forma crítica, busca transformar as 
relações desiguais entre culturas, promovendo o diálogo e o respeito mútuo.
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Por sua vez, a decolonialidade questiona as estruturas de poder 
impostas pelo colonialismo, que hierarquizam culturas, saberes e modos de 
vida. A decolonialidade aplicada à pesquisa sobre acesso e permanência 
na educação superior de populações marginalizadas desafia as estruturas 
coloniais de poder, opressões que são interdependentes e exigem análises 
interseccionais e práticas interculturais para serem desmanteladas.

Essa perspectiva de análise crítica das desigualdades educacionais, 
considerando as dimensões interseccionais de raça, gênero, classe e territó-
rio, bem como a centralidade do conhecimento eurocêntrico que dominam 
as universidades, nortearam esta pesquisa. Nesse sentido, a investigação 
não pode perder de vista a reprodução das desigualdades herdadas do 
colonialismo, as práticas interculturais e as análises interseccionais.

A interseccionalidade, como conceito teórico e metodológico, exa-
mina a interação simultânea e interdependente entre diferentes sistemas de 
opressão, discriminação e privilégio, incluindo raça, gênero, classe, sexuali-
dade, deficiência, idade e outros marcadores sociais. Em vez de tratar essas 
categorias de forma isolada, a interseccionalidade investiga como elas se 
cruzam, gerando experiências únicas de marginalização ou privilégio, que 
demandam abordagens igualmente complexas e integradas.

O artigo “Demarginalizing the Intersection of Race and Sex”, no qual 
Kimberlé Crenshaw cunhou o termo “interseccionalidade”, foi publicado 
em 1989. A autora usou o conceito para descrever como mulheres negras 
enfrentam opressões simultâneas de racismo e sexismo que não podem 
ser compreendidas separadamente. Crenshaw (1989) argumentava que 
o direito e as políticas públicas frequentemente falham em abordar essas 
experiências cruzadas, ao tratar raça e gênero como categorias isoladas. 
Patrícia Hill Collins e Sirma Bilge (2021) utilizaram o termo interseccionali-
dade para se referir às opressões de raça, classe, gênero e sexualidade que 
se interrelacionam, construindo sistemas de poder mutuamente implicados.

Os principais elementos da interseccionalidade consistem em reco-
nhecer a multidimensionalidade da opressão, entendendo que as experi-
ências de discriminação não podem ser reduzidas a uma única dimensão, 
como racismo ou classe social de forma isolada. Outro aspecto essencial é a 
análise contextual, que considera os contextos históricos, sociais e políticos 
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que moldam as relações de poder. Essas relações de poder se manifestam 
nos discursos, compreendidos como formas de ação e representação — isto 
é, maneiras pelas quais os sujeitos interagem, interpretam e influenciam a 
realidade social (Fairclough, 2008).

Dessa forma, torna-se imprescindível dar visibilidade às vozes mar-
ginalizadas. O conceito de interseccionalidade busca destacar as experiên-
cias de grupos frequentemente invisibilizados nos discursos dominantes, 
como mulheres negras, pessoas LGBTQIA+ racializadas e indígenas, pro-
movendo uma abordagem que valorize a diversidade e enfrente as desi-
gualdades estruturais.

DISCURSO E PODER

O conceito de “discurso” é central no contexto dos Estudos Críticos 
do Discurso (ECD), campo ao qual a Análise Crítica do Discurso (ACD) 
pertence, em que se destacam as produções de Fairclough (2001; 2006; 
2008) e Van Dijk (2005; 2009). Para estes autores, a análise do discurso 
objetiva desvelar a relação entre a linguagem e a prática social, de modo 
a compreender não só como se reproduz o abuso de poder, mas também 
como se pode atuar no sentido da mudança social. A análise da interface 
entre discurso, cognição e sociedade assume, portanto, o primeiro plano 
(Van Dijk, 2005; 2009).

No capitalismo neoliberal se observa a utilização de expressões que 
humanizam o mercado, como “depressão dos mercados”, e expressões que 
mercantilizam os sujeitos, como “subjetividade empresarial” (Dardot, 2016). 
Afinal, o neoliberalismo não é apenas uma ideologia, doutrina ou política 
econômica, mas também uma racionalidade, que predispõe inclusive rela-
ções linguísticas próprias. Desse modo, “mais do que mera teoria econô-
mica, [o neoliberalismo funciona] como uma matriz de produção de discur-
sos que atravessa diferentes dimensões da cultura” (Silva et al., 2021, p. 69). 
A linguagem atua na produção e na reprodução das relações sociais, com 
mecanismos para perpetuar as desigualdades baseadas nas intersecções 
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entre gênero, raça, classe e sexualidade (Fairclough, 2008; Van Dijk, 2005; 
2009; Collins; Bilge, 2021).

Na perspectiva da luta cultural em favor da transformação social, “a 
questão da linguagem e das línguas deve ser ‘tecnicamente’ colocada em 
primeiro plano” (Gramsci, 1978, p. 36). Assim, a Análise Crítica do Discurso 
é um importante instrumento de investigação. Segundo Van Dijk (2009), um 
dos fatores para que um estudo do discurso seja considerado crítico é o de 
que as relações de dominação sejam estudadas na perspectiva contra ou 
em favor dos interesses do grupo dominado.

Nesse passo, os conceitos de “decolonialidade”, “interculturalidade” 
e “interseccionalidade”, por exemplo, nos fornecem ferramentas teóricas 
para a análise das políticas educacionais de inclusão social de grupos histo-
ricamente marginalizados, além de fundamentar nossas concepções sobre 
a efetividade da inclusão/equidade na educação superior.

A produção acadêmica comprometida com a justiça social possui 
a responsabilidade de subsidiar a crítica ao discurso dominante, vetor das 
desigualdades sociais. Segundo Muller (2018), em conformidade com a 
Análise Cognitiva de Políticas Públicas (ACPP), a elaboração e execução 
de uma política pública decorre de uma complexa configuração de atores, 
dentre os quais pode situar-se também os universitários ou “intelectuais 
profissionais” (Muller, 2018, p. 59). Na formulação de uma política pública 
está em jogo, em primeiro lugar, a construção de uma forma de represen-
tação, uma imagem da realidade, e, em segundo lugar, uma proposta de 
intervenção, de ação pública.

A academia apresenta historicamente um papel na elaboração, 
efetivação e avaliação das políticas públicas para a democratização do 
acesso à educação superior. Conforme Van Dijk (2009) para criticar o 
discurso dominante é necessário entender por que esse discurso é ilegí-
timo e de que modo viola normas e valores fundamentais da sociedade. 
Essa análise é crucial para construir uma prática discursiva que advogue 
efetivamente pela democratização do acesso, compreendendo como 
democratização “a retirada de desigualdades e assimetrias de direitos, das 
obrigações e do prestígio discursivo e linguístico dos grupos de pessoas” 
(Fairclough, 2008, p. 248).
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O diálogo entre a ACD e a ACPP é um caminho para a análise e 
construção de políticas educacionais de nível superior a partir das ideias em 
ação (Muller; Surel, 2002; Muller, 2018), em que a “tomada de discurso (pro-
dução social)” esteja aliada com a “tomada de poder (estruturação de um 
campo de forças)” (Muller, 2018, p. 59, grifos do original) com proposições 
que promovam mudanças no interior da institucionalidade neoliberal e que 
também apresentam um horizonte de mudança social e subversão do atual 
quadro cognitivo e normativo. Para isso, é essencial estabelecermos uma 
leitura inicial do acesso e permanência na educação superior, configurando 
um diagnóstico dos desafios dos povos marginalizados.

ACESSO E PERMANÊNCIA NA EDUCAÇÃO 
SUPERIOR DE POVOS MARGINALIZADOS 
SOB UMA PERSPECTIVA DECOLONIAL

O contexto educacional brasileiro tem historicamente enfrentado 
desafios significativos em relação à equidade e à inclusão racial (Gomes, 
2011; Rosemberg, 2005). A escassez de professores pretos e pardos não 
só limita as dinâmicas acadêmicas, mas também impacta diretamente a 
formação dos discentes, uma vez que a representatividade exerce influên-
cia crucial sobre as experiências acadêmicas e profissionais dos estudantes 
(Fernandes, 2019; Mello; Resende, 2019).

Recentemente, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou a 
Lei nº 14.723, de 13 de novembro de 2023 (Brasil, 2023), que reformula a Lei 
nº 12.711, de 29 de agosto de 2012 (Brasil, 2012). Esta legislação assegura 
a reserva de 50% das vagas nas universidades federais e instituições de 
ensino técnico de nível médio federais para grupos historicamente margi-
nalizados, incluindo negros, indígenas, pessoas com deficiência, estudantes 
de escolas públicas e quilombolas. Os candidatos terão acesso às vagas 
reservadas somente se não alcançarem as notas necessárias para ingresso 
nas vagas de ampla concorrência.
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Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
Anísio Teixeira (Inep) revelam um aumento significativo no número de estu-
dantes ingressantes por meio de ações afirmativas, que saltou de 40.661 em 
2012 para 108.616 em 2022 (Inep, 2022a). Ainda no ano de 2022, o Censo 
apontou que 55.371 pessoas ingressaram nas instituições de ensino supe-
rior da rede federal por critério étnico-racial (Inep, 2022b). 

Já a Lei nº 12.990, de 9 de junho de 2014, estabelece a reserva de 
20% das vagas em concursos públicos federais para candidatos negros 
(Brasil, 2014). Contudo, a eficácia dessa legislação no setor educacional, 
particularmente na contratação de professores negros para universidades, 
permanece uma questão crítica (Arboleya; Meucci, 2015; Palma, 2019; Vieira 
Grutes; Arruda, 2022). Dados recentes do Inep indicam que o Brasil possui 
pouco mais de 58 mil professores negros em IES. 

Esse número permanece baixo se comparado à proporção da 
população negra no país, que é de 55,8%, conforme a Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios Contínua (Pnad Contínua) de 2022, realizada 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Esse cenário 
reflete a necessidade de estratégias mais eficazes para assegurar não 
apenas a inclusão, mas também uma representatividade significativa no 
ambiente acadêmico. Os dados revelam a importância de fortalecer políti-
cas públicas educacionais que promovam um ambiente universitário mais 
inclusivo e equitativo.

De fato, a presença de docentes e discentes negros é extremamente 
limitada. Essa realidade evidencia as barreiras estruturais e culturais que 
perpetuam a falta de diversidade no corpo docente e discentes das IES e 
como tal realidade afeta as dinâmicas institucionais e práticas pedagógicas. 
Não restam dúvidas de que precisamos de políticas públicas educacionais 
que assegurem maior representatividade racial no ensino superior, fortale-
cendo ações afirmativas e diretrizes inclusivas.

No século XXI, diversas pesquisas têm abordado a diversidade racial 
no ensino superior, muitas se concentrando principalmente em aspectos 
quantitativos, como a proporção de estudantes pretos e pardos em rela-
ção ao total de discentes. Embora essas métricas sejam importantes para 
avaliar o impacto das políticas de inclusão, elas não capturam plenamente 
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as dimensões subjetivas e qualitativas das experiências destes estudan-
tes dentro das IES. Portanto, é necessário investigar como a ausência de 
diversidade influencia a construção de identidades acadêmicas, a prática 
pedagógica e as percepções da comunidade acadêmica nas IES.

Além disso, muitas pesquisas negligenciam a análise discursiva das 
percepções dos estudantes ingressantes por meio de políticas de ações 
afirmativas sobre a representatividade racial entre os docentes, limitando a 
compreensão de como a falta de diversidade é vivenciada e interpretada em 
contextos acadêmicos específicos. Gonçalves, Marcelino e Búrigo (2022) 
destacam que a análise discursiva é crucial para revelar as complexidades 
das experiências e percepções no ambiente universitário, evidenciando 
como a ausência de professores pretos ou pardos molda as dinâmicas 
educacionais e as trajetórias acadêmicas. Essa lacuna na literatura reforça 
a necessidade de um estudo que analise detalhadamente o discurso dos 
envolvidos, identificando como percebem e articulam a influência da sub-
-representação racial em suas experiências e práticas pedagógicas.

Abordar essa lacuna por meio da análise qualitativa das narrati-
vas de estudantes ingressantes pelas políticas de ações afirmativas na 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) é essencial. Ao 
explorar as percepções subjetivas e as construções identitárias relaciona-
das à sub-representação, a pesquisa contribui para um entendimento mais 
profundo das políticas de diversidade e inclusão. Além disso, oferece insi-
ghts valiosos para o desenvolvimento de estratégias que promovam maior 
equidade racial no contexto da educação superior (Chaves et al., 2020).

Conforme Crenshaw (1989), explorar as narrativas dos indivíduos é 
essencial para revelar como as questões de representatividade influenciam 
suas identidades e experiências acadêmicas. Chaves et al. (2020) destacam 
que a análise discursiva oferece insights valiosos sobre a percepção e a 
articulação das dinâmicas de inclusão e exclusão no espaço acadêmico, 
permitindo uma compreensão mais profunda das vivências e das barreiras 
sociais e culturais enfrentadas por grupos historicamente marginalizados.

É imprescindível a implementação de políticas públicas que ampliem 
de forma efetiva a diversidade no corpo discente e docente, bem como nas 
práticas pedagógicas e nas experiências acadêmicas. Essas ações são  
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fundamentais para o desenvolvimento de estratégias e políticas educacio-
nais que promovam maior equidade e inclusão racial no ensino superior, 
contribuindo para a construção de uma universidade verdadeiramente plu-
ral, democrática e comprometida com a justiça social.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo abordou a relevância de políticas educacionais inclusi-
vas voltadas para a superação das desigualdades que afetam grupos histo-
ricamente marginalizados no ensino superior. A partir de uma análise crítica 
fundamentada nas perspectivas de interseccionalidade, interculturalidade 
e decolonialidade, buscou-se destacar os desafios e as possibilidades de 
transformação desse cenário.

Embora as políticas de ações afirmativas e a reserva de vagas tenham 
representado avanços importantes no acesso de populações negras, indí-
genas, quilombolas, mulheres, pessoas com deficiência e outros grupos às 
universidades brasileiras, permanece evidente que as barreiras à perma-
nência ainda demandam ações mais profundas, estruturais e institucionais.

A inclusão educacional não deve ser vista apenas como um esforço 
quantitativo, de possibilitar o acesso ao nível superior, mas como um com-
promisso de efetivamente garantir a permanência e a titulação, bem como 
criar espaços que reconheçam e valorizem a diversidade de saberes, cultu-
ras e experiências. Assim, torna-se essencial incorporar práticas pedagógi-
cas e institucionais que desafiem as hierarquias de poder e saber impostas 
pelo colonialismo, promovendo a transformação das relações desiguais que 
marcam o contexto acadêmico.

Além disso, a análise qualitativa das experiências e narrativas de 
estudantes ingressantes por ações afirmativas oferece uma perspectiva 
indispensável para compreender as dinâmicas da exclusão e da inclusão 
no ensino superior. Essa abordagem permite evidenciar as subjetividades, 
desafios e estratégias que compõem as trajetórias de grupos margina-
lizados, contribuindo para a formulação de políticas públicas mais efica-
zes e contextualizadas.
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Por fim, o compromisso com a equidade e a inclusão racial no ensino 
superior deve ser sustentado por um esforço coletivo, que envolva tanto a 
academia quanto os gestores públicos e a sociedade civil. Apenas por meio 
da articulação entre pesquisa crítica, ações institucionais e políticas públi-
cas será possível construir uma universidade verdadeiramente democrática, 
plural e comprometida com a justiça social.
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INTRODUÇÃO

A didática é um tema importante na formação de professores, visto 
que está diretamente ligado ao processo de suas práticas pedagógicas 
ou ensino-aprendizagem. Para uma visão mais próxima às demandas de 
ensino-aprendizagem da atualidade, a didática, numa perspectiva intercul-
tural, se apresenta nesse cenário à medida em que propõe a valorização 
das identidades culturais e promove a igualdade e o respeito às diferenças, 
mostrando ser o viés que busca articular práticas pedagógicas a identi-
dades diversificadas. Autores como Tardiff e Lessard (2013), Lima (2019), 
corroboram da ideia de que a educação intercultural é contrária à educação 
autoritária, em que o mestre era o detentor do conhecimento e o aluno ape-
nas um ser passivo a influência do educador.

A didática intercultural versa sobre a valorização e o respeito as 
diferenças entre os grupos sociais. Conforme Candau (2020), a didática 
com enfoque intercultural é importante para o desenvolvimento do aluno 
no aspecto que diz respeito a compreender a presença das diferenças 
culturais no processo ensino-aprendizagem por meio do diálogo entre os 
grupos sociais, de forma que o aprender e o ensinar ocorrerem de modo 
recíproco o que tornam as experiências significativas e valiosas durante os 
processos de aprendizagem.

Dessa forma, educação intercultural é buscar promover o diálogo e 
o respeito às diferenças dos sujeitos sociais de modo a construir uma apren-
dizagem colaborativa com os aprendizes. Outros autores, como Canen e 
Oliveira (2022), Candau (2009) e Mclaren (2000), entendem também que o 
interculturalismo enfatiza o respeito e o diálogo entre diversas culturas para 
que haja um aprendizado mútuo entre esses grupos.

A primeira parte deste capítulo discute as atividades realizadas da 
disciplina de Didática na turma de Letras da Universidade Federal do Estado 
de Mato Grosso a partir da leitura e discussão de pesquisadores como 
Candau (2012) e Libâneo (1994), que também valorizam a importância de se 
construir aulas/atividades e projetos educativos de forma colaborativa entre 
professores e alunos tendo em vista a convivência e o diálogo entre culturas 
diversas na sociedade.
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A segunda parte apresenta um relato do primeiro seminário na disci-
plina de Didática Geral, e a última parte apresenta o relato de experiência do 
ingresso e as primeiras impressões de observação de aula em loco. Foram 
realizadas atividades que buscaram promover o contato entre os estudan-
tes de Letras e o “chão da escola”, que contribuem para o contato entre 
diferentes culturas, pois a vivência com a realidade de cada sujeito social 
dentro da universidade e da escola de ensino básico traz a percepção do 
outro, do diferente, e com isso a conexão é realizada por meio de bases teó-
ricas, ou seja, a leitura de atividades realizadas com base em autores nesse 
texto citados permitem uma maior percepção da necessidade de construir 
uma educação que respeite e dialogue com os sujeitos diversos de uma 
sociedade que está em constante mudança. Dessa forma, as atividades 
realizadas numa perspectiva inter/multicultural na disciplina foram con-
tribuições indispensáveis na formação dos estudantes de Letras. A seguir, 
apresentam-se as atividades desenvolvidas, na perspectiva da discente.

PRIMEIRA ATIVIDADE AVALIATIVA 
DA DISCIPLINA DIDÁTICA GERAL 
NO CURSO DE LETRAS:
ATIVIDADES EM SALA DE AULA

Em um contexto de aula numa perspectiva intercultural, a atividade I  
da disciplina de Didática Geral teve como produções, propostas por uma 
docente da Universidade, atividades lúdicas que foram construídas ao 
longo da disciplina.

Foram realizadas atividades como o jogo de tabuleiro, a produção de 
atividade com painel e plano de aula, que inseriram os estudantes de Letras 
em aulas e que exigiam a participação constante do pensamento crítico no 
que diz respeito à aquisição de ideias dos teóricos trabalhados em artigos 
em sala de aula. Um dos resultados foram as reflexões sobre as diversas 
culturas num espaço social que enfatizaram a interação de grupos culturais 
diferentes e a importância do respeito entre estes grupos. Além disso, foi 
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enfatizada a importância da interculturalidade em várias delas, com textos e 
reflexões que versam sobre a interculturalidade na formação docente.

Por consequência das atividades realizadas e o estudo de teóricos 
que discutem o interculturalismo na educação escolar em sala de aula e fora 
dela, como a visita a escolas de ensino básico realizadas pelos estudantes 
de Letras, pode-se perceber a busca pelo protagonismo do aluno promo-
vido pela professora da disciplina de Didática e durante a visita a escolas 
de ensino básico, buscando descolonizar a educação por meio de ações 
como a busca por uma educação que acolha as classes sociais e culturais 
de forma a diminuir a desigualdade entre os grupos. Dessa forma, a decolo-
nialidade que é um termo que que designa a luta pela igualdade de direitos 
e a crítica a herança colonial que insiste em manter grupos minoritários as 
margens da sociedade.

A primeira atividade avaliativa da disciplina, com um total de 64 
horas teóricas do curso de Letras, ofertada no turno noturno, tinha uma 
turma com aproximadamente 15 alunos.

As atividades relatadas foram conduzidas de modo que abranges-
sem as principais necessidades dos futuros profissionais no que tange o 
desenvolvimento de ensino-aprendizagem do profissional de Letras, tais 
como a criatividade na elaboração das aulas baseadas em temas relevantes 
para a reflexões do papel do professor de Letras e a adequação entre a 
teoria e a prática à realidade dos discentes. O objetivo é desenvolver nos 
estudantes do curso uma visão crítica da prática docente, bem como o 
fazer docente baseado numa perspectiva intercultural, ou seja, uma didática 
que leva em consideração a identidade de cada sujeito em meio a uma 
sociedade imersa na diversidade. Segundo o defendido por Candau (2009,  
p. 78), “a perspectiva intercultural está orientada à construção de uma socie-
dade democrática, plural, humana, que articule políticas de igualdade com 
políticas de identidade”. Deste modo, o profissional docente tem papel de 
mediador no desenvolvimento crítico social de seus alunos.

A segunda atividade da disciplina de Didática contou com a orienta-
ção da professora da disciplina, que apresentou aos alunos e alunas temas 
e artigos a serem trabalhados nos seminários. Teóricos como Silva e Rebolo 
(2017) em seu artigo “A educação intercultural e os desafios para a escola e 
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para o professor”, discutem sobre uma educação que não apenas respeite e 
tolere as diferentes culturais, mas que consista em uma troca cultural entre 
esses grupos de forma a promover o respeito e eliminar a desigualdade que 
afetam grupos minoritários.

Outros artigos que foram aportes teóricos para a discussão de uma 
didática com viés intercultural foram o trabalho de Lima (2019), “Dimensões 
e Perspectivas da Didática Intercultural: aulas em espaços não convencio-
nais e as tessituras de novas possibilidades de ensino-aprendizagem”, que 
aborda uma educação fora dos limites convencionais do espaço escolar, 
tendo a colaboração dos estudantes e educadores para a construção de 
projeto educativo pensado e realizado pelos próprios estudantes, e conse-
quentemente uma educação intercultural, pois prioriza o protagonismo crí-
tico dos alunos e a interação e respeito da diferentes cultural na sociedade.

Dias (2018), com o artigo “Licenciatura intercultural indígena como 
instrumento de efetivação de direitos humanos: notas sobre uma experiência 
didática”, discute uma educação fundamentada no conhecimento baseado 
em tradições, neste caso tradições de grupos indígenas juntamente com o 
conhecimento científico. Não diferente, o texto de Azinari (2023), o artigo 
“Interculturalidade e o desenvolvimento profissional docente no contexto 
das diferenças culturais”, aborda a importância de desenvolver nos docen-
tes habilidades que os permitam o ensino-aprendizagem de suas aulas e 
que reconheçam a presença de culturas diferentes a fim de obter aulas 
acolhedoras e que respeitem as individualidades e diversidades. Pessoa 
e Melo (2020), Santos (2021), Gomes, Flores, Silva e Casagrande (2021) e 
Castoldi e Polinarski (2009) também são autores tratados nos seminários 
realizados na disciplina de didática e possuem uma perspectiva de educa-
ção intercultural devido o enfoque na percepção das culturas na sociedade 
e a defesa do respeito e interação entre esses grupos de modo a promover 
uma educação que permita os desenvolvimentos dos sujeitos culturais e 
sociais na escola e fora dela. Várias atividades foram realizadas, e três delas 
serão destacadas a seguir:
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Quadro 1 - Atividades realizadas e textos de referência

Texto de referência Condução da atividade Aspectos da 
interculturalidade

Didática - Introdução.
Texto: Capitulo 01 do livro 
Didática em questão. 
Vera Maria Candau, 2012. 
Atividade em grupo.

O jogo de tabuleiro foi uma atividade adotada com o 
texto referente ao capítulo 1 intitulado A didática e a 
formação de educadores- Da exaltação à negação: 
a busca da relevância do livro Didática em questão 
de Vera Maria Candau, 2012. Trabalhou: o objeto 
da didática, ou seja, o ensino-aprendizagem como 
processo de desenvolvimento do estudante, mas 
também do docente; a abordagem humanística sendo 
a relação interpessoal o centro do processo ensino-
aprendizagem; a necessidade de aprender fazendo e 
de aprender a aprender com atenção nas diferenças 
individuais e a questão de as práticas pedagógicas 
terem a necessidade de serem articuladas com o 
contexto social em que estão sendo desenvolvidas. A 
turma foi dividida em grupos de 3 e 4 membros, cada 
grupo ficou responsável por elaborar cinco questões 
com suas respectivas respostas em cartões coloridos.
Outro grupo ficou com a elaboração... e por último, 
outro grupo ficou com a produção do tabuleiro do 
qual continham desafios com que dariam direito ao 
participante em andar casas para frente ou retornar 
casas passando a oportunidade de jogar a outro 
participante. Em vários momentos os participantes 
tiveram que responder as perguntas que eram 
conferidas nos cartões respostas produzidas por um 
dos grupos com base no texto de Candau (2012). 

A interculturalidade foi percebida 
nas atividades citadas, a 
mediada que contemplaram o 
protagonismo dos estudantes 
de Letras em seus aspectos 
críticos, ou seja, o diálogo entre 
os estudantes e as diferentes 
percepções relacionadas a 
absorção dos conteúdos, 
sobretudo no que diz respeito ao 
aprendizado mútuo entre a troca 
de ideias proporcionadas pela 
leitura e discussão dos artigos 
tratados em cada atividade que 
deram conta de desenvolver a 
percepção das diferentes culturas 
ou sujeitos socais presentes e 
envolvidos durante as atividades 
pedagógicas e; a consciência da 
importância de se compreender o 
outro com suas individualidades 
e competências que tornaram a 
prática didática mais significativa 
e o desenvolvimento de uma 
identidade do futuro professor 
de Letras; bem como aspectos 
da decolonialidade que busca 
romper com os padrões coloniais 
de outrora presentes na educação 
tradicional em que o mestre era 
o detentor do saber e os grupos 
minoritários eram invisíveis a 
sociedade dominante.
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Texto de referência Condução da atividade Aspectos da 
interculturalidade

Texto:
Prática educativa, 
pedagogia e didática 
(capítulo 1 do livro)
LIBÂNEO, José Carlos. 
Didática. São Paulo: 
Cortez, 1994.

A proposta do jogo da cruzadinha em uma outra aula 
foi outra atividade realizada em grupos. Esta proposta 
se deu da seguinte forma: Com base no texto Prática 
educativa, pedagogia e didática (capítulo 1 do livro) de 
Libâneo (1994), o artigo aborda o conceito de didática e 
sua importância no processo de ensino-aprendizagem na 
formação do professor. As orientações para a produção 
da cruzadinha e de sua resolução foram que cada grupo 
iria elaborar uma cruzadinha com 8 perguntas a serem 
respondidas pelo outro grupo. Não seria permitidas 
palavras compostas, deveria ser apresentada a direção 
da palavra e qual questão em cada quadrante a ser 
respondido. E por fim, os grupos deveriam entregar para 
professora uma folha com as respostas que seriam 
conferidas com ela, antes da troca entre os grupos. A 
atividade foi realizada das 19:00 as 20:40.

Além de se trabalhar a 
capacidade de criação de 
perguntas, jogo, ludicidade dentro 
da sala e possibilidade de ter 
uma ferramenta a ser aplicada 
quando docentes no futuro, os 
alunos puderam discutir sobre a 
importância da didática nos dias 
de hoje, sua prática e principais 
dificuldades encontradas pelos 
professores em sala de aula a 
partir da perspectiva intercultural.

Pesquisa e Produção do 
Conhecimento em Aulas de 
Didática no Ensino Superior
MENEZES, Eunice Andrade 
de Oliveira; RODRIGUES, 
Cícera Sineide Dantas; 
FALCÃO, Giovana Maria 
Belém. Pesquisa e 
produção do conhecimento 
em aulas de Didática no 
Ensino Superior. Revista 
e-Curriculum, v. 20, n. 4,  
p. 1777-1798, 2022.

A atividade com painel foi realizada com a turma do 
curso de Letras em que grupos foram formados para 
a elaboração de fichas com frases essenciais para 
o entendimento do texto: Pesquisa e Produção do 
Conhecimento em Aulas de Didática no Ensino Superior 
de Menezes et.al (2022) entre as 19:00 as 21:30. O painel 
deveria ser composto por no máximo 15 fichas e no 
mínimo 08; deveriam responder as perguntas básicas 
tais como: quais as principais teorias apresentadas; 
as principais legislações apresentadas; quais os 
desafios do professor; qual a importância da discussão 
da articulação ensino – pesquisa e o contato com a 
realidade escolar e se o resumo expandido/metodologia 
poderia ser aplicado à turma de Letras? E Como? O painel 
foi exposto em sala de aula e que cada grupo pode 
observar e identificar se todos os grupos conseguiram 
contemplar e compreender a atividade proposta o que de 
modo geral houve resultado satisfatório, pois a atividade 
em grupo permitiu que todos os membros conhecessem 
o texto de uma maneira mais dinâmica facilitando tirar 
dúvidas entre os membros. 

Os alunos puderam trabalhar a 
interculturalidade a partir das 
discussões em grupo em especial 
trazendo para o debate sobre a 
importância de se ter a temática 
mais presente em pesquisas 
e no processo de formação de 
professores. Foram identificadas 
as dificuldades do tema ainda 
muito incipiente para muitos 
docentes e a importância de se 
desenvolver a questão de forma 
interdisciplinar. 

Fonte: LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 1994a. Coleção Magistério 2º grau.  
Série formação do professor.
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De modo a acrescentar a futuras melhorias ou afirmações das prá-
ticas pedagógicas na disciplina de didática, um feedback dos discentes, 
por meio de questionário no Google Forms, foi realizado para fins de os 
estudantes de Letras avaliassem o desempenho e a relevâncias das aulas 
realizada pela professora, pois também foi uma maneira de ouvir os alu-
nos e obter um diálogo sobre a relevância das aulas no desenvolvimento 
da identidade dos alunos de didática. Essa é uma das características da 
educação intercultural, em que, diferente da educação colonial, em que o 
aluno apenas recebia as informações do mestre, a educação intercultural 
faz questão de que os estudantes participem do processo ensino-apren-
dizagem de ações pedagógicas. Foi importante o processo de avaliação 
para apresentar não somente uma perspectiva dos discentes sobre as 
ações realizadas, mas também munir os futuros docentes de mecanismos 
de autoavaliação a serem utilizadas.

SEGUNDA ATIVIDADE AVALIATIVA:
SEMINÁRIO

A segunda atividade avaliativa abrangeu um Seminário científico 
com orientações da professora para simular uma apresentação científica. 
Foram trabalhados artigos científicos distribuídos por grupos, e as orienta-
ções para apresentação contemplaram:

Quadro 2 - Artigos adotados e suas referências

Artigo apresentado Referência

Dimensões e perspectivas da didática intercultural: aulas 
em espaços não convencionais e as tessituras de novas 
possibilidades de ensino-aprendizagem
Geni de Oliveira Lima

LIMA, Geni de Oliveira. Dimensões e Perspectivas 
da Didática Intercultural: aulas em espaços não 
convencionais e as tessituras de novas possibilidades de 
ensino- aprendizagem. XII SIMPED-Simpósio Pedagógico e 
Pesquisas em Educação-2019, pp.1-7.

A educação intercultural e os desafios para a escola e para 
o professor
Vanilda Alves da Silva & Flavinês Rebolo

SILVA, Vanilda Alves da, & Rebolo, Flavinês. (2017). A 
educação intercultural e os desafios para a escola e para o 
professor. Interações (Campo Grande), 18(1). https://doi.
org/10.20435/1984-042X-2017. v. 18 n. 1(14).
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Artigo apresentado Referência

Licenciatura intercultural indígena como instrumento 
de efetivação de direitos humanos: notas sobre uma 
experiência didática
DIAS, Luciana de Oliveira
CERQUEIRA, Iodenis Borges Figueir

DIAS, Luciana de Oliveira, CERQUEIRA, Iodenis Borges 
Figueira (2018). Licenciatura intercultural indígena como 
instrumento de efetivação de direitos humanos: notas 
sobre uma experiência didática. Interritórios/Revista 
de educação Universidade Federal de Pernambuco, 
Caruaru, Brasil/V. 4 N. 7 [2018].

Interculturalidade e o desenvolvimento profissional docente 
no contexto das diferenças culturais
Amanda Pereira da Silva Azinari

AZINARI, Amanda Pereira da Silva. Interculturalidade e o 
desenvolvimento profissional docente no contexto das 
diferenças culturais. Abril 2023. Revista da Faculdade de 
Educação. 38(2):59-74. DOI:10.30681/21787476.2022.38.59.
74 License CC BY-NC 4.0.

CURRÍCULO INTERCULTURAL: experiência de construção com 
o povo Huni kuin
Valda Inês Fontenele Pessoa
Lucia de Fatima Melo

PESSOA, Valda Inês Fontenele; MELO, Lucia de Fatima. 
CURRÍCULO INTERCULTURAL: experiência de construção com 
o povo Huni kuin. Revista Espaço do Currículo. ISSN 
1983-1579 Doi: 10.22478/ufpb.1983-1579.2020v13n1.50753. 
Disponível em: http://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php.

A Utilização de Recursos Didático-Pedagógicos na 
Motivação da Aprendizagem
Rafael Castoldi & Celso Aparecido Polinarski

CASTOLDI, Rafael; POLINARSKI. Celso Aparecido. A 
Utilização de Recursos Didático-Pedagógicos na 
Motivação da Aprendizagem. Universidade Tecnológica 
Federal do Paraná - UTFPR Programa de Pós-Graduação 
em Ensino de Ciência e Tecnologia – PPGECT. I Simpósio 
Nacional de Ensino de Ciência e Tecnologia – 2009. ISBN: 
978-85-7014-048-7 684.

Práticas pedagógicas interculturais: (re)conhecendo as 
diferenças em sala de aula
Rosane Barreto Ramos dos Santos & Paulo Pires de Queiroz

SANTOS, Rosane Barreto Ramos dos; QUEIROZ, Paulo Pires 
de (2021). Práticas pedagógicas interculturais:  
(re)conhecendo as diferenças em sala de aula. Educação, 
46(1), e42/ 1–18. https://doi.org/10.5902/1984644440573.

Por uma escola intercultural: a sala de aula como lugar de 
muitas histórias
Luana Barth Gomes
Cristine Gabriela de Campos Flores
Gilberto Ferreira da Silva
Cledes Antonio Casagrande

GOMES, Luana Barth; FLORES, Cristine Gabriela de Campos; 
SILVA, Gilberto Ferreira da; CASAGRANDE, Cledes Antonio. 
POR UMA ESCOLA INTERCULTURAL: A SALA DE AULA COMO 
LUGAR DE MUITAS HISTÓRIAS. Revista Inter-Ação, Goiânia, 
v. 46, n. 1, p. 95–112, 2021. DOI: 10.5216/ia.v46i1.65079. 
Disponível em: https://revistas.ufg.br/interacao/article/
view/65079. Acesso em: 2 jan. 2025.

Fonte: https://revistas.ufg.br/interacao/article/view/65079. Acesso em: 2 jan. 2025.

http://periodicos.ufpb.br/ojs2/index.php
https://doi.org/10.5902/1984644440573
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O grupo de participação da discente autora desse capítulo traba-
lhou com o artigo “Dimensões e perspectivas da didática intercultural: aulas 
em espaços não convencionais e as tessituras de novas possibilidades de 
ensino-aprendizagem” (2019), que tem como autora Geni de Oliveira Lima, 
mestra em Educação – Processos Formativos e Desigualdades Sociais 
pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Brasil (2024), e é professora 
da prefeitura municipal de São Gonçalo-RJ. Tal artigo foi publicado no XII 
SIMPED-Simpósio Pedagógico e Pesquisas em educação de 2019.

Os principais conteúdos abordados na apresentação do seminário 
de Didática Geral buscaram apresentar respostas para as perguntas: (i) 
O que foi aprendido com o artigo apresentado? (ii) Como o docente de 
Letras pode incorporar esse conhecimento em suas aulas? (iii) E apre-
sentará o que foi aprendido da teoria e da prática que poderá ser aplicado 
como futuras docentes.

O artigo científico de Lima (2019) foi estruturado a partir de uma 
pesquisa exploratória, que teve seu embasamento teórico em Freire (2001; 
2003) e Candau e Koff (2006), os quais têm uma ideia de educação numa 
perspectiva intercultural que busca promover o diálogo e o respeito às dife-
renças dos sujeitos sociais de modo a construir a aprendizagem de forma 
colaborativa com os aprendizes. Outros teóricos relacionados ao campo 
do multiculturalismo em sua tendência críticaforam apoiados nos concei-
tos desenvolvidos por Canen e Oliveira (2002), Candau (2009) e Mclaren 
(2000). Foi construída, considerando as perspectivas de aulas em espaços 
não convencionais tendo como objetivo integrar as contribuições inter/
muticulturais ao processo de ensino, fora da estrutura escolar clássica.

Os principais aprendizados obtidos a partir do estudo do artigo 
de Lima (2019) foram:

	■ a abordagem educacional, no que se refere à perspectiva Inter/mul-
ticulturalista, perpassa os caminhos de uma pedagogia baseada no 
autoritarismo, modelo esse relacionado à verticalidade, ou seja, a 
relação professor-aluno é desenvolvida em “um controle disciplinar 
bastante sistemático exercido pelo mestre sobre os alunos” (Tardiff; 
Lessard, 2013 apud Lima, 2019, p. 2);



85

S U M Á R I O

	■ a educação baseada no interculturalismo significa ter “uma clara 
e objetiva intenção de promover o diálogo e a troca entre dife-
rentes grupos [...]”.

	■ planejamento das aulas de modo que seja respeitado o período de 
tempo para que o sujeito, com sua subjetividade, consiga apren-
der e ensinar de modo colaborativo e tenha o prazer de participar 
das atividades pedagógicas, de forma que haja também a inten-
cionalidade educativas para que se alcance os objetivos propostos 
para as aulas. Os conteúdos precisam ser baseados em temáticas, 
podendo nem sempre obedecer à linearidade curricular, com ações 
educativas coerentes e a flexibilidade estão inseridos na educação 
Inter/multicultural;

	■ a organização da didática com um projeto colaborativo de ação 
imediata, fundada na utilização metodológica funcionalista, com o 
objetivo de promover as possibilidades de ampliação de uma didá-
tica fundamental, com o intuito de alcançar para além da técnica, 
extensões cognitivas, éticas e sociopolíticas envolvidas do processo 
de ensino-aprendizado.

Para os discentes de Letras, os pontos e conceitos apresentados 
no presente relatório são norteadores para que se desenvolva uma didática 
mais inclusiva e práticas pedagógicas significativas que de fato atendam às 
necessidades de ensino-aprendizagem de estudante.

As práticas educacionais descritas no artigo de Lima (2019), o qual 
é referência para o desenvolvimento desse texto, servem de exemplos teó-
ricos e práticos para a realização de um projeto colaborativo (docente-dis-
cente). As aulas são propostas inicialmente dentro da sala de aula formal e 
em seguida levadas para um espaço não convencional para o desenvolvi-
mento e aplicação de ações pedagógicas inovadoras. É notório o viés Inter/
multicultural, ou seja, o direcionamento e planejamento das aulas realizadas 
a partir de aportes teóricos contrários ao autoritarismo de outrora, pois as 
ações pedagógicas, na perspectiva Inter/multicultural, devem considerar 
que as identidades dos sujeitos estão em constante mudança.
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A pesquisa exploratória apresentada no artigo foi desenvolvida com 
o objetivo de vivenciar a construção de conhecimento de modo interativo 
e colaborativo fora do espaço da sala de aula, explorando espaços da vida 
social e cotidiana sob orientação da perspectiva Inter/multicultural. Desse 
modo, o estudo desse artigo contribui de forma relevante a formação dos 
estudantes do curso de Letras, pois agrega aos estudos diversos conceitos 
e novas estratégias que podem ser aplicadas para uma melhor estrutura de 
ensino. Sendo assim, o docente conseguirá planejar, organizar e executar 
diversas práticas e técnicas pedagógicas, pensado a questão da diversidade 
cultural, a partir das contribuições do Inter/multiculturalismo, na medida em 
que propõe a valorização das identidades culturais e promove a igualdade 
e respeito às diferenças.

O artigo apresenta, como forma de contribuição para a formação 
de alunos no curso de letras, a execução de aulas em espaço diferentes da 
estrutura escolar clássica. Essa prática pedagógica deve ser incorporada às 
atividades de ensino dos futuros docentes pois é um exercício que estimula 
a criatividade, potencializa o aprendizado, desperta o interesse e a curiosi-
dade dos alunos e auxilia o desenvolvimento de novas habilidades, além de 
promover uma melhor interação entre professores e alunos.

Esse trabalho foi realizado em dupla, e para a discussão das ideias 
foram realizados encontros online pela plataforma Google Meet, uma ferra-
menta de videoconferência desenvolvia pelo Google. Os encontros online 
foram necessários para que fossem decididas quais informações seriam 
inseridas na apresentação e em qual ordem, entre outros pontos importan-
tes necessários para o bom desempenho da dupla e interação da turma. 
Para a organização e estrutura da apresentação também foi fornecido um 
template devido tratar-se de um seminário científico, bem como a simulação 
de seminário científico.

A atividade realizada, proposta na aula na disciplina de Didática 
Geral, na turma de Letras, corrobora com a necessidade de experienciar e 
protagonizar de forma criativa e dinâmica, o que se pode afirmar ser desa-
fios que serão encontrados por futuros profissionais da educação básica, ou 
seja, as atividades realizadas foram de fato um laboratório para o desenvol-
vimento de habilidades pedagógicas necessárias aos futuros docentes que 
atuarão em sala de aula como professores de Letras.
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ATIVIDADE AVALIATIVA III:
INGRESSO E PRIMEIRAS IMPRESSÕES  
DE OBSERVAÇÃO DE AULA EM LOCO

O texto relata as observações realizadas numa escola de Ensino 
Básico como parte de uma atividade da disciplina de Didática Geral ocor-
rida no dia 31 de julho de 2024. Inicialmente, foi possível observar um 
pequeno número de estudantes que frequentavam o período noturno, visto 
ser um período que a escola procura atender estudantes que necessitam 
conciliar trabalho secular tendo como consequência a pouca frequência 
de alunos nesse turno.

Após todos os trâmites, enfim houve a visita oficial à escola para 
a realização das observações do processo de ensino-aprendizagem na 
sala de aula na disciplina de Língua Portuguesa, e na sequência na disci-
plina de Artes, pois a mesma professora que ministrava as aulas de Língua 
Portuguesa ministrava também as aulas de Artes, o que possibilitou coletar 
de mais alguns dados sobre os temas e metodologias utilizadas em sala de 
aula pela professora.

No dia 30 de agosto de 2024, às 19h00min, num primeiro momento, 
a professora regente que pude acompanhar em suas aulas passou o 
modo geral com que seria realizada a dinâmica, ou seja, foi dito que a aula 
ocorreria na turma multisseriada na modalidade EJA, composta por três 
séries diferentes, e que os conteúdos elaborados eram feitos de acordo 
com cada série. No entanto, outra professora já estava na sala da turma 
em questão, deste modo a professora de Língua Portuguesa não deu aula 
nesta turma neste dia.

Seguimos então, para a turma do 1º Ano do Ensino Médio Regular, 
e lá também seriam utilizados os chromebooks (computadores portáteis 
cedidos aos alunos de escolas públicas), que os alunos poderiam levar para 
casa para realizar atividades postadas pelos professores. De acordo com a 
professora regente acompanhada, estes aparelhos possuem restrições de 
acesso a conteúdo impróprios, sendo exclusivamente de uso educacional.
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A turma era pequena, composta por seis ou sete alunos que entra-
vam e saiam da sala, ficando poucos momentos enquanto realizavam as 
atividades enviadas de forma online para os alunos. O denominado estudo 
dirigido, segundo a professora regente da turma, eram atividades feitas via 
chromebooks e cobradas pelo governo. Algumas dessas atividades foram 
relacionadas ao uso da voz passiva e voz ativa na produção de textos escri-
tos e a identificação de prefixos e sufixos nas palavras.

É interessante relatar a questão dos projetos que já são indicados 
em ícones nos próprios chromebooks em que, por exemplo, há o projeto 
denominado “Letrus”, destinado ao desenvolvimento de escrita e produ-
ções textuais; outro projeto é o preparatório para o ENEM, em que todos 
os conteúdos são baseados na BNCC abrangem disciplinas abordadas 
no ENEM. Outro projeto é o de Literatura para desenvolver o gosto pela 
literatura, e todos os conteúdos estão disponíveis nos chromebooks. Há 
também o uso de apostilas impressas, no entanto, a professora regente, 
afirmou, em relação aos textos literários em às atividades de literatura, que“a 
apostila é muito pobre, um livro muito focado na gramática”. Isto, em rela-
ção aos textos literários e atividades de literatura. Afirmou também que era 
necessário sempre fazer complementos dos conteúdos, visto a pobreza de 
conteúdo apostilado.

O projeto “Mais inglês” é outro programa destinado aos alunos, 
sendo também direcionado aos professores para desenvolverem habilida-
des de escrita e conversação em uma língua estrangeira.

A aula de Língua Portuguesa que foi iniciada às 19h00min terminou 
às 20h00mim, um momento “livre”, é destinado para a professora corrigir e 
elaborar outras aulas. As 21h30min após o intervalo dos alunos, retornamos 
à sala da turma 1º Ano do Ensino Médio Regular para a aula de Artes, que 
terminaria às 22h30min. Foram utilizados vídeos sobre a revolução indus-
trial para e o desenvolvimento dos meios de comunicação, e dos exemplos 
apresentados foi o telefone como forma de transmitir informações de uma 
maneira mais rápida.

O depoimento de um dos alunos da turma em relação ao uso da 
tecnologia para o aprendizado foi o seguinte: “Eu gosto de escrever no 
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caderno, mas o uso de Chromebook torna as atividades mais fáceis e ter-
mino rápido... facilita.”

Uma fala da professora sobre o uso dos chromebooks, é de que “as 
escolas se tornem tecnológicas, mas são muitas cobranças e atividades que 
quase não dá tempo de fazer tudo o que tem que ser feito”.

Acrescentou que há um sistema que mede o desempenho dos 
alunos, denominado de ‘Índice de desenvolvimento”, que serve para os 
professores identificarem onde os alunos precisam melhorar e que tipo 
de atividade e acompanhamento a escola deve fazer para obter um bom 
desempenho desses alunos.

A educação observada numa perspectiva inter/multicultural, com 
base em Lima (2019) e Candau (2006), implica em ter um objetivo claro em 
promover o diálogo e a troca entre culturas e identidades ou grupos dife-
rentes, em que estes estão em constante construção devido aos processos 
de hibridização cultural. A educação baseada numa visão multicultural visa 
a educação sob o olhar de transformação social tendo como objetivo princi-
pal incluir, de modo crítico, uma transformação social em que há o questio-
namento das relações divergentes ou desiguais entre raças, gênero e etnia.

De modo geral, a escola em questão busca proporcionar uma edu-
cação inter/multicultural, visto que a educação intercultural visa proporcio-
nar à comunidade escolar a troca de saberes entre culturas, identidades ou 
diferentes grupos de um modo crítico e questionador das relações desiguais 
entre os grupos majoritários e os grupos minoritários.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A perspectiva intercultural na educação básica leva em conta a 
individualidade cultural e a identidade do sujeito que está sempre em cons-
trução. De modo a assegurar aos indivíduos seu direito de se desenvolver 
num ambiente de igualdade respeitando o hibridismo cultural, econômico 
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e social, entre outros, que garantam o exercício da cidadania a todos 
os sujeitos sociais.

Neste contexto, as atividades realizadas na disciplina de Didática 
Geral promoveram o contato com a realidade do ambiente escolar por meio 
de leitura e discussão de textos pautados em promover a reflexões crítica 
sobre diversas práticas pedagógicas de ensino-aprendizagem bem como a 
inserção dos estudantes do curso de Letras no ambiente escolar na prática 
por meio de visitas a escolas campos.

Desta forma, a importância da didática intercultural para formação 
do professor de Letras é uma opção que permite que a identidade do pro-
fessor de Letras seja construída a partir de uma visão crítica, ou seja, através 
de diálogos e a troca entre grupos diferentes procurando a promoção do 
respeito e de igualdade de oportunidade para todos os sujeitos.
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INTRODUÇÃO

A escola, em muitos momentos da história brasileira, destruiu as cul-
turas dos povos originais e seus conhecimentos. Foi violenta, pois entendia 
que a meritocracia deveria prevalecer. Contudo, vez ou outra nos encon-
tramos com os resilientes, e entre eles podemos falar de Paulo Freire, que 
denunciou essa violência, mostrando como a educação tradicional tratava 
as pessoas como objetos e ignorava o que elas tinham a dizer.

Mesmo findado o período colonial na América Latina, a coloniali-
dade ainda prossegue e os traços do colonialismo persistem. Autores como 
Quijano, Paulo Freire, Mignolo, Libâneo, entre outros, não só denunciaram 
essa opressão, mas também propuseram romper com esse modelo por 
meio de práticas que libertam e valorizam outras formas de conhecimento 
e de ser. Eles mostraram que é possível construir um mundo diferente, em 
que todos(as) devem ser respeitados e valorizados.

O objetivo do presente artigo é, por meio de revisão bibliográfica, 
analisar a pedagogia libertadora de Paulo Freire e sua dimensão decolonial. 
A tese que norteia as discussões assinala a importância da reflexão crítica, 
da ação transformadora e do diálogo, em que se evidenciam os principais 
pilares da pedagogia freireana. Em virtude disso, tem-se que a dimensão 
decolonial no pensamento de Freire tem como premissa que o processo 
educativo não deve ser um ato de imposição, mas sim de libertação.

Paulo Freire enfatizava que a verdadeira educação é aquela 
que liberta, que empodera os educandos a se tornarem agentes de 
sua própria história.

Nas considerações finais, a insistência histórica é continuar apon-
tando que a pedagogia libertadora de Freire busca reconhecer e valorizar a 
sabedoria local e as experiências dos sujeitos históricos muitas vezes invisi-
bilizados pelo processo colonial.
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A DECOLONIALIDADE E SEUS PRESSUPOSTOS

O sonho de um mundo melhor nasce das 
entranhas do seu contrário. Por isso corremos 
o risco tanto de idealizarmos o mundo melhor, 
desgarrando-nos do nosso mundo concreto, 
quanto de demasiado ‘aderidos’ ao mundo 
concreto, submergirmo-nos no imobilismo 
fatalista (Freire, 2004, p. 133).

Libâneo, em sintonia com os pressupostos decoloniais mesmo sem 
pronunciar o termo em sua obra, deixa claro o que pensa, por exemplo, 
sobre a educação básica de qualidade e seus pressupostos, e propõe alguns 
objetivos. Segundo ele, é papel do/a docente:

Persistir no empenho de auxiliar os alunos a buscarem uma pers-
pectiva crítica dos conteúdos, a se habituarem a apreender as 
realidades enfocadas nos conteúdos escolares de forma crítico 
reflexiva [...]Atender a diversidade cultural e respeitar as dife-
renças no contexto da escola e das salas de aula (Libâneo, 2011, 
p. 42). Investir na atualização científica, técnico cultural, como 
ingredientes do processo de formação continuada (Libâneo, 2011, 
p. 43). Desenvolver comportamentos éticos e saber orientar os 
alunos em valores e atitudes em relação à vida, ao ambiente, às 
relações humanas, e a si próprios (Libâneo, 2011, p. 37-45).

O olhar de Libâneo reforça a força da educação como poderosa 
ferramenta, pois transgride o já dado, o já posto em nome de uma revo-
lução no modo como pensamos e praticamos a educação, especialmente 
junto às populações marginalizadas. No dizer de Gadotti, Freire, na sua obra 
Pedagogia do Oprimido (1987),

[...] completaria suas concepções pedagógicas acerca das 
diferenças entre a pedagogia do colonizador e a pedagogia do 
oprimido. Nela, sua ótica de classe aparece mais nitidamente: a 
pedagogia burguesa do colonizador seria a pedagogia “bancá-
ria”. A consciência do oprimido, diz ele, encontra-se “imersa” no 
mundo preparado pelo opressor; daí existir uma dualidade que 
envolve a consciência do oprimido: de um lado, essa aderência 
ao opressor, essa “hospedagem” da consciência do dominador 
– seus valores, sua ideologia, seus interesses – e o medo de ser 
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livre e, de outro, o desejo e a necessidade de libertar-se. Trava-se, 
assim, no oprimido, uma luta interna que precisa deixar de ser 
individual para se transformar em luta coletiva: “ninguém liberta 
ninguém, ninguém se liberta sozinho: os homens se libertam em 
comunhão” (Gadotti, 1996, p. 85).

Paulo Freire, na sua obra capital – “Pedagogia do Oprimido” –, ofe-
rece uma abordagem que integra pedagogia libertadora com uma forte 
dimensão decolonial. Nela está contida a premissa de que o processo edu-
cativo não deve ser um ato de imposição, mas sim de libertação. Freire 
enfatiza que a verdadeira educação é aquela que liberta, que empodera 
os educandos a se tornarem agentes de sua própria história. Assim posto, 
a luta contra as injustiças é, para Freire, “um ato de amor dos oprimidos, 
dos esfarrapados do mundo, dos ‘condenados da terra’ e daqueles que 
com esses se solidarizam realmente. Ao lutarem pela restauração de sua 
humanidade, os oprimidos se oporão ao desamor contido na violência dos 
opressores” (Vitorino, 2019, p. 24).

A luta contra as injustiças estabelece um confronto com as práticas 
tradicionais de ensino orientadas por princípios autoritários, em que o pro-
fessor detém o conhecimento e o aluno é apenas um receptor passivo. A 
vivência educacional de Freire constitui-se ao longo de sua trajetória numa 
crítica contundente ao modelo educacional bancário, em que o aluno é visto 
como uma conta a ser preenchida pelo professor. Essa visão reproduz as 
estruturas de poder vigentes e reforça a opressão.

Sua indignação fez com que propusesse, em substituição, uma 
educação dialógica e participativa, onde professores e alunos se tornam 
parceiros na construção do conhecimento. Essa metodologia propõe uma 
prática pedagógica em que ambos aprendem, ensinam e crescem mutua-
mente. Bruna Lucena Biscáia (2019) ensina que para superar as artimanhas 
da educação tradicional, a poesia pode nos ajudar.

Hoje, a escola autoritária
Centraliza poder,
Negando a democracia
Por meio do seu fazer
Veladamente oprime e exclui
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Educandos, famílias e comunidade,
E assim contribui
Para manutenção do status quo da sociedade
É preciso substituir o culto ao conformismo
Pela conscientização social,
Fomentando a reflexão e a criticidade,
Desvelando a realidade
É preciso reconhecer-se como ser aprendente,
E na dialogicidade,
Aprender humildemente
O caminho da equidade
Extinguindo a opressão,
Humanizando, ressignificando e transformando,
A escola e toda comunidade educativa
Vislumbrarão a emancipação.
Vamos juntos?
(Biscáia, p. 15, 2019)

A dimensão decolonial da pedagogia de Freire é significativa, pois 
em um mundo marcado pelas heranças coloniais que ainda influenciam 
a estrutura educacional, Freire convocou educadores a questionarem 
essas narrativas dominantes e a incorporarem as vozes dos marginaliza-
dos. Em vez de perpetuar uma abordagem eurocentrista na educação, a 
pedagogia libertadora de Freire busca reconhecer e valorizar a sabedoria 
local e as experiências dos sujeitos históricos muitas vezes invisibilizados 
pelo processo colonial. A partir disso, é preciso refletir o que é o euro-
centrismo para Quijano.

[...] apresenta um conceito de modernidade sem excluir o pro-
cesso histórico e incluindo como único protagonista, a Europa, 
sendo a primeira na história a possuir o padrão de poder mundial. 
1 - Capitalismo hegemônico: envolvendo o controle do trabalho, 
dos recursos e dos produtos; 2 - Família burguesa: controlando 
o sexo, seus recursos e produtos; 3 - Estado nação: com legi-
timidade da força, seus recursos e seus produtos, com o euro-
centrismo no controle subjetivo, e com o padrão de poder interli-
gando todas as demais instituições; 4 - Possuidora de um padrão 
de poder que se refere a toda a população mundial através de 
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três elementos, a colonialidade do poder, o capitalismo e o euro-
centrismo (Quijano, 2005, p. 123).

Tais ideias primam por reclamar um espaço que seja construído 
desde aqui, de nossas terras, nossos ambientes e nossas experiências, 
diferente da legitimação de uma superioridade europeia. Um movimento 
contrário ao eurocentrismo, na condição de “uma específica racionalidade 
ou perspectiva de conhecimento que se torna mundialmente hegemônica, 
colonizando e sobrepondo-se a todas as demais, prévias ou diferentes, e 
a seus respectivos saberes concretos” (Quijano, 2005, p. 126), mostra-se 
como o principal aspecto que precisa ser desestabilizado por uma educa-
ção decolonial, uma vez que o eurocentrismo configura, muitas vezes, uma 
ideologia responsável por manter o espaço escolar preso a uma “epistemo-
logia monocultural”. Semprini nos move a pensar que

[...] construído a partir de um “universalismo” que era com frequ-
ência apenas um disfarce de uma monocultura sob os traços de 
um simulacro de humanidade incrivelmente branca e europeia; 
estruturado a partir de um espaço público “igualitário” que na ver-
dade fechava as portas a numerosos grupos sociais; fundamen-
tado sobre uma noção de indivíduo abstrata e redutora submisso 
à experiência real da diversidade [...] (Semprini, 1999, p. 160).

Como Wash, podemos pensar que a decolonialidade busca “trans-
gredir, deslocar e incidir na negação ontológica, epistêmica e cosmogôni-
co-espiritual que foi - e é - estratégia, fim e resultado do poder da colonia-
lidade” (2009, p. 27).

Lá pelos idos do final dos anos 80, Fukuyama causou uma grande 
agitação ao anunciar o fim da história. Para Fukuyama10, Hegel e Marx 
assim se posicionaram:

Os dois pensadores postulavam um ‘fim da história’: para Hegel 
era o estado liberal, enquanto para Marx era uma sociedade 
comunista. Isto não significava que o ciclo natural do nascimento, 

10	 Yoshihiro Francis Fukuyama (Chicago, 27 de outubro de 1952) é um filósofo e economista político nipo-estaduni-
dense. Fukuyama está associado ao surgimento do neoconservadorismo, movimento do qual ele se distanciou. 
Doutor em ciência política pela Universidade de Harvard e professor de economia política internacional na 
Universidade Johns Hopkins, em Washington. Ele ficou mundialmente conhecido em 1989, ao lançar um artigo 
intitulado O Fim da História, transformado em livro em 1992, chamado de “O Fim da História e o Último Homem”.
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vida ou morte acabasse, que deixassem de ocorrer acontecimen-
tos importantes ou que os jornais que os noticiavam deixassem 
de ser publicados. Mas sim, significava que não haveria progresso 
no desenvolvimento dos princípios e instituições fundamentais, 
porque todas as questões verdadeiramente importantes tinham 
sido resolvidas (Fukuyama, 1992, p. 14).

Houve grande controvérsia, que foi interpretada como se Fukuyama 
tivesse decretado o fim da luta de classes. Partindo do pressuposto acima, 
vale lembrar que um dos temas centrais na obra de Freire é a luta de clas-
ses, pois entende que a educação é uma ferramenta crucial na luta pela 
justiça social. Freire acreditava que ao abastecer os oprimidos com uma 
consciência crítica, eles poderiam desvelar as forças que mantêm a opres-
são e, assim, travar uma luta eficaz contra as estruturas de dominação. 
Gadotti reforça a ideia de que a luta de classes não acabou, muito ao con-
trário, intensificou-se

Estamos vivendo um tempo de crise da utopia. Reafirmá-la se 
constitui, para nós, num ato pedagógico essencial na construção 
da educação do futuro. Há os que acreditam que o socialismo 
morreu, que a utopia morreu, que a luta de classes desapareceu. 
Mas não foi bem o socialismo que morreu e o capitalismo que 
triunfou. O que foi derrotado foi uma certa moldura do socialismo: 
a moldura autoritária. E isso representa um grande avanço. Os 
neoliberais e neoconservadores sustentam que a luta de classes 
acabou, que a ideologia acabou, que nada mais é ideológico. 
Esse discurso não torna velhos os nossos sonhos de liberdade 
e não deixa de ser menos justa a luta contra o autoritarismo. 
Isso apenas nos obriga a compreendê-lo melhor em suas múl-
tiplas manifestações. Não pode estar superada a pedagogia do 
oprimido enquanto existirem oprimidos. Não pode estar supe-
rada a luta de classes enquanto existirem privilégios de classe 
(Gadotti, 1996, p. 14-15).

A pedagogia libertadora, portanto, almeja não só instruir, mas cons-
cientizar, ativar e transformar. Freire acreditava que a transformação social 
começa na sala de aula, mas não se limita a ela. Ele pregava que a educa-
ção deve estar intrinsecamente ligada à prática social, estendendo a cons-
cientização para além das paredes da escola e conectando-a à realidade 
vivida dos educandos.
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Ao pensar a pedagogia libertadora como decolonial, é importante 
enfatizar a interculturalidade como busca da ampliação da dimensão “cultu-
ral”, compreendendo-se que a interculturalidade

[...] é legitimamente decolonial, pois proporciona novos lugares 
de fala e de construção do saber no currículo e oferece condições 
para combater as opressões das diferenças, especialmente de 
raça, classe e gênero, materializadas nas práticas de coloniza-
ção do ser, do saber e do poder, podendo estabelecer-se como 
estratégia possível de emancipação e decolonização (Amoretti 
et al., 2023, p. 13).

Ao pensar a pedagogia libertadora nos moldes apresentados acima, 
Freire se junta ao pensamento de Mignolo (2005, p. 68), tendo em vista que 
“hoje, a descolonização já não é um projeto de libertação das colônias, com 
vista à formação de Estados-nação independentes, mas sim o processo de 
descolonização epistêmica e de socialização do conhecimento”.

A descolonização epistêmica está presente no modelo de educação 
implementado na educação básica de estados da federação como Paraná, 
Goiás, São Paulo, Mato Grosso, por exemplo, com forte apelo privatista, com 
a descaracterização do que reza o Art. 211 da Constituição Federal

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. 
(EC nº 14/96, EC nº 53/2006 e EC nº 59/2009)

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos 
Territórios, financiará as instituições de ensino públicas fede-
rais e exercerá, em matéria educacional, função redistribuitiva 
e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunida-
des educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino 
mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios.

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamen-
tal e na educação infantil.

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no 
ensino fundamental e médio.

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, a União, os 
Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de 
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colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino 
obrigatório (Brasil, 2016).

Nesse sentido, os conteúdos discutidos nas salas de aula não são 
meramente acadêmicos, estão ligados às preocupações relacionadas à 
cidadania, aos processos de inserção no mundo do trabalho, às lutas por 
igualdade de oportunidades, às políticas públicas de inclusão social e lutas 
relacionadas à vida enfrentadas pelos estudantes cotidianamente.

Um aspecto fundamental dessa pedagogia é a noção de “leitura 
do mundo”, que antecede a leitura da palavra. Freire enfatizava que a edu-
cação deve capacitar os educandos a ler criticamente o mundo ao seu 
redor e compreender suas experiências pessoais e coletivas dentro de 
um contexto histórico, social e político mais amplo. Essa conscientização 
não é um produto final, mas um processo contínuo de reflexão e ação, 
conhecido como “práxis”.

A práxis é a materialização da teoria na prática e é central para a 
pedagogia de Freire. Envolve um ciclo de ação e reflexão em que a teoria 
informa a prática e a prática, por sua vez, molda e adapta a teoria. Esse pro-
cesso dinâmico permite que a educação permaneça relevante e responsiva 
às constantes mudanças sociais.

Outro aspecto crucial da pedagogia freireana é a compreensão de 
que a educação não é neutra. Ao contrário, é um ato político. Dentro do con-
texto de luta de classes, a educação pode servir tanto à opressão quanto à 
libertação. Freire instigou a prática de uma educação politicamente cons-
ciente que não se esquiva de questões de poder, desigualdade e justiça 
social. Ele articulava que o objetivo da educação deve ser a transformação 
social, antecipando uma sociedade mais equitativa e humanizada.

No entanto, implementar a pedagogia libertadora enfrenta desafios. 
Ela requer uma mudança radical na mentalidade dos educadores e do sis-
tema educacional em geral. Não é apenas uma questão de metodologia ou 
currículo, mas uma reimaginação das relações de poder dentro da sala de 
aula e, eventualmente, na sociedade.

A pedagogia de Paulo Freire, ao interseccionar com a prática decolo-
nial, também exige que os educadores desconstruam as narrativas coloniais 
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que muitas vezes dominam os sistemas educacionais. Isso envolve uma 
reavaliação crítica dos conteúdos curriculares e a inclusão de perspectivas 
indígenas, negras e outras vozes historicamente marginalizadas.

A pedagogia libertadora no campo da educação continua a ser um 
campo vital de estudo e prática. Paulo Freire deixou um legado profundo, de 
forma que suas ideias continuam a ser relevantes, inspirando educadores 
de todo o mundo a prosseguir uma educação que seja significativamente 
libertadora e transformadora.

Assim, a pedagogia libertadora de Paulo Freire não é apenas uma 
metodologia educativa; é uma chamada revolucionária por uma educação 
que resgate a humanidade dos oprimidos e os posicione como sujeitos 
ativos na sua própria jornada de liberdade e transformação social. Neste 
contexto, avaliar sua pedagogia através de uma lente decolonial oferece 
uma oportunidade vital de reexaminar e reinventar os processos educacio-
nais de forma a desconstruir sistemas de opressão e promover um futuro 
mais justo e inclusivo.

Apresentados os pressupostos decoloniais presentes na pedagogia 
libertadora de Freire, como podemos nos organizar em sala de aula e fora 
dela no enfrentamento de um mundo cada vez menos solidário, individua-
lizado, egocêntrico, que aposta cada vez mais nas propostas colonizadoras 
de uma extrema direita em ascensão, cada vez mais bélica, montada no 
ódio de classe, que prefere os muros às janelas abertas?

A PRÁTICA DECOLONIAL E SUA 
LÓGICA TRANSFORMADORA

A prática decolonial constitui-se pela possibilidade da construção 
de outros mundos possíveis, em vista de pensar um projeto de autonomia 
amparado na compreensão de que o fazer/ser educacional é dimensionado 
pelo sentido da democracia como necessidade inequívoca de se arquite-
tar a educação e a escola como imperativos do ser humano quando se 
pergunta: “A que, e a quem serve a educação, a escola, universidade e 
a própria política?”
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Assim posto, há que se vislumbrar o caráter político do homem 
expondo sua criação e sua relevância no que se refere à imaginação cria-
dora, à reinvenção social da educação e da escola, fortalecendo a noção de 
sujeito de direitos.

O referencial teórico da prática do educador como sujeito de direi-
tos tem muita similitude com a Pedagogia do Oprimido (1987), ao fazer o 
enfrentamento do dualismo educacional, e com a Pedagogia da Autonomia 
(Freire, 2014), quando indica que a educação não é linear, se expressa nos 
seus altos e baixos, é luta cotidiana.

O pensamento decolonial freireano é construído no esperançar, tem 
a ver com o fazer memória da ressignificação da educação como meio de 
que os homens lançam mão para satisfazerem suas necessidades, conside-
rando que pode ocorrer onde não há escola e por toda parte podem constituir 
redes e estrutura sociais de transferência de saber de uma geração a outra.

Dentro de um contexto de perplexidades e obviedades, reafirma-se 
a educação como um dos principais meios de realização de mudança social 
ao mesmo tempo que provoca desigualdade, tendo em vista a contraposi-
ção da práxis da escola plural, cidadã, de luta, humanitária, emancipatória e 
a escola tradicional, ao modo de Adam Smith, em que os pobres deveriam 
receber/ter “educação em conta-gotas” (Cardoso Neto, 2021).

O exercício humanizador da educação pensa que o processo edu-
cacional nunca está pronto e acabado, que é essencialmente dialético, pode 
ser reinventado e transcende a aventura humana, transformada em espe-
rança que se fundamenta em acreditar que o ato humano de educar existe 
tanto no trabalho pedagógico quanto no ato político que se trava por outro 
tipo de escola, por outro tipo de mundo. A educação pode ser ao mesmo 
tempo movimento e ordem, sistema e contestação, um estilo de vida sus-
tentável, que combate o sistema contra as desigualdades e incentiva ação 
pensar/refletir cotidianamente sobre a contradição da educação humaniza-
dora versus educação mercantilista.

Em sendo assim, não basta incluir, é preciso emancipar, é preciso 
ser movido pela esperança, pelo sentido e poder de atuação que cumpre 
importante função estratégica para o desenvolvimento do país, das insti-
tuições e das pessoas.
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Para superar a tendência “do já feito”, a proposição é antiga, mas 
nunca completada: democratizar o conhecimento acadêmico, promovendo 
a participação da sociedade, formando o cidadão para a vida e para o 
mundo. A proposição tem o desafio de compreender que não se deve e não 
se pode apenas ouvir falar de Paulo Freire, mas refletir e colocar em prática 
suas teorias e concepções de educação, escola e política.

A insustentável leveza do ser busca equilíbrio numa educação que 
misture simplicidade e ousadia, articule um novo conceito de educação, 
escola, política, sala de aula, currículo e de ação integrada, que invista numa 
abordagem impregnada pela “utopia e pela ideia de que o mundo pode 
ser melhor”. A possiblidade de enfrentamento segue a trilha “que centra a 
educação nas pessoas e não no indivíduo, não é fatalista, não nega a utopia 
em que mudar as pessoas são processos interligados, interdependentes e 
convergentes” (Cardoso Neto, 2021, p.4). Por isso, há que se entender

A educação problematizadora, que não é fixismo reacionária, 
é futuridade revolucionária. Daí que seja profética e, como tal, 
esperançosa. Daí que corresponda à condição dos homens como 
seres históricos e à sua historicidade. Daí que se identifique com 
eles como seres mais além de si mesmos – como “projetos” – 
como seres que caminham para frente, que olham para frente; 
como seres a quem o imobilismo ameaça de morte; para quem 
o olhar para traz não deve ser uma forma nostálgica de querer 
voltar, mas um modo de melhor conhecer o que está sendo, para 
melhor construir o futuro. Daí que se identifique com o movi-
mento permanente em que se acham inscritos os homens, como 
seres que se sabem inconclusos; movimento que é histórico 
e que tem o seu ponto de partida, o seu sujeito, o seu objetivo 
(Freire, 1987, p. 42).

Como prática aplicada e exercício vivencial da práxis educacional na 
dimensão decolonial, uma de minhas alunas da disciplina Estágio Curricular 
Supervisionado I – 2024/1 relatou que durante a experiência vivida por meio 
da observação nas aulas na escola Irmã Diva Pimentel, aliada às reflexões 
teóricas sobre a educação emancipadora, refletiu que:

[...] reforça a importância de pensarmos na docência como um 
processo contínuo de transformação, tanto para o aluno quanto 
para o próprio educador.
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Os professores A e B desenvolveram uma abordagem criativa e 
motivadora, mostraram que a educação vai além do conteúdo: ela é uma 
prática de vínculo, de compreensão das necessidades individuais dos alu-
nos e de incentivo à construção coletiva do conhecimento. As metodologias 
são focadas no protagonismo do aluno e na utilização de recursos diversifi-
cados, mostrando-se fundamentais para despertar o interesse e a reflexão 
crítica, alinhando-se aos princípios de Paulo Freire e Moacir Gadotti.

Para a acadêmica, a prática pedagógica não se resume somente 
a aplicar métodos eficazes ou utilizar tecnologias adequadas. O docente, 
em sua profissão, assume a responsabilidade de ser não apenas um trans-
missor de conteúdos, mas um facilitador da aprendizagem, um mediador 
de valores e um orientador na formação de cidadãos críticos e éticos. A 
reflexão sobre o ensino de Língua Portuguesa e Literatura, portanto, exige 
um compromisso profundo com o propósito de transformar vidas, de criar 
pontes entre o conhecimento acadêmico e a realidade social dos alunos.

Por isso o importante, do ponto de vista de uma educação liberta-
dora, e não “bancária”, é que, em qualquer dos casos, “os homens se sintam 
sujeitos de seu pensar, discutindo o seu pensar, sua própria visão do mundo, 
manifestada implícita ou explicitamente, nas suas sugestões e nas de seus 
companheiros” (Freire, 1987, p. 69).

Nos termos da docência, o conhecimento acadêmico é necessário, 
mas também é necessária a sensibilidade, a dedicação, o compromisso 
com uma educação emancipadora, capaz de formar seres humanos críticos, 
autônomos e, acima de tudo, preparados para transformar suas próprias 
realidades e a sociedade em que vivem.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES...

Em conclusão, a abrangência e profundidade das ideias de Paulo 
Freire transcendem o campo estritamente educacional, conectando-se 
intimamente com batalhas sociais mais amplas contra a opressão. Sua 
pedagogia libertadora, ancorada numa visão decolonial, oferece caminhos 
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para um novo paradigma de ensino que empodera e emancipa os indiví-
duos ao mesmo tempo que desafia as estruturas de poder que buscam 
limitar o potencial humano.

A decolonialidade tem no bojo teórico a disposição de descrever, 
narrar, contar histórias de trajetórias, demarcar o legado de quem busca 
pelo sentido de uma educação vinculada à democracia como projeto de 
autonomia integrado à política, à busca de uma sociedade mais justa eco-
nomicamente e voltada ao esforço comum de transformação, cujo pressu-
posto é a justiça social.

O decolonial tem seus pressupostos forjados na luta por um lugar 
de fala que compreenda o espaço público como ação que se constituiu 
cotidianamente na sua dimensão pedagógica enquanto projeto político de 
inclusão social, emancipação, transformação e cidadania engajada.

Sob tal condição, educar significa potencializar nossa capacidade 
mobilizatória a favor da democracia e da escola pública livre, democrática 
e de luta, em vista do olhar auspicioso da obra-prima de Paulo Freire – 
Pedagogia do Oprimido (1987) – ao fazer o enfrentamento do dualismo edu-
cacional quando indica que a educação não é linear, se expressa nos seus 
altos e baixos, é luta cotidiana.

Pensar o decolonial na nossa realidade tão excludente, pautada na 
meritocracia, é sem dúvida humanizador ao assentar que o processo edu-
cacional nunca está pronto e acabado, é essencialmente dialético, pode ser 
reinventado, transcende a aventura humana, transformada em esperança 
que se fundamenta em acreditar que o ato humano de educar existe tanto 
no trabalho pedagógico, quanto no ato político que se trava por outro tipo 
de escola, por outro tipo de mundo, a educação pode ser ao mesmo tempo, 
movimento e ordem, sistema e contestação.

O fazer pedagógico decolonial não é neutro, é denso, é tenso, pois 
pensa, reflete, organiza, estrutura, concebe outro mundo possível, instaura o 
espaço político como espaço social, cultural, educacional, econômico, eco-
lógico e humano, profundamente humano.

A docência é um projeto revolucionário em que os espaços de par-
ticipação são produzidos culturalmente e se apresentam com aprimorada 
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elaboração dos elementos que compõem as referências que circundam 
nossas práticas democráticas, ao fim e ao cabo, nossa utopia feita realidade 
é a possibilidade da construção de outros mundos possíveis, em vista de 
pensar um projeto de autonomia, amparado na compreensão de que o sen-
tido da democracia completa tem a ver com a dimensão da educação e da 
escola como necessidade política do homem quando se pergunta: “A que, e 
a quem serve a educação, a escola, universidade e a própria política”?

As evidências apontam para a necessidade de compreender-se 
a instituição democracia como projeto de sociedade efetivado. Esse é o 
desafio a mover os sujeitos históricos constituídos pela matéria-prima dos 
sonhos, desejos, saberes, fazeres, do ser-assim dos homens, das atividades 
educacionais, dos indivíduos sociais, da democracia como utopia do juntar-
-ajustar-construir, do representar, do dizer social.

Assim, ao internalizarmos e aplicarmos as lições de Freire, não esta-
mos apenas inovando em educação, mas contribuindo para a construção 
de uma sociedade mais equitativa e justa.
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INTRODUÇÃO

O ambiente escolar desempenha um papel crucial na formação 
da identidade cultural dos alunos e na promoção da interculturalidade. É 
essencial explorar como essa relação se manifesta no cotidiano escolar 
apresentando exemplos concretos de encontros culturais, suas contribui-
ções, conflitos e desafios. Homi Bhabha, em “O Local da Cultura” (1998), 
discute como o “entre-lugar” evidencia a negociação de diferenças cultu-
rais, proporcionando novos significados à convivência. Vera Candau (2010) 
também contribui ao refletir sobre a importância de práticas pedagógicas 
que reconheçam as diferenças como oportunidades de aprendizado. Essas 
abordagens serão utilizadas para fundamentar as reflexões desta pesquisa.

Esse capítulo, portanto, tem como objetivo discutir como o ambiente 
escolar em uma escola do ensino fundamental brasileira pode se tornar um 
espaço mais inclusivo, celebrando a diversidade cultural e combatendo 
práticas discriminatórias por meio de práticas pedagógicas críticas em seu 
ambiente. Pretende-se apresentar os resultados de uma observação reali-
zada no espaço escolar enfatizando a importância de se debater a temática 
interculturalidade e suas nuances que a compõem.

UM POUCO DO MUNICÍPIO EM QUE  
SE ENCONTRA A ESCOLA ANALISADA

A cidade de Lassance, no Estado de Minas Gerais, possui mais de 
7.000 habitantes e reflete essa convivência entre culturas em um contexto 
pequeno, mas diversificado. As origens étnicas locais são marcadas pela 
presença de descendentes afro-brasileiros, indígenas e outros grupos. 
Historicamente, Lassance serviu como ponto de apoio para viajantes e tra-
balhadores, contribuindo para a formação de relações culturais singulares. 
O trabalho na agropecuária e em serviços locais também moldou as dinâ-
micas sociais da região. Essas diferenças muitas vezes levam ao surgimento 
de preconceitos enraizados, que podem ser explicados pelo conceito de 
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colonialidade do poder, como discutido por Quijano (2005). A cidade come-
çou como um pequeno núcleo ferroviário, servindo de ponto de apoio para 
os trabalhadores da ferrovia e para viajantes que percorriam o interior do 
estado. Com o tempo, famílias começaram a se estabelecer na região, for-
mando um povoado que cresceu ao redor da estação ferroviária. O desenvol-
vimento inicial foi impulsionado pelo comércio e pela agropecuária, setores 
que ainda hoje desempenham um papel fundamental na economia local.

Um dos momentos mais marcantes da história de Lassance foi a 
descoberta da “Doença de Chagas”, feita pelo médico e cientista “Carlos 
Chagas” em 1909. Trabalhando em um pequeno laboratório improvisado 
na cidade, Chagas identificou o protozoário Trypanosoma cruzi e descreveu 
a doença que leva seu nome. Esse acontecimento colocou Lassance no 
mapa da ciência nacional e internacional, tornando-se um marco para a 
história da medicina no Brasil.

Com o passar dos anos, o município manteve suas características 
culturais preservadas, especialmente devido à forte presença de descen-
dentes de afro-brasileiros, indígenas e imigrantes. Essa diversidade moldou 
a identidade da cidade, refletindo-se nas tradições, na culinária e nas mani-
festações artísticas locais.

O QUE O AMBIENTE EDUCACIONAL NOS DIZ...

O ambiente escolar da escola analisada é um microcosmo das rela-
ções sociais e culturais da comunidade. A diversidade cultural local é rica, 
mas também geradora de conflitos. Para compreender essa diversidade, 
é necessário destacar os diferentes grupos que coexistem na cidade e as 
dinâmicas que influenciam a convivência no contexto escolar. Por exemplo, 
as relações históricas ligadas à colonialidade explicam os desafios enfrenta-
dos na promoção da igualdade. Quijano (2005) observa que a ideia de raça 
foi central para a construção de hierarquias sociais que ainda se refletem no 
preconceito e na exclusão observados no dia a dia escolar.

A escola é também palco de expressões de estereótipos, precon-
ceitos e valores discriminatórios internalizados pelos alunos. Atitudes como 
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a reprodução de discursos preconceituosos podem ser enfrentadas com 
estratégias pedagógicas que estimulem o respeito às diferenças e à refle-
xão crítica. Como sugere Bhabha (1998), a formação de identidades no 
“entre-lugar” cultural abre espaço para novos entendimentos e convivên-
cias mais harmônicas.

Outro ponto relevante é explorar como o passado histórico da escola 
impacta as relações sociais atuais. A diversidade cultural presente na popu-
lação reflete o cruzamento de trajetórias de afrodescendentes, indígenas e 
outras etnias. Sugere-se detalhar como esses encontros geram tanto opor-
tunidades de aprendizado quanto tensões, abordando exemplos concretos 
de práticas escolares que promovam a inclusão, como projetos interdisci-
plinares sobre histórias locais e a organização de exposições culturais. A 
cultura de Lassance exerce uma forte influência no ambiente escolar, que 
busca preservar e valorizar as tradições locais através de projetos pedagó-
gicos e atividades extracurriculares. A escola analisada entende que a iden-
tidade cultural dos alunos deve ser fortalecida desde a infância, permitindo 
que conheçam e se orgulhem da história do município.

Desde a entrada da escola é possível perceber referências à cultura 
local, seja nos murais com trabalhos dos alunos sobre a história da cidade, 
seja nos eventos temáticos que ocorrem ao longo do ano letivo. A instituição 
incorpora elementos da cultura regional em diversas disciplinas, utilizando 
a história e os costumes locais como ferramentas pedagógicas para ensinar 
conteúdos de geografia, história, artes e até mesmo matemática.

Quanto à análise dos projetos e ações realizadas pela escola como 
docente, três ações foram realizadas no ano de 2024. A primeira foi a 
“Degustação de alimentos da cultura afro-brasileira” feita pelas docentes 
de 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental. Elaborado pelas professoras das 
turmas, foi em novembro de 2024, com duração de duas horas, e contou 
com a participação de toda a escola, incluindo os alunos do 6º ao 9º e 
aproximadamente 100 alunos. Além da degustação, os alunos realizam pes-
quisas sobre a origem desses alimentos e sua relação com os processos 
migratórios que influenciaram a formação cultural da cidade e do nosso 
País. As principais atividades foram realizadas durante toda uma semana e 
na sexta ocorreu a culminância. O objetivo principal foi valorizar e ressaltar 
a cultura afro-brasileira de forma a manter nossas raízes.
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Figura 1 – Degustação de alimentos da cultura afro-brasileira

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Pode-se perceber uma aprovação dos alunos, seu envolvimento 
e principalmente a curiosidade em saber mais sobre os pratos. Foi um 
momento muito rico entre os alunos, tendo em vista que os menores ainda 
não conheciam todos os pratos.

O segundo projeto ou ação realizada foi um trabalho de artes e lín-
gua portuguesa sobre a Consciência Negra. Foi criado em 2024, com dura-
ção de uma semana, e contou com a participação dos alunos das turmas de 
6º ao 9º ano e aproximadamente 32 alunos. As principais atividades foram 
realizadas dentro dos espaços da escola. Os alunos fizeram pesquisas junto 
com a professora sobre o tema, levando em conta seus protagonismos. O 
objetivo principal foi compreender e entender todo o processo que nossos 
antecedentes viveram antes de nós e valorizarmos todo esse processo. Foi 
analisado músicas, danças, vestimentas e os alunos fizeram pinturas em 
telhas e teatro de fantoches contando lendas africanas.

Figura 2 – Projeto Semana temática da Consciência Negra

Fonte: Dados da pesquisa (2024).
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Foi importante a implementação desse projeto no ambiente escolar 
pois possibilitou a interação entre os alunos, trocas de vivências e espaço 
de reflexão. A questão da interculturalidade e decolonialidade não foram 
trabalhadas de forma teórica, mas prática. Houve apresentação de capoeira 
realizada pelos alunos do 8º ano, estes que tomaram toda a iniciativa. Os 
alunos puderam se expressar de várias maneiras e exporem suas opiniões.

O terceiro projeto ou ação foi a criação da maquete com alunos do 
7º ano do Ensino Fundamental. Foi criado em 2024, com duração de dois 
dias, contou com a participação da avó de uma das alunas e aproxima-
damente 8 alunos. As principais atividades foram realizadas na escola. O 
objetivo principal foi homenagear uma das tradições da nossa cidade que é 
a folia de Santos Reis.

Figura 3 – Projeto Folia de Reis

Fonte: Dados da pesquisa (2024).

Nesse projeto, pode-se perceber a participação dos alunos que 
desenvolveram toda a atividade, fazendo primeiramente uma entrevista 
com moradores mais velhos da comunidade, coletando relatos sobre como 
eram as primeiras festas de Santos Reis décadas atrás, aproveitaram para 
explorar mais afundo a nossa cultura. Esse contato direto com a comuni-
dade fortalece o sentimento de pertencimento e identidade cultural.

Os alunos criaram então a maquete fazendo referência às lapinhas 
criadas pelos mais velhos em suas casas para receber as folias de Santos 
Reis, e aproveitaram para dançar lundu. A questão da interculturalidade 
foi trabalhada por meio de diversas práticas pedagógicas que buscaram 
valorizar a diversidade cultural e promover a reflexão crítica sobre a história  
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e identidade local. Projetos como a degustação de alimentos da cultura 
afro-brasileira, a semana da Consciência Negra e a homenagem à Folia 
de Reis envolveram alunos e a comunidade em atividades que resgataram 
tradições e estimularam o pertencimento cultural. Essas ações permitiram 
que os estudantes não apenas conhecessem diferentes culturas, mas tam-
bém vivenciassem e compartilhassem saberes, promovendo um ambiente 
de trocas e respeito à diversidade. No entanto, apesar desses esforços, o 
racismo estrutural ainda se manifesta no cotidiano escolar, exigindo um 
compromisso mais profundo e contínuo para a construção de um espaço 
verdadeiramente intercultural.

A escola desempenha um papel fundamental nesse processo ao 
incorporar perspectivas decoloniais e estimular práticas que desafiem 
hierarquias históricas, criando oportunidades para que todos os alunos se 
reconheçam naquilo que aprendem e vivenciam. A perspectiva decolonial, 
como defendida por Candau (2010), propõe uma abordagem educacio-
nal que valorize as diferenças e promova a inclusão. No contexto escolar, 
isso implica incorporar saberes marginalizados nos currículos, questionar 
os pressupostos eurocêntricos das práticas pedagógicas e criar espaços 
para que todos os alunos possam se reconhecer nas atividades propos-
tas. Assim, a escola pode se tornar um lugar de resistência à reprodu-
ção de desigualdades.

Percebe-se, então, que apesar do ambiente escolar não ter visual-
mente em sua estrutura um destaque para a questão da interculturalidade, 
ações e projetos são desenvolvidas de forma isolada. Assim, há um longo 
caminho a ser seguido em busca de romper padrões arraigados nesse 
ambiente que precisa ser mudado. O ambiente reproduz o racismo e o 
ambiente ainda precisa se movimentar de forma intercultural.

O racismo estrutural, presente em diferentes espaços sociais, mani-
festa-se de forma marcante no ambiente escolar. Maldonado-Torres (2007) 
aborda como a colonialidade do ser e do saber perpetua a desigualdade 
ao deslegitimar os saberes e experiências de populações historicamente 
marginalizadas. Esse fenômeno se reflete em discursos e atitudes precon-
ceituosas que muitas vezes passam despercebidas ou são naturalizadas.
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Um exemplo prático ocorre quando um aluno reproduz, no ambiente 
escolar, discursos preconceituosos aprendidos em casa. A resposta edu-
cativa a esses episódios deve ir além da repreensão, incorporando ações 
pedagógicas que promovam a reflexão crítica sobre as desigualdades 
sociais e culturais. Atividades como rodas de conversa, oficinas culturais e 
debates sobre histórias de resistência afro-brasileira e indígena podem ser 
fundamentais nesse processo.

O racismo é um sistema de desigualdade que se estrutura histori-
camente, estabelecendo hierarquias entre grupos raciais e sustentando a 
marginalização de determinadas populações. No ambiente escolar, ele se 
manifesta na exclusão de saberes não europeus, na reprodução de estereó-
tipos e na falta de representatividade cultural nos currículos. Essas práticas 
acabam reforçando desigualdades e limitando o reconhecimento das iden-
tidades de grupos historicamente oprimidos, tornando essencial a adoção 
de estratégias pedagógicas que enfrentem essa realidade.

A interculturalidade na escola surge como uma proposta que busca 
promover o respeito e a valorização das diferentes culturas, incentivando 
o diálogo e a inclusão de perspectivas diversas no ensino. Ao trabalhar a 
interculturalidade, a escola rompe com padrões excludentes e constrói um 
espaço mais democrático, onde todas as identidades podem ser reconheci-
das. Iniciativas que incorporam histórias, saberes e tradições de diferentes 
grupos étnico-culturais possibilitam uma educação mais equitativa, fortale-
cendo o sentimento de pertencimento dos alunos e combatendo o racismo 
estrutural de maneira ativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A escola tem o potencial de ser um espaço transformador, onde a 
diversidade cultural não apenas é reconhecida, mas também celebrada. 
Para isso, é fundamental investir em formação continuada de professores, 
criar oportunidades de diálogo com as famílias e adotar uma perspectiva 
decolonial em todas as práticas pedagógicas.
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Assim, o título desse capítulo retoma uma pergunta sobre a qual 
ainda se busca respostas: O AMBIENTE ESCOLAR INTERCULTURAL: um 
caminho possível? Acredita-se que é essencial que as escolas desenvol-
vam projetos que articulem teoria e prática, promovendo a reflexão crítica 
sobre o impacto das práticas coloniais na sociedade atual e incentivando o 
respeito às diferenças. As contribuições de autores como Candau (2010), 
Bhabha (1998) e Quijano (2005) fortalecem a compreensão da intercultura-
lidade como um caminho viável para a construção de uma sociedade mais 
justa e igualitária.

Além disso, é importante ter como eixo central a educação inter-
cultural. Sem uma estruturação, um planejamento e acima de tudo envolvi-
mento de todos, não se tem a promoção da interação entre as culturas, uma 
valorização da diversidade e das identidades culturais dos alunos.

Dessa forma, o ambiente escolar em Lassance pode se tornar um 
exemplo de convivência intercultural, promovendo o respeito à diversidade 
e combatendo as desigualdades que ainda persistem na sociedade.
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INTRODUÇÃO

O cenário da Educação Superior brasileira tem recebido forte 
impacto global proveniente de mudanças sociais e tecnológicas que têm 
interferido diretamente no cotidiano das estruturas universitárias e nas 
arquiteturas pedagógicas por elas desenvolvidas. Ao menos dois horizon-
tes teóricos-práticos são estudados em múltiplas dimensões a partir dos 
conceitos de internacionalização e interculturalidade, dos quais trazemos 
alguns para reflexão neste capítulo. Apresentamos uma proposta conceitual 
que associa estes dois horizontes no intuito de atender ao contexto global 
sem desconsiderar nossa história local e, assim, articular o desafio de desen-
volver uma formação educacional étnico-cultural do cidadão cosmopolita.

Dito isto, entendemos que a internacionalização acompanha a 
expansão da Educação Superior e como campo científico é abordada por 
diferentes áreas de conhecimento. Pressionada pela globalização e apoiada 
no desenvolvimento das tecnologias de informação, fomenta a constru-
ção de redes de pesquisas colaborativas (Morosini, Nez e Mentges, 2024). 
Também se estende, fortemente, ao ensino, à pesquisa e à extensão por 
meio da mobilidade docente e discente.

As contribuições científicas dos estudos relacionados a essa temá-
tica refletem o momento de transição que caracteriza os contextos emer-
gentes (Morosini, 2014): por um lado estudos produzidos por e para uma 
realidade sócio-histórica dominante do global norte e a inserção de estudos 
sobre a Ásia; por outro, investigações iniciais, nos quais a equidade e a 
preservação da identidade local são princípios imprescindíveis, conside-
rando realidades locais, especialmente a América Latina. Esses últimos são 
oriundos de realidades constitutivas do Global Sul, marcadas por contradi-
ções sociais/econômicas e tecnológicas. É imprescindível enfatizar que a 
Educação Superior brasileira precisa organizar e melhorar seus processos 
de internacionalização para desenvolver-se cada vez mais.

No Brasil, a interculturalidade e a internacionalização na Educação 
ganham centralidade com o avanço do processo de globalização, levando 
em consideração que a universidade busca responder às exigências do 
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novo perfil de formação, com o desafio de tornar-se internacionalizada. 
Para isso, vem criando programas com incentivos, repercutindo na reorga-
nização da instituição.

Este estudo tem sua gênese no Programa Pesquisador Gaúcho 
(PqG) - Edital Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande 
do Sul (FAPERGS) 09/2023 com o projeto intitulado “Programa institucional 
de internacionalização (PrInt): impactos e construção de indicadores nas 
instituições de educação superior gaúchas”, que tem como objetivo analisar 
os impactos do CAPES/PrInt que se encerra em 2024, buscando carac-
terizar indicadores de Internacionalização da Educação Superior das IES 
gaúchas participantes com vistas nas ações desenvolvidas e no movimento 
realizado pelos pesquisadores envolvidos.

A proposta de compreender a interculturalidade e seus possíveis 
desdobramentos em práticas institucionais no espaço da educação superior 
é parte integrante do projeto de pesquisa “Formação Docente no Brasil pós 
política educacional do Reuni: modelos e racionalidades formativas das IES 
gaúchas,” (2024) financiado via Edital FAPERGS 08/2023 Auxílio Recém-
doutor ou Recém-contratado – ARD/ARCE, o qual intenciona investigar 
a participação das IES federais gaúchas no programa Reuni identificando 
o formato estrutural-administrativo e didático-pedagógico adotado para a 
formação docente no momento da adesão ao programa para, num segundo 
movimento, identificar continuidades e rupturas nos cursos e modelos for-
mativos empregados para a formação docente. É importante destacar que o 
estudo aqui apresentado de ambos projetos se vincula ao Grupo de Estudos 
sobre Universidade (GEU/Int): INTerculturalidade, INTernacionalização e 
INTegração de saberes.

Neste capítulo, que está organizado em três partes, contando com 
essas considerações iniciais, abordaremos duas importantes políticas edu-
cacionais que têm ensejado mudanças profundas no modo de se pensar 
e instituir nossas universidades brasileiras no que concerne à interna-
cionalização e interculturalidade: o PrInt, instituído pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), e o Programa de 
Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
(REUNI). Além disso, as conclusões, mesmo que provisórias visto que os 
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projetos estão em andamento, estarão dispostas para reflexões ao final do 
texto e propiciam tensionamentos, problematizações e reflexões diante do 
que por ora apresentamos.

CARACTERIZAÇÃO DOS 
PROGRAMAS E PERSPECTIVAS 
ORGANIZACIONAIS E FORMATIVAS

O momento atual está marcado por tendências de ordem econô-
mica, cultural e social que geram desafios e interferem no destino de povos 
e nações. A globalização econômica e as propostas pós-modernas de cul-
tura em busca de espaço na sociedade, apesar de colidirem, recorrem à 
Educação e vêem nela um meio para atingir seus objetivos (PRETTO, 2000).

Cunha (2001) explicita que a universidade é uma instituição que 
faz parte da sociedade moderna e, “[...] tem existência garantida, ainda 
que necessite rever sua própria identidade e papel social” (p. 155). A partir 
desses elementos, as instituições de Educação Superior (IES) são caracte-
rizadas como organizações dinâmicas, com seus compromissos e contradi-
ções, indispensáveis para a análise de todas as atividades educativas e para 
um maior aprofundamento da qualidade do ensino.

Nessa direção, a internacionalização, longe de ser uma discussão 
atual, é um dos grandes desafios colocados aos programas e políticas 
públicas que buscam dialogar dentro deste contexto. Por ser um termo 
polissêmico, com significados diferentes, segundo De Wit (2015, p. 69) “não 
envolve apenas a relação entre os países, e sim as relações entre culturas e 
entre o global e o local” e a troca de informações. Assim, é um

processo intencional de integrar uma dimensão internacional, 
intercultural ou global nos objetivos e funções da Educação 
Superior, a fim de melhorar a qualidade da mesma e da pesquisa 
para todos os alunos e funcionários, proporcionando uma contri-
buição significativa para a sociedade (De Wit, 2015, p. 29).
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Morosini (2006, p. 192) assinala que a internacionalização está 
baseada em relações entre instituições e países, sendo “considerada como 
qualquer esforço sistemático que tenha como objetivo tornar a Educação 
Superior mais respondente às exigências e desafios relacionados à globa-
lização da sociedade, da economia e do mercado de trabalho”, permeadas 
por diferentes racionalidades.

Durante muito tempo, foi compreendida como mobilidade e inter-
câmbios acadêmicos (Stallivieri, 2003; Laus e Morosini, 2005; Gacel-
Ávila, 2006). Conceitualmente, expressa significados diversos, que vão 
desde experiências e investigações científicas entre países até institui-
ções sem fronteiras, programas internacionais, intercâmbio e cooperação 
técnica (De Wit, 2015).

O conceito é complexo e não pode ser confundido apenas com mobi-
lidade acadêmica ou docente por meio de pesquisas e atividades pontuais. 
A Educação Superior tem realizado intercâmbios, historicamente, na maior 
parte dos continentes, quer sejam científicos ou tecnológicos, por meio da 
mobilidade docente, discente e de pesquisadores. São frequentes as opções 
pela internacionalização das universidades no desejo de formar uma verda-
deira sociedade regida pelo conhecimento construído entre os países.

Uma das políticas instituídas no Brasil para fomentar as condições 
operacionais das instituições para a realização de processos de interna-
cionalização foi o CAPES/PrInt (Programa de Internacionalização). Neste 
programa encontramos objetivos tais como:

•	 Fomentar a construção, a implementação e a consolidação 
de planos estratégicos de internacionalização das institui-
ções nas áreas do conhecimento priorizadas;

•	 Estimular a formação de redes de pesquisas internacionais 
com vistas a aprimorar a qualidade da produção acadêmica 
vinculadas à pós-graduação;

•	 Ampliar as ações de apoio à internacionalização na  
pós-graduação;

•	 Promover a mobilidade de docentes e discentes, com ênfase 
em doutorandos, pós-doutorandos e docentes para o exte-
rior e do exterior para o Brasil, vinculados a programas de 
pós-graduação stricto sensu com cooperação internacional;
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•	 Fomentar a transformação das instituições participantes em 
um ambiente internacional;

•	 Integrar outras ações de fomento da Capes ao esforço de 
internacionalização (Brasil, 2019).

Além disso, as ações do CAPES/PrInt previam missões de trabalho 
no exterior; bolsas no exterior; professor visitante júnior; professor visitante 
sênior; “summer/winter schools” e bolsas no país: jovem talento, pós-dou-
torado; entre outras possibilidades. O PrInt foi lançado em 2017, e em 2018 
recebeu propostas de 108 universidades brasileiras e institutos de pesquisa. 
A meta era atender até 40 instituições, mas apenas 25 foram selecionadas 
na primeira etapa. Ao final do processo seletivo, 36 propostas foram apro-
vadas e estão em andamento (Figura 1). A conclusão do programa foi sina-
lizada para 2024, conforme informações oficiais, alterando os prazos iniciais 
em função da pandemia de Covid em 2021/2022, vivenciada mundialmente.

Figura 1 – Distribuição dos projetos do PrInt por regiões brasileiras

Fonte: Nez e Morosini (2020).
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Este programa é uma política que no momento está passando por 
avaliação sistemática e organização dos órgãos proponentes, bem como 
das IES que fazem parte, pois estas tinham até o final de 2024 para enviar 
o relatório final de execução do CAPES/Print. Destarte, é oportuno saber 
mais sobre a temática que fomentou nos últimos anos processos de inter-
nacionalização nas instituições brasileiras. Do mesmo modo, é possível 
realizar análises com relação à concepção de internacionalização pre-
sente nos projetos institucionais, bem como desvelar os desdobramentos, 
principalmente no que diz respeito às práticas que foram realizadas pelas 
instituições brasileiras nos processos de internacionalização que efetiva-
mente foram realizados.

Conforme estudos preliminares, o PrInt tem tido resultados positivos 
em algumas universidades, como pode ser percebido a partir do que se tem 
apresentado em eventos e discussões institucionais e relatórios parciais 
encaminhados à CAPES e divulgado em sites oficiais das IES. Isso permite 
que a universidade faça um planejamento estratégico das suas ações futuras 
de internacionalização, organizando e congregando iniciativas a partir dele.

Um olhar ampliado sobre as condições de fomento e iniciativas 
como esta, de repensar os processos vividos pelas universidades brasilei-
ras, nos faz atrelar a este programa propostas internas de reestruturação 
das universidades que somatizam investimentos no setor educacional, nas 
estruturas e nas condições institucionais, bem como em arranjos pedagógi-
cos que vêm ocorrendo no Brasil.

É neste ponto que compreendemos o contexto da internacionaliza-
ção atrelado à política do Reuni, ou seja, que faz parte de um conjunto de 
medidas que vem paulatinamente sendo instituídas na educação brasileira 
a fim atender as demandas internas e externas do mundo globalizado.

O Reuni foi instituído pelo Decreto no 6.096, de 24 de abril de 2007 
(Brasil, 2007) sendo definido como “uma das ações integrantes do Plano 
de Desenvolvimento da Educação (PDE) em reconhecimento ao papel 
estratégico das universidades federais para o desenvolvimento econômico 
e social” (Relatório 1º ano REUNI, 2009, p. 3). A partir da sua implementação, 
em 2008, o Governo Federal adotou uma série de medidas a fim de “retomar 
o crescimento do ensino superior público. [...] Além disso, cabe destacar a 
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oportunidade que a reestruturação acadêmica e as inovações propostas 
pelas universidades significará para a educação superior pública do país” 
(Relatório 1º ano REUNI, 2009, p. 3).

Dessa forma, entendemos que o Reuni foi um dos maiores progra-
mas de impacto que impulsionou as grandes reformas estruturais, admi-
nistrativas e didático-pedagógicas nas universidades brasileiras. Com sua 
implementação, houve uma forte expansão da Educação Superior a partir 
da interiorização das instituições públicas, mas também o incentivo à rees-
truturação acadêmica institucional.

Estudar o Programa Reuni possibilita perceber que sua criação e/
ou a reconstrução de universidades não foi estritamente de ordem finan-
ceira, com destaque para o aumento de vagas de trabalhadores na área da 
educação superior (corpo docente e técnico) e criação e aumento de matrí-
culas nos diferentes cursos das instituições. Houve um incentivo explícito 
de demandas por revisão, reformulação ou construção dos processos for-
mativos no que tange às questões pedagógicas e curriculares (Silva, 2023).

Este é o ponto que destacamos dentro desse grande cenário das 
reformas e políticas educacionais voltadas à educação superior brasileira. É 
o fragmento legal normativo que impulsiona, inclusive financeiramente, as 
IES a repensarem sobre seu modelo organizacional, institucional e forma-
tivo para, de certa forma, reconstruir seu aparato educacional (Silva, 2023).

Em 2007, eram 54 as universidades federais em funcionamento à 
época da criação do Reuni. Dessas, 53 instituições aderiram ao programa 
nas duas chamadas realizadas. A Universidade Federal do ABC, criada em 
2005, não precisou aderir visto que já continha em sua proposta a ampliação 
e reestruturação em seu projeto institucional (Relatório 1º ano REUNI, 2009). 
Todas as instituições existentes em 2007 de alguma maneira compuseram e 
se beneficiaram com o programa Reuni.

No site do Reuni (Brasil, 2021), encontramos as dimensões do 
Programa como requisito posterior avaliado pela equipe do MEC, os quais 
deveriam estar nos projetos enviados pelas IES ao governo sobre reestrutu-
ração e/ou construção das instituições. São elas:
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1.	 Ampliação da Oferta de Educação Superior Pública

	■ Aumento de vagas de ingresso, especialmente no período noturno;

	■ Redução das taxas de evasão;

	■ Ocupação de vagas ociosas.

2.	 Reestruturação Acadêmico-Curricular

	■ Revisão da estrutura acadêmica, buscando a constante elevação da  
qualidade;

	■ Reorganização dos cursos de graduação;

	■ Diversificação das modalidades de graduação, preferencialmente com 
superação da profissionalização precoce e especializada;

	■ Implantação de regimes curriculares e sistemas de títulos que possibi-
litem a construção de itinerários formativos;

	■ Previsão de modelos de transição, quando for o caso.

3.	 Renovação Pedagógica da Educação Superior

	■ Articulação da educação superior com a educação básica, profis-
sional e tecnológica;

	■ Atualização de metodologias (e tecnologias) de ensino-aprendizagem;

	■ Previsão de programas de capacitação pedagógica, especialmente em 
caso de implementação de um novo modelo.

4.	 Suporte da pós-graduação ao desenvolvimento e aperfeiçoamento 
qualitativo dos cursos de graduação

	■ Articulação da graduação com a pós-graduação orientada para a reno-
vação pedagógica da educação superior.

5.	 Compromisso Social da Instituição

	■ Políticas de inclusão;

	■ Programa de assistência estudantil;

	■ Políticas de extensão universitária (Brasil, 2021).
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Vale trazer ainda para reflexão o documento “Referenciais orienta-
dores para os bacharelados interdisciplinares e similares” (2010), que ser-
viu de modelo e poderia ter sido utilizado como subsídio orientador para a 
construção dos projetos das IES participantes do Reuni. Esse documento 
é extremamente relevante para se pensar que os modos de formação e 
os modelos existentes na Educação Superior Brasileira foram questionados 
quanto aos formatos institucionais de cursos isolados para serem repensa-
dos, mas de maneira mais dinâmica e aberta às necessidades socioeduca-
cionais da contemporaneidade.

Alguns fragmentos do documento indicam marcações e orienta-
ções para a configuração de modos de formação e modelos institucionais, 
os quais destacamos:

A idéia de implantar uma formação em ciclos nas universidades 
brasileiras [...] reestruturações da arquitetura acadêmica a fim de 
melhorar o processo formativo na graduação. Nesse momento, 
propostas mais amplas de arquitetura curricular em nível de gra-
duação começam a entrar na agenda de debates sobre a reforma 
acadêmica da educação superior brasileira [...] o modelo tradicio-
nal de uma graduação longa, com itinerários de formação rigida-
mente pré-definidos, voltada para uma profissionalização precoce 
e dotada de uma estrutura curricular engessada começou a dar 
sinais de esgotamento progressivo. [...] Diante da complexidade 
e diversidade cultural do mundo contemporâneo, a arquitetura 
curricular das nossas formações de graduação reserva pouco 
espaço para a formação geral e, por isso, se revela impregnada 
por uma visão fragmentadora do conhecimento e alienada das 
questões emergentes da natureza, da sociedade, da história e da 
subjetividade (Referenciais Orientadores para os Bacharelados 
Interdisciplinares e Similares, 2010, p. 2-3).

Nesta direção, observar como as dinâmicas dos programas institu-
ídos pelas políticas educacionais brasileiras têm movimentado o setor da 
Educação Superior desde o início dos anos 2000 nos faz compreender que 
tais programas demandam um esforço sobremaneira das instituições. Isso 
faz com que repensem seus projetos institucionais e formativos visto que 
não é possível manter-se como uma Torre de Marfim, alheias aos anseios 
de um mundo em constantes mudanças. O Brasil, portanto, possui políticas 
educacionais que impulsionam possibilidades formativas de cunho aberto 
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à pluralidade de saberes, as quais apontam para construções a partir de 
nossa história e necessidades locais sem perder sua capacidade de inte-
grar-se ao global e/ou internacional, assim apontam para contextos inter-
culturais e internacionais.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES...

La educación se consume fundamentalmente 
en si misma en tanto  consolida el sentido 
paradójico y desgarrante de una cultura, que 
consiste en lograr una habitualidad sagrada, 
un domicilio regido por el fundamento. [...] la 
educación se cumple en el acto del encuen-
tro simbólico y ahí está su eficiencia. Esto no 
consiste en generar individuos seguros, sino 
en fomentar la inseguridad auténtica de sentir 
que el fundamento está, pero resbala entre 
las manos (Kusch, 1978, p. 173).

Com o incentivo das políticas e dos programas aqui apresentados, 
propostas de repensar a Educação Superior a partir de contextos relacionais 
globais e locais passam a contextualizar e concretizar reformas profundas 
nas estruturas e dinâmicas formativas. Assim, se as relações e os contextos 
precisam ser considerados mediante as experiências vivenciadas na histó-
ria da formação educacional vividas nos espaços institucionais, recorremos 
a entender a interculturalidade como práxis (Fornet-Betancourt, 2010).

Isso significa dizer que tanto o PrInt como o REUNI são possibili-
dades reais de agregar reformas pedagógicas e estruturais, tendo em vista 
nossa pluralidade cultural como povo brasileiro e, ainda, corroboradas a 
partir da internacionalização promovida nas universidades.

Esses processos de transformação institucional e programas for-
mativos precisam levar em conta que a interculturalidade se compromete 
a realizar como projeto de educação e sociedade novos arranjos e novas 
compreensões mais amplas e desafiadoras. “A educação é comunicação, é 
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diálogo, na medida em que não é a transferência de saber, mas um encon-
tro de sujeitos interlocutores que buscam a significação dos significados” 
(Freire, 1983, p. 69).

O diagnóstico de que na vida universitária não se trata em profundi-
dade do que se precisa discutir perante as assimetrias da sociedade imprime 
discussões profundas destes novos contextos interculturais e internacionais 
que têm sido pauta de políticas e estudos.

No que tange diretamente as questões que decorrem de um enten-
dimento sobre interculturalidade e sua implicação nos rearranjos universi-
tários, compreendemos que, como povo brasileiro, nos falta um reconheci-
mento autêntico de nossa origem multicultural para além de discursos e da 
obrigatoriedade legal em se abordar esses assuntos, quais sejam: saberes 
afro e indígenas, refugiados, cotas raciais, multiculturalismo, entre outras 
demandas, as quais não estão presente nas entranhas da reestruturação 
dos nossos modelos formativos e estruturais.
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O estudo que apresentamos aqui faz parte de uma investigação 
mais ampla que buscou ensinamentos sobre as diferenças e subalterni-
zações de corpos produzidos por discursos presentes em livros utilizados 
na formação inicial de professoras/es de biologia, bem como os possíveis 
apagamentos construídos por esses discursos e suas implicações na for-
mação de professoras/es.

Uma das perguntas que amparam este capítulo é: a ciência é neu-
tra? Ela é imutável e respalda a ideia de verdade universal? Menezes (1978) 
já apontava, mesmo que de forma precoce, a resposta para tais questões:

Não existe ciência neutral porque o homem, seu produtor, não é 
neutral e, na medida em que ele é um animal axiológico mergu-
lhado num mundo de valores sociais e históricos, tudo o que ele 
faz comporta valores e é feito a partir de valores, dentro dos seus 
desiderata. Ora, como existe uma relação dialética entre meios 
e fins determinando que cada um desses pólos da ação parti-
cipe da natureza do outro, aquela condição humana é inevitável 
(Menezes, 1978, p. 18).

Deste modo, para a construção do presente texto partimos da com-
preensão de que a biologia não está ligada ao campo da neutralidade. Essa 
ciência é atravessada por diversos valores e discursos sociais que hegemo-
nicamente influenciam e educam para um modelo único de vivência sexual, 
que compreende os sujeitos dentro do campo da binaridade biológica, esta 
que normatiza e apaga/nega a diversidade de vida existente. Essa compre-
ensão se estabelece e se fortifica no discurso das ciências biomédicas, sendo 
encoberta pela ideia de neutralidade científica que produz valores e verda-
des sobre os sexos, criando o normal e o patológico. As ciências biomédicas 
classificam os corpos em um padrão e o legitimam socialmente, sendo que 
o que se enquadra fora desse padrão é visto como doença/anomalia.

Assim, no imaginário social surge a defesa de que há um processo de 
subjetivação que se constitui dentro da dimensão estética, dada pelo olhar/
imaginário do outro. O corpo, a partir disso, é visto como um espetáculo 
que carrega para além das características biológicas, as marcas idealizadas 
como beleza, saúde, sucesso, entre outras. Então, para a ciência e socie-
dade, o corpo se estabelece como representante central na identificação 
dos sujeitos. Nesse contexto, a ideia de corpo criada pela ciência e validada 
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pelos discursos sociais se torna um dispositivo que opera na construção e 
representação dele. São práticas e discursos que se associam aos ideários 
biomédicos em que todo corpo que foge desse imaginário é apresentado 
como patológico. As ciências biológicas seguem o mesmo rumo das ciên-
cias biomédicas, desse modo, definem “outros” a partir do que consideram 
“normal”/“comum”. Assim, os espaços de ensino podem ser contextos de 
reprodução de padrões sociais estabelecidos socialmente, visto que esses 
espaços e as pessoas que os constituem são atravessados por discursos 
que reforçam o padrão de normalidade, e o que difere desse padrão se 
enquadra como patológico.

É importante ressaltar que as/os professoras/es em formação inicial 
podem ser formadas/os com enviesamentos no discurso da ciência que 
(re)produzem marginalizações, apagamentos e silenciamentos de outras 
subjetividades que fogem do padrão heteronormativo. Dessa forma, a for-
mação inicial docente, promovida pelos cursos universitários de licenciatura 
no Brasil, requer o reconhecimento das/os professoras/es como sujeitos do 
conhecimento e produtoras/es de saberes (Almeida, Biajone, 2007). Esse 
reconhecimento deve se estabelecer em todos os níveis educacionais e 
contemplar desde a formação inicial até a formação continuada, no contexto 
da atuação profissional. É importante ressaltar que as/os futuras/os profes-
soras/es serão mediadoras/es do conhecimento, dos saberes em transfor-
mação, das culturas e dos valores da sociedade. Se essa/e futura/o docente 
não permear um processo de educação reflexiva e crítica, as reproduções 
de alterizações acontecerão de modo imperceptível, pois elas/eles forma-
rão e influenciarão novos sujeitos que reproduzirão também esses valores. 
Assim, é importante que as/os professoras/es tenham um olhar sensível e 
crítico de modo a caminhar fora da rota estabelecida e mediar novos modos 
de ensino que não reforcem padrões alterizadores. Perrenoud (1999) consi-
dera que as/os professoras/es devem se reconhecer como depositários da 
tradição e como precursores do futuro e, por isso, é importante que sejam 
preparados para uma prática reflexiva, inovadora e cooperativa.

É importante salientar que o presente capítulo corresponde a um 
recorte dos resultados de uma pesquisa de mestrado, cujo texto foi intitu-
lado “Orgasmo feminino em livros de formação: uma análise por meio da 
crítica feminista”, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Educação 
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da Universidade Federal da Bahia (UFBA). Nessa pesquisa foi realizada 
a análise crítica de quatro livros de formação usados nas disciplinas de 
Anatomia e Fisiologia Humana no curso de Licenciatura em Ciências 
Biológicas da Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS), Bahia, 
Brasil, com o objetivo de interpretar os discursos presentes nesses livros, 
numa abordagem de gênero, tendo como contexto os estudos feministas 
na área de Educação.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Esta pesquisa se enquadra no campo da pesquisa qualitativa, em 
que as múltiplas dimensões do fenômeno investigado são igualmente con-
sideradas: a eventualidade e a constância das manifestações, a frequência 
e a interrupção, a fala e o silêncio. Embora esta pesquisa tenha adotado 
como procedimento metodológico a pesquisa documental, não envolvendo 
diretamente a obtenção de relatos de experiências, ela aciona as memórias 
das investigadoras por estas serem licenciadas em Ciências Biológicas e 
terem vivenciado processos formativos com o uso de livros de formação. 
Além disso, os resultados obtidos serão retomados em pesquisas qualitati-
vas posteriores tendo como objeto a formação inicial de professoras/es em 
contexto em que se faz uso dos livros de formação analisados.

Considerando ainda a ênfase documental desta pesquisa, destaca-
mos que, no contexto da abordagem qualitativa adotada, operamos dentro 
do universo de significados, motivos, valores, crenças e atitudes (Bogdan, 
Biklen, 1994). Assim, podemos dizer que o objeto (discursos biológicos) não 
é neutro, pois está carregado de significados que contribuem para moldar 
valores e padrões por estudantes e docentes, visto que essas/es tendem 
a tomar o conteúdo dos livros de formação como verdades absolutas. Na 
perspectiva feminista, é necessário fazer o caminho contrário, por meio da 
rejeição à ideia de neutralidade do saber científico e da promoção de inter-
pretações em que as mulheres assumam um papel central.

Para a interpretação dos dados utilizamos como procedimento 
a análise de discurso, que tem a linguagem como princípio de análise.  
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O discurso é visto como um mediador necessário entre o ser humano e a 
realidade natural e social. Louro (1997) observa que o discurso não está des-
colado das práticas, dos dispositivos pelos quais se materializa e se produz, 
e nisso consiste o seu funcionamento. Esse tipo de análise visa romper as 
estruturas linguísticas, de modo a desembaçar o que está entre a língua e a 
fala. Para Fiorin (2007, p. 41) o texto é um lugar de manipulação consciente 
em que homens (e mulheres) organizam as expressões para veicular seu 
discurso. Nessa relação está emaranhada a ideia de não neutralidade.

O corpus deste estudo foi definido a partir dos livros de forma-
ção presentes nas ementas das disciplinas do curso de Licenciatura em 
Ciências Biológicas da Universidade Estadual de Feira de Santana, sendo 
selecionados aqueles mais utilizados nas salas de aula (Quadro 1). Os livros 
de formação Anatomia Humana Básica, Fisiologia Humana: Uma Abordagem 
Integrada e Fisiologia são escritos por homens, ocorrendo, assim, a presença 
de mulheres apenas no livro de formação Anatomia Orientada para Clínica.

Quadro 1 - Corpus de livros de formação analisados

AUTORAS/ES TÍTULO EDITORA ANO

DÂNGELO, J. G.; FATTINI, C. A. Anatomia Humana Básica Atheneu 2010

MOORE, K. L.; DALLEY, A. F.; AGUR, A. M. R. Anatomia Orientada para Clínica Gen 2010

SILVERTHORN, D. U. Fisiologia Humana: Uma Abordagem 
Integrada

Manole 2003

BERNE, M. R.; LEVY, M. N. Fisiologia Elsevier 2006

Fonte: As autoras (2024).

Definidos os livros de formação, separamos os capítulos que tratam 
diretamente sobre reprodução humana e anatomia dos aparelhos genitais 
masculino e feminino. A partir disso começamos as análises, partindo do 
princípio de que a ciência moderna estruturou o modelo hegemônico de 
ciência, trazendo marcas androcêntricas nos seus discursos. Desse modo, é 
importante enfatizar que a ciência é uma construção humana. Sendo esse 
o caráter fundamental da ciência, precisamos questionar: Quem escreveu 
essa ciência? De que local se fala?
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RESULTADOS

Ao falarmos de neutralidade da ciência caímos no questionamento 
se ela pode ser construída livre de valores. Nesse contexto, estamos nos 
referindo à carga de valores imprimida à ciência, por determinados grupos 
sociais, como marcas históricas e culturais.

Ao isolar a ciência da esfera valorativa, a tese da neutralidade, 
primeiro, coloca a ciência fora do alcance de questionamentos 
em termos de valores sociais – sendo essa a implicação mais 
relevante de um ponto de vista interno à cultura ocidental – e, 
segundo, permite que a ciência seja posta como um valor univer-
sal – o que é relevante especialmente no que se refere às relações 
da cultura ocidental com outras culturas (Oliveira, 2008, p. 98).

A tese da neutralidade da ciência percorre três caminhos em que 
os valores sociais podem estar interligados, sendo eles: a seleção do fenô-
meno a ser investigado, a escolha das teorias para explicar os fenômenos e o 
domínio do próprio conteúdo das proposições científicas. Segundo Oliveira 
(2008), cada desses domínios corresponde a uma faceta da neutralidade.

1 Tese da neutralidade temática: a ciência é neutra porque o dire-
cionamento da pesquisa científica, isto é, a escolha dos temas e 
problemas a serem investigados, responde apenas ao interesse 
em desenvolver o conhecimento como um fim em si mesmo. 2 
Tese da neutralidade metodológica: a ciência é neutra porque 
procede de acordo com o método científico, segundo o qual a 
escolha racional entre as teorias não deve envolver, e de maneira 
geral não tem envolvido, valores sociais. 3 Tese da neutralidade 
factual: a ciência é neutra porque não envolve juízos de valor; ela 
apenas descreve a realidade, sem fazer prescrições; suas propo-
sições são puramente factuais (Oliveira, 2008, p. 98).

Ao aplicarmos a ideia de neutralidade da ciência, os campos em que 
essa discussão é posta nos dias de hoje se orientam em grande parte por 
uma versão particular da tese da neutralidade no sentido amplo. Essa ideia 
particular de neutralidade da ciência ganhou sentido no lançamento das 
bombas atômicas sobre Hiroshima e Nagasaki. A intenção era, claramente, 
a de eximir a ciência – concebida separadamente de suas aplicações – da 
culpa pela atrocidade cometida (Oliveira, 2019). Não tão distantes de nós, 
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podemos citar os estudos eugênicos que usavam valores racialistas para 
determinar padrões para grupos de diferentes etnias. Em meio a esse movi-
mento surge a defesa da pretensa neutralidade da ciência e das/dos cien-
tistas. Ao pensarmos o discurso de neutralidade, é importante traçar que 
essa ciência é construída por um grupo específico, grupo esse que teve um 
papel hegemônico nessa construção, caracterizado por homens brancos 
europeus, com sua ciência considerada “mais avançada”.

A ideia de neutralidade científica atravessa décadas, no contexto 
atual. Há muitas reflexões epistemológicas que postulam que essa suposta 
tese da neutralidade foi superada. No entanto, encontramos muitas análi-
ses na academia e na educação científica, na Educação Básica, vinculadas 
à visão de ciências neutras. Segundo Castro e Oliveira (2021), no Brasil, 
certas/os pesquisadoras/es e avaliadoras/es de agências de fomento 
ainda creem na neutralidade e imparcialidade científica, ou seja, acredi-
tam que uma ciência será mais objetiva e mais verdadeira na medida em 
que não esteja contaminada por “valores”. Ancorados nessa ideia, depre-
ciam projetos que questionam essa ideia, atribuindo-lhes um suposto viés 
ideológico ou político.

O que conhecemos como método científico garantiria que somente 
os fatores epistêmicos, ou seja, a lógica e mais a experiência, interferem na 
produção do conhecimento (Auler, 2002). Porém, para Japiassu (1975), a ciên-
cia não é neutra, pois não está isenta de “contaminações” valorativas, con-
trariamente ao que pensam as/os defensoras/es da neutralidade. Essas/es 
acreditam que a ciência lida apenas com fatos, garantindo sua neutralidade. 
Dessa forma, ela poderia ser utilizada tanto para o bem como para o mal.

Nesse contexto, é importante pensarmos que a ciência tem se 
construído como um território hegemonicamente masculino. Isso não tem 
relação necessariamente com a ideia de que as mulheres seriam menos 
capazes do que os homens. A marginalização feminina no mundo científico 
deu-se como consequência de sua exclusão, durante muitos séculos, da 
esfera pública. As normas regulatórias do sexo (Butler, 2004) legitimam o 
espaço privado e, mais especificamente, os papéis vinculados ao âmbito 
doméstico como inerentes à existência feminina em sociedade.
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A ciência também tem sido território de construção de corpos “nor-
mais”, e tudo que difere dessa classificação de normalidade é considerado 
como outro. No excerto a seguir podemos observar a construção de outros:

As características sexuais secundárias são outras caracterís-
ticas que distinguem os homens das mulheres. A forma do 
corpo do homem é algumas vezes descrita como um triângulo 
invertido, com ombros largos e quadris estreitos. O corpo da 
mulher, em geral, tem forma de pera, com quadris largos e 
ombros estreitos. Os androgênios são responsáveis por traços 
masculinos típicos, como o crescimento de barba e de pelos 
corporais, desenvolvimento muscular, espessamento das pre-
gas vocais tornando a voz mais grave e efeitos comportamen-
tais, como o desejo ou impulso sexual, também chamado de 
libido (Silverthorn, 2003, p. 815).

Nos grifos acima podemos observar a descrição do que é um corpo 
masculino e um corpo feminino, padronizando esses corpos e os colocando 
como modelo ideal. Perez (2009) discute que a natureza humana não se 
restringe à causalidade linear proposta pela biologia, que concebe o corpo 
como uma propriedade do homem, sendo o corpo da mulher também pro-
priedade dele. Ao pensarmos sobre corpo, os ditos normais são pauta de 
diversas discussões, sendo que o corpo que foge à lógica básica de corpo 
normal muitas vezes nem é considerado corpo. O corpo deficiente parece 
vir como um desses possíveis elementos perturbadores, sendo exposto 
como estando fora das diretrizes de normatização, o que denunciaria a sua 
imperfeição (Amaral, 1994). Desse modo, estes discursos científicos acabam 
por reforçar opressões sobre os “outros”, adotando padrões androcêntricos 
na justificação das desigualdades entre homens e os outros – mulheres, 
pessoas com deficiência ou corpos masculinos e femininos que não se 
encaixam nessas especificações. Essas opressões são fundadas nas dife-
renças supostamente ‘naturais’, sendo necessário compreender a origem 
dessa forma de racionalidade e de suas implicações nas relações sociais.

Esses discursos reafirmam a inegociável crença na existência de 
diferenças descomunais entre homens e mulheres, seguida da pressuposi-
ção de que essas diferenças possuem origens biológicas e inatas, um tema 
muito presente não apenas no senso comum, mas também fonte de preo-
cupação e interesse em pesquisas de cunho científico. O excerto a seguir 
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apresenta um enviesamento do discurso, que pode gerar alterizações nega-
tivas em nível de gênero.

O clitóris é homologo do pênis, ou mais exatamente, dos corpos 
cavernosos. Possui duas extremidades fixadas ao ísquio e ao 
púbis – ramos do clitóris, que depois se juntam formando o corpo 
do clitóris, e este termina por uma dilatação – a glande do clitóris, 
o clitóris é uma estrutura rudimentar quando comparada ao 
pênis e apenas a glande do clitóris é visível, no local onde se fun-
dem anteriormente os lábios menores. São homólogos rudimen-
tares do bulbo do pênis e a porção adjacente do corpo esponjoso 
(Dângelo, Fattini, 2005, p. 154, grifo nosso).

Ao pensarmos no processo formativo do corpo humano, o clitóris e 
o pênis apresentam a mesma origem embrionária. Ambos são originados a 
partir de uma mesma estrutura que posteriormente pode continuar com o 
processo de mitose e crescer (pênis), ou esse desenvolvimento mitótico ser 
interrompido, dando origem ao clitóris. Quando pensamos no discurso que 
se promove no excerto, identificamos um processo comparativo o qual é 
traçado por meio da utilização do termo “rudimentar”.

No contexto social, esse termo pode assumir significados como 
tosco, grosseiro, imperfeito, rude, rústico, malfeito, desprimoroso, mal-a-
cabado, mal-ajeitado, mal-apresentado, mal-arranjado, mal-arrumado, não 
desenvolvido com perfeição etc. Deste modo, é necessário pensar a ciên-
cia para além da sua funcionalidade, admitindo que ela estabelece o pênis 
como padrão de perfeição.

O discurso científico, mesmo nas suas entrelinhas, pode expressar o 
entendimento de que existem diferenças entre os sexos a partir do atributo 
de perfeição, tendo como parâmetro o homem. Anne Fausto-Sterling (1992) 
cita, por exemplo, pesquisas científicas que partem da ideia de que cérebros 
masculinos e femininos seriam fisicamente diferentes, ou que mulheres 
seriam emocionalmente instáveis e homens agressivos por conta de seus 
níveis hormonais. Por essas “grandes” diferenças baseadas no discurso 
científico, se estabelece nas relações sociais e construções de outros em 
comparação ao modelo hegemônico – homem, cis, branco – que mediam 
as diversas trocas humanas.
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A construção de outros são enraizadas nas relações de poder que 
são perpetuadas a partir das diferenças sexuais. Assim, os discursos cien-
tíficos se baseiam nas diferenças anatômicas e sexuais para legitimar uma 
organização política de poder. Quando um corpo se apresenta ambíguo, 
acontecerá de tudo – até mesmo quebrar a ética médica – para que este 
entre na normalidade da diferença sexual. Para que isso ocorra, são empre-
gadas diferentes ferramentas, incluindo as tecnologias, de modo a evitar 
que esse corpo cause um desequilíbrio na organização da sociedade. Os 
corpos sexualmente ambíguos são controlados pela medicina (exercida 
predominantemente por homens), sendo submetidos a processos de “nor-
malização” no intuito de que sexo, corpo, comportamento, sexualidade e 
caracteres secundários funcionem em harmonia entre si e conforme a ide-
ologia de uma sociedade heterossexista. Desse modo, as construções cien-
tificas estabelecem padrões que determinam os sexos dentro da binaridade 
para se enquadrarem na “normalidade”.

Assim, o determinismo biológico caminha pelas diferentes áreas do 
conhecimento. Para Andrade e Souza (2012), ele pode ser observado em 
diferentes áreas das ciências biológicas, sendo que está mais fortemente 
imbricado nos ensinos de genética e neurociências. Essas ciências bus-
cam identificar e justificar as diferenças comportamentais e cognitivas 
entre homens e mulheres de modo a restringi-las à informação genética 
e neurofuncional e, assim, justificá-las. Esses estudos se estabelecem na 
inclinação social que historicamente busca explicações para tais dife-
renças, porém, em grande parte desse processo tendem a descartar as 
explicações socioambientais, bloqueando interpretações que integrem 
fatores biológicos e sociais. Ao analisarmos os livros de formação, encon-
tramos o seguinte trecho:

O desenvolvimento dos sistemas reprodutores ocorre no útero e 
resulta em fetos masculinos ou femininos. Após o nascimento e 
durante a infância, os sistemas reprodutores estão praticamente 
quiescentes. Na puberdade, o eixo hipotalâmico-hipofisário-go-
nadal “acorda” e as gônadas começam a produzir esteroides 
sexuais, os quais, por sua vez, induzem as modificações dimór-
ficas sexuais na aparência e comportamentos associados ao 
homem e à mulher (Berne; Levy, 2006, p. 761, grifo nosso).
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Entendemos que a perspectiva determinista biológica tende a pre-
valecer nas representações sociais sobre as características binárias, invisi-
bilizando as diversas possibilidades genéticas sexuais. Desse modo, seus 
estudos baseiam-se em ideias essencialistas que estão presentes nos mais 
variados estudos científicos, os quais ganham força com a ação da mídia 
sobre o tema, uma vez que ela utiliza discursos científicos com poder de 
convencimento para padronizar e normalizar corpos.

Assim, a Biologia segue o mesmo rumo da Medicina, sendo ela uma 
área de conhecimento bastante impactada pelas contribuições dos estudos 
de gênero promovidas pela crescente consciência de que a melhoria na 
ciência poderia advir da superação de preconceitos (Schiebinger, 2001). No 
excerto abaixo podemos identificar a presença de um discurso determinista:

A presença do cromossomo Y determina se o embrião será mas-
culino, mesmo que o zigoto também possua vários cromossomos 
X. Por exemplo, um zigoto XXY será masculino (Silverthorn, 
2003, p. 802, grifo nosso).

Corpos seriam determinados por um cromossomo que determinaria 
seu futuro. Os mais variados estudos destacam que o determinismo bioló-
gico repercute de diferentes formas no contexto social, uma vez que seus 
argumentos são utilizados para reforçar ideias que inferiorizam os diferen-
tes indivíduos em relação a classe e a gênero, como apontam Hubbard e 
Wald (1999), Citeli (2001) e Fausto-Sterling (2001). O determinismo biológico 
apresenta uma ligação com a produção do sexismo impregnado na nossa 
sociedade, o qual é muitas vezes legitimado com a estereotipação de meni-
nos e meninas. No excerto abaixo podemos observar uma linha discursiva 
que pode legitimar os processos de alterização:

Os hormônios sexuais têm um papel significativo no comporta-
mento de outros mamíferos, atuando tanto nos adultos quanto 
influenciando o encéfalo do embrião em desenvolvimento. O seu 
papel nos seres humanos é mais controverso. Os fetos humanos 
são expostos aos hormônios sexuais enquanto estão no útero, 
mas não está claro quanta influência esses hormônios têm no 
comportamento futuro do indivíduo. A preferência das meninas 
pequenas por bonecas e dos meninos por armas tem uma 
base biológica ou uma base cultural? Ainda não sabemos a 
resposta, mas evidências crescentes sugerem que ao menos 
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uma parte da nossa estrutura encefálica é influenciada pelos 
hormônios sexuais antes de termos deixado o útero materno 
(Silverthorn, 2003, p. 801, grifo nosso).

Diante das questões levantadas, entendemos que a ciência reforça 
estereótipos sociais, não se construindo dentro da neutralidade. Para Sueli 
Carneiro (2005), baseada nas obras de Roseli Fischmann e Thomas Kuhn, 
as/os cientistas não formulam conceitos, leis ou teorias de forma abstrata 
ou isolada. Esses instrumentos intelectuais são, na verdade, encontrados, a 
princípio, numa unidade histórica e pedagógica da qual participam.

CONCLUSÕES

Aqui trazemos, de forma mais direta, possíveis respostas às ques-
tões iniciais deste capítulo: Quem escreveu essa ciência? De que local 
se fala? Analisamos e chegamos à conclusão de que a ciência é branca 
e masculinista, estabelecendo padrões sociais que devem ser criticados e 
questionados. Para que isso ocorra é necessária uma abordagem multidi-
mensional e crítica acerca do processo de construção de discursos da ciên-
cia relacionados às teorias da biologia nos livros de formação, haja vista que 
a ciência organiza sentidos e significados, sendo que as/os professoras/es 
em formação podem assumi-los como parâmetro, tendendo a levá-los para 
seu discurso pessoal, profissional e social.

Por meio das análises realizadas, foi evidenciada a patologização 
de indivíduos que fogem da regra masculina e binária do sexo biológico 
humano. Faz-se necessária a luta por uma educação mais diversa e inclu-
siva, pautada no respeito, e que estabeleça uma visão atualizada dos conhe-
cimentos científicos a fim de refletir corretamente a variedade de existên-
cias e corpos. Assumimos aqui que o estudo das variabilidades genéticas e 
de gêneros é de extrema importância, visto que tais estudos transformam 
a sociedade para melhor. Assim, o gênero assume um status de categoria 
analítica, histórica e social que, no contexto dos estudos da crítica feminista, 
nos propicia “enxergar com outros olhos” a ciência, favorecendo o entendi-
mento das desigualdades sociais ancoradas na biologia dos sexos e como 
elas são reiteradas na construção das teorias científicas.
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Desse modo, é necessário um olhar atento para os livros voltados 
para a formação de professoras/es, pois eles cumprem um papel impor-
tantíssimo, embora estejam imbricados em teorias que reforçam diversas 
opressões no contexto social. Os livros de formação, como artefatos cultu-
rais utilizados na formação de professoras/es, carregam, impregnados em 
suas páginas, significados e valores sociais que refletem na vida de futuras/
os professoras/es. Assim, é importante dizer que precisamos assumir um 
olhar atento para que não continuemos no ciclo vicioso do discurso que 
produz e reproduz a padronização e a subalternização de corpos que fogem 
do que é dito “normal”.
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Quando você está longe de tudo e não pode 
tocar em nada, imagina como será o toque 
nas coisas segundo os seus medos, os pró-
prios e os aprendidos. Eu me dei conta que 
o medo me afetava de um modo específico, 
mantendo-me em um estado perpétuo de 
imaturidade por me distanciar de toda a 
experiência significativa11

INTRODUÇÃO

A construção do conceito de gênero, tal como o conhecemos hoje, 
é profundamente marcada por uma perspectiva eurocêntrica. A história 
do feminismo, que embora seja um movimento de luta por igualdade, por 
resistência, por combate ao sexismo e todas as formas de manifestação 
do machismo, carrega consigo heranças coloniais que moldaram as formas 
de pensar e agir sobre as questões de gênero. Neste capítulo apresento 
algumas discussões acerca da relação entre decolonialidade e vozes trans-
feministas como um campo de estudo e ativismo que atravessa questões 
de gênero, identidade, raça, colonialismo e opressões estruturais. Ambas 
as perspectivas estão profundamente interconectadas pela busca de jus-
tiça social e pela transformação radical das estruturas de poder que mar-
ginalizam múltiplos corpos e identidades, especialmente aqueles que são 
racializados, dissidentes de gênero e sexualidade. O transfeminismo, como 
movimento político e intelectual, tem se mostrado cada vez mais relevante 
na luta por justiça social e equidade de gênero. Ao interseccionar questões 
de gênero, raça, classe e sexualidade, o transfeminismo oferece uma pers-
pectiva crítica sobre as estruturas de poder que marginalizam e oprimem as 
pessoas trans. Numa referência a autoras que dialogam nesta perspectiva 
política e intelectual, exploraremos a relação entre o transfeminismo e a 
decolonialidade, sem a intenção de esgotá-la, destacando como ambas as 
perspectivas se complementam na desconstrução de sistemas opressivos e 
na construção de um futuro mais justo e equânime.

11	 Trecho do romance de Alana Portero, escritora transgênero que relata a sua vida por meio de uma autoetno-
grafia. PORTERO, Alana. Mau Hábito. Trad. Rio de Janeiro, Amarcord 2023.
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Partirei da conceituação da categoria gênero dada por Oyèrónké 
Oyěwùmí (2020), que explora os fundamentos eurocêntricos dos concei-
tos feministas e os desafios que as epistemologias africanas enfrentam. A 
autora nos convida a refletir sobre a construção social do gênero e as cate-
gorias raciais ao longo dos últimos cinco séculos, destacando como esses 
elementos foram utilizados para explorar e estratificar sociedades, uma 
leitura que nos ajuda a entender as complexidades da modernidade e suas 
implicações culturais. Oyěwùmí argumenta que os conceitos de gênero 
têm raízes eurocêntricas, sendo amplamente baseados em experiências e 
estruturas sociais europeias e americanas. Isso resulta em uma aplicação 
inadequada desses conceitos em contextos africanos, onde as realidades 
sociais e culturais são diferentes (2020, p. 96).

Oyěwùmí parte da percepção do Gênero como uma construção 
social e que a categoria “mulher” não é universal. Ela critica a visão binária 
e dicotômica de gênero (masculino/feminino) que é predominante na teoria 
ocidental, argumentando que essa abordagem não se aplica a muitas cultu-
ras africanas, onde as categorias de gênero podem ser mais fluidas e con-
textuais (2020, p. 97). A autora vai discutir como as hierarquias de gênero nas 
sociedades africanas não se alinham necessariamente com as categorias 
ocidentais. Por exemplo, no contexto da família Iorubá, as distinções entre 
marido e esposa não são baseadas em gênero, mas sim em hierarquias de 
nascimento e casamento, desafiando a ideia de que o masculino é sempre 
superior ao feminino. Isso a leva a autora a defender que a pesquisa sobre 
gênero deve ser informada por preocupações e interpretações locais, em 
vez de impor conceitos ocidentais. Isso implica um repensar das categorias 
de gênero e uma análise mais profunda das realidades africanas, levando 
em conta as especificidades culturais e sociais.

Esse texto, portanto, se propõe a fazer uma conversa com autoras 
que defendem um posicionamento decolonial e transfeminista, duas ações 
que vão para além da academia, pois articulam na prática formas de resistir 
aos processos de aniquilação de pessoas que buscam apenas viver e serem 
reconhecidas socialmente.
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A DECOLONIALIDADE COMO 
FERRAMENTA DE ANÁLISE

A decolonialidade, como teoria e prática, busca descolonizar o pen-
samento e as instituições, questionando os fundamentos epistemológicos 
do colonialismo e suas persistentes heranças. A partir dessa perspectiva, a 
decolonialidade oferece um conjunto de ferramentas analíticas para com-
preender as complexas relações de poder que moldam nossas sociedades.

Ao aplicar a lente decolonial ao transfeminismo, é possível identificar 
como as normas de gênero, raça e sexualidade foram construídas a partir 
de uma lógica colonial e como essas normas continuam a exercer um papel 
central na opressão das pessoas trans. A colonialidade do gênero, por exem-
plo, naturaliza a cisnormatividade e hierarquiza as identidades de gênero, 
colocando as pessoas trans em uma posição marginalizada e inferiorizada.

María Lugones (2020) aborda vários dos conceitos principais em 
relação a colonialidade e gênero, destacando a interseção entre esses 
temas. Destacamos alguns dos conceitos centrais que a autora nos propõe 
para pensarmos: no tocante a Colonialidade do Poder, Lugones (2020) 
elabora uma crítica à definição dada por Aníbal Quijano (2005), que define 
a colonialidade do poder explorando a intersecção entre colonialismo e 
modernidade, destacando como a globalização atual é um desdobramento 
de processos históricos que moldaram o poder mundial, especialmente 
através da classificação social baseada na raça. Argumenta que a colonia-
lidade do poder não se limita apenas às relações de dominação política e 
econômica, mas também se estende ao domínio do saber. Ele sugere que o 
conhecimento produzido nas ciências sociais e em outras áreas é frequen-
temente influenciado por uma perspectiva eurocêntrica, que marginaliza e 
deslegitima saberes e práticas locais e indígenas. O autor critica a adoção 
de uma perspectiva eurocêntrica por parte das elites latino-americanas, que 
impuseram modelos europeus de Estado-nação e conhecimento, ignorando 
as realidades e as culturas locais. Essa imposição resulta em uma desvalori-
zação das contribuições intelectuais e culturais das populações colonizadas 
(Quijano, 2005, p. 27).
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Ao estabelecer a relação entre raça e conhecimento, Quijano (2005) 
discute como a construção social da raça está intrinsecamente ligada à 
colonialidade do saber. Ele argumenta que a categorização racial foi utili-
zada para justificar a dominação colonial e que essa categorização continua 
a influenciar as relações sociais e de poder na América Latina (Quijano, 
2022, p. 21 e 25). O autor aponta que a colonialidade do saber tem sido 
um obstáculo à democratização social e política na América Latina, pois a 
elite dominante frequentemente resiste a mudanças que poderiam levar a 
uma maior inclusão e reconhecimento das diversidades culturais e sociais 
(Quijano, 2022, p. 27).

Buscando uma compreensão mais abrangente das dinâmicas de 
opressão que afetam as mulheres de cor em contextos coloniais e pós-
-colonial, Maria Lugones irá se referir à forma de como as estruturas de 
poder colonial continuam a influenciar as relações sociais contemporâneas, 
especialmente em termos de raça e gênero. A autora enfatiza a importância 
da interseccionalidade, que permite entender como raça, classe, gênero e 
sexualidade se entrelaçam e afetam as experiências das mulheres de cor, 
e critica o feminismo hegemônico por ignorar essas intersecções (2020, p. 
4). Lugones caracteriza o sistema de gênero como colonial/moderno, suge-
rindo que ele é uma construção que não pode ser separada da coloniali-
dade do poder, e argumenta que esse sistema é instrumental na subjugação 
de homens e mulheres de cor (2020, p. 6). Dentro de uma perspectiva de 
Cumplicidade e Violência de Gênero, a autora explora como a violência 
de gênero é racializada e como as comunidades devem reconhecer sua 
cumplicidade nesse sistema. Ela propõe uma análise crítica que desmas-
care essa cumplicidade e promova a solidariedade entre as vítimas da 
dominação (2020, p. 33).

Para tanto, Maria Lugones (2020) propõe uma Construção Mútua 
de Gênero e Colonialidade, como argumento de que a lógica da constru-
ção mútua entre gênero e colonialidade é essencial para entender como 
esses conceitos se influenciam mutuamente, permitindo uma análise mais 
profunda das relações de poder.

Viviane Vergueiro Simakawa (2020) explora as intersecções entre 
linguagem, imaginação e decolonialidade utilizando uma abordagem trans-
feminista. Em seu trabalho, ela nos convida a repensar as dinâmicas de 
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saber-poder na linguagem e a considerar práticas e reflexões que desafiam 
normas estabelecidas. Para tal, utiliza-se de conceitos discutidos em rela-
ção à identidade de gênero que incluem: (a) Identidade de Gênero como 
uma categoria analítica que deve ser complexificada e reimaginada, con-
siderando suas intersecções com aspectos biopsicossociais e as dinâmi-
cas de subordinação que afetam pessoas trans e travestis (2020, p. 458);  
(b) Binômio Sexo/Gênero e sua importância, enfatizando que as distinções 
baseadas no sexo são fundamentalmente sociais e rejeitando o determi-
nismo biológico – essa categoria é vista como um esquema conceitual que 
busca transformar paradigmas disciplinares e promover uma análise crítica 
das premissas científicas existentes (2020, p. 460); (c) a Cisnormatividade 
como um conjunto de dispositivos de poder que produzem a cisgeneridade 
como a identidade de gênero “esperada” e “natural” – Isso implica em uma 
análise das normas que regulam as identidades de gênero e as violências 
que surgem contra aquelas que não se conformam a essas normas (2020,  
p. 454); (d) a Decolonialidade, em um entrelaçar da identidade de gênero com 
a decolonialidade, sugerindo que a análise das identidades deve considerar 
as histórias de colonização e suas implicações nas concepções de gênero e 
identidade (2020, p. 453); por fim, (e) a importância da Interseccionalidade, 
reconhecendo que a identidade de gênero é influenciada por outras dimen-
sões, como classe, raça e religiosidade, e que essas intersecções devem ser 
consideradas nas análises e práticas (2020, p. 454).

Ao relacionar linguagem e decolonialidade em sua análise, argu-
menta que a linguagem é uma dimensão fundamental das dinâmicas de 
saber-poder. Ela sugere que as formas com que as identidades de gênero 
são nomeadas e discutidas na linguagem podem perpetuar ou desafiar 
estruturas de poder e marginalização. A linguagem, portanto, não é ape-
nas um meio de comunicação, mas também um instrumento que molda e 
reflete relações sociais e hierarquias (Simakawa, 2020).

A autora propõe que a decolonialidade envolve a abertura à ima-
ginação de novas categorias de gênero que não se limitam às definições 
ocidentais. Isso implica reconhecer e valorizar identidades de gênero não 
ocidentais, que podem ser invisibilizadas quando reduzidas a categorias 
simplistas como “identidades trans”. A linguagem, nesse contexto, deve ser 
um espaço de criação e inovação, permitindo a expressão de uma diversi-
dade de experiências.
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Enquanto desafios à colonialidade, a autora discute como a influên-
cia à produção de conhecimento e a construção de categorias de gênero 
é afetada por ela. Ela menciona que a linguagem pode ser utilizada para 
“naturalizar” e justificar as brutalidades das expropriações colonialistas, e 
que é crucial desconstruir essas narrativas para permitir uma compreensão 
mais justa e inclusiva das identidades de gênero. A decolonialidade, por-
tanto, envolve uma crítica às narrativas dominantes e a busca por vozes e 
saberes marginalizados. Também enfatiza a necessidade de uma reflexão 
crítica sobre as normas linguísticas que regulam as identidades de gênero. 
Ela sugere que a linguagem deve ser um espaço de resistência e transfor-
mação em que as normas cisnormativas e heteronormativas são questiona-
das e desafiadas (2020, p. 454-458).

No mesmo sentido, Yuderkys Espinosa Miñoso (2020) analisa a 
co-constituição das opressões através das lentes da pós-colonialidade 
e da colonialidade de gênero e raça. Ela propõe uma crítica à moderni-
dade fundamentada na razão feminista, enriquecendo o debate sobre 
subalternidade e racismo.

Subalternidade, segundo Susana de Castro (2020), refere-se à con-
dição das mulheres que estão à margem do discurso e da representação, 
especialmente em contextos pós-coloniais, onde suas experiências e vozes 
são frequentemente silenciadas. A ideia de que o conhecimento e a produ-
ção de saberes são influenciados por estruturas coloniais que perpetuam 
desigualdades é criticada por Miñoso (2020), que observa a forma como 
o feminismo hegemônico do Norte muitas vezes silencia as vozes das 
mulheres subalternas do Sul, levando a uma violência epistêmica, ou seja, 
descreve as formas de violência que ocorrem quando as vozes e experiên-
cias de determinados grupos são ignoradas ou deslegitimadas dentro da 
produção do conhecimento.

A descolonização do saber, como enfatiza Miñoso (2020), mostra 
a necessidade de descolonizar a produção do conhecimento, desafiando 
a “colonialidade do saber”, que erige o conhecimento ocidental como uni-
versal e ignora as perspectivas e experiências das mulheres de regiões 
marginalizadas. Essa abordagem busca valorizar as epistemologias locais e 
promover um espaço onde as vozes das subalternas possam ser escutadas.
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VOZES TRANSFEMINISTAS E A 
DESCOLONIZAÇÃO DO CONHECIMENTO

Partindo de uma reflexão em relação às mudanças ocorridas no 
campo dos estudos de gênero com influências dos movimentos feminis-
tas, percebemos ainda uma negligência por parte de algumas vertentes do 
movimento feminista. No passado, e ainda hoje, pautas raciais como a das 
mulheres negras foram consideradas inferiores e de menor importância, fato 
evidenciado, por exemplo, por meio do mito de que as mulheres “ganharam” 
o direito ao trabalho, situação que nunca considerou o fato das mulheres 
negras já trabalharem muito antes das mulheres brancas, por exemplo. As 
invisibilidades produzidas pelo feminismo branco burguês ocidental não 
são novidade, e atualmente, em nossos contextos, podemos perceber que 
ao passo que se menosprezam e hierarquizam pautas raciais e de classe no 
movimento, adiciona-se uma invisibilidade cisgênera.

As vozes transfeministas têm sido fundamentais na descolonização 
do conhecimento, desafiando as narrativas hegemônicas sobre gênero e 
sexualidade. Ao compartilhar suas experiências e vivências, as pessoas 
trans contribuem para a construção de um conhecimento mais diverso e 
inclusivo, que reconhece a pluralidade de identidades e experiências.

O transfeminismo tem sido pioneiro na desconstrução de categorias 
binárias e fixas de gênero, questionando a ideia de que o gênero é uma 
expressão biológica imutável. Ao desafiar esses pressupostos, o transfemi-
nismo abre caminho para uma compreensão mais fluida e complexa da iden-
tidade de gênero, que reconhece a diversidade de formas de ser no mundo.

A interseccionalidade é um conceito central tanto para o trans-
feminismo quanto para a decolonialidade. Ao reconhecer que as iden-
tidades sociais são múltiplas e interconectadas, a interseccionalidade 
permite uma análise mais profunda das opressões que se cruzam e se 
reforçam mutuamente.

A interseccionalidade entre transfeminismo e decolonialidade revela 
como as pessoas trans, especialmente as trans mulheres negras e indígenas,  
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sofrem uma dupla ou tripla opressão, resultante da intersecção de gênero, 
raça e colonialidade. Ao analisar as experiências dessas mulheres é possível 
identificar as formas específicas de violência e discriminação que enfrentam 
e as estratégias de resistência que desenvolvem.

A interseccionalidade não é apenas uma ferramenta teórica, mas 
também uma prática que pode informar e guiar movimentos sociais e ativis-
mos. Ao reconhecer a diversidade das experiências de opressão, os ativistas 
podem desenvolver estratégias mais eficazes e inclusivas para a luta por 
justiça social (Hening, 2015).

Autoras como Jaqueline Gomes de Jesus e Halley Alves (2012), discu-
tem o transfeminismo como um movimento intelectual e político que busca 
desmantelar a equiparação entre gênero e biologia, reconhecendo a inter-
seção das opressões e a história de lutas das travestis e mulheres transe-
xuais. O transfeminismo é visto como uma crítica ao cissexismo e à falha do 
feminismo tradicional em reconhecer o gênero como uma categoria distinta 
e mais importante que o sexo biológico para entender as relações sociais.

Além disso, enfatizam que cada indivíduo tem o direito de definir 
suas próprias identidades e de expressar seu gênero sem medo de discri-
minação ou violência. O transfeminismo também busca empoderar todas 
as expressões sexuais das pessoas transgênero, independentemente de 
suas identidades sexuais ou intervenções corporais. As autoras ressaltam a 
importância da solidariedade entre todas as pessoas para superar o sexismo 
e o machismo, promovendo a autodeterminação e o respeito às identidades 
individuais. Indo além, estabelecem uma relação crítica entre sexo e gênero, 
argumentando que o conceito de gênero é relacional e político, e não deve 
ser reduzido às bases biológicas do sexo. Elas afirmam que o sexo, enten-
dido como uma categoria biológica (cromossomos, genitais), não determina 
o gênero, que é uma construção social que define papéis e identidades.

O transfeminismo, conforme discutido, busca desmantelar a ideia 
de que gênero e biologia são equivalentes, enfatizando que o gênero é 
uma categoria mais útil para compreender as identidades e expressões 
de homens e mulheres na vida cotidiana. Essa perspectiva é apoiada por 
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autores como Guacira Louro12 e Joan Scott13, que argumentam que o gênero 
deve ser visto como uma construção social que influencia as relações e 
papéis sociais, enquanto o sexo é uma categoria biológica que não deve 
limitar a auto-expressão e a autodeterminação das pessoas. O feminismo 
transgênero, ou transfeminismo, é um movimento que surge como uma 
crítica ao cissexismo e à falha do feminismo tradicional em reconhecer ple-
namente a distinção entre gênero e sexo. Ele se propõe a desmantelar a 
ideia de que o sexo biológico determina o gênero, enfatizando que o gênero 
é uma construção social que deve ser entendida de forma independente do 
sexo. As principais características do transfeminismo incluem o desmante-
lamento da equivalência entre Gênero e Biologia, portanto, uma crítica à 
noção de que o gênero é rigidamente ligado ao sexo biológico, defendendo 
que as identidades de gênero são diversas e devem ser respeitadas (Jesus, 
Alves, 2012; Simakawa, 2020).

O movimento reitera a importância da história de lutas das travestis 
e mulheres transexuais, reconhecendo suas experiências e desafios. Assim 
a interseccionalidade, para o transfeminismo, reconhece a interseção 
entre diferentes identidades e formas de opressão, buscando empode-
rar todos os corpos, independentemente de suas características bioló-
gicas ou intervenções.

Para a busca desse empoderamento, a autodeterminação se faz 
necessária. O movimento defende o direito das pessoas à auto-expressão 
e à autodeterminação, contestando as normas sociais que impõem limita-
ções baseadas em categorias biológicas, o que leva à inclusão de diversas 

12	 Profª Drª Guacira Lopes Louro contribuiu para a constituição e a consolidação do campo de estudos so-
bre gênero, sexualidade, teoria queer e educação no Brasil. Pesquisadora da temática desde a década de 
1990, quando traduz o Artigo “Gênero: uma categoria útil de análise histórica” de Joan Scott (Porto Alegre: 
Faculdade de Educação UFRGS, 1990) e organiza o GEERGE (Grupo de Estudos de Educação e Relações de 
Gênero (www.ufrgs.br/faced/geerge) da UFRGS, em 1990), onde continua atuando como pesquisadora.

13	 Joan Scott, historiadora norte-americana, cujo trabalho, inicialmente dedicado à história francesa (movimento 
operário e história intelectual) foi direcionado na década de 1980 para a história das mulheres a partir da 
perspectiva de gênero. Entre suas publicações mais notáveis está o artigo ”Gênero: uma categoria útil de 
análise histórica”, publicado em 1986 no American Historical Review. Este artigo, “sem dúvida, um dos artigos 
mais lidos e citados na história da revista”[2], foi essencial na formação de um campo de história de gênero 
dentro dos estudos históricos anglo-americanos. O artigo foi traduzido para o português[3] e é referência 
teórica importante no estabelecimento dos estudos de gênero no Brasil.
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identidades sexuais. O transfeminismo busca empoderar todas as expres-
sões sexuais das pessoas transgênero, independentemente de sua orienta-
ção sexual ou identidade de gênero. Assim, o transfeminismo se posiciona 
como uma abordagem inclusiva e crítica, que visa transformar as relações 
de gênero e combater a opressão em suas múltiplas formas.

DESAFIOS E PERSPECTIVAS FUTURAS:
ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

A produção de conhecimento sobre gênero muitas vezes é domi-
nada por perspectivas ocidentais, o que marginaliza as vozes e experiên-
cias africanas. Isso cria um desafio para as pesquisadoras africanas que 
buscam validar e integrar suas próprias experiências e epistemologias na 
discussão sobre gênero.

O transfeminismo se posiciona como uma abordagem inclusiva e 
crítica, que visa transformar as relações de gênero e combater a opressão 
em suas múltiplas formas. A interseccionalidade é fundamental para as 
análises críticas do feminismo hegemônico, pois permite uma compreen-
são mais rica e complexa das experiências das mulheres, promovendo a 
inclusão e a solidariedade nas lutas feministas.

A aliança entre transfeminismo e decolonialidade enfrenta diversos 
desafios, como a invisibilização das vozes trans e a resistência a mudanças 
nas estruturas de poder. No entanto, essa aliança também oferece grandes 
promessas para a construção de um futuro mais justo e equânime.

Ao abordar a questão da identidade trans sob uma perspectiva 
decolonial, buscamos desconstruir as compreensões sociais tradicionais 
que vêem a transexualidade como uma patologia, promovendo uma nova 
forma de entendimento sobre sexo, corpo, gênero e sexualidade. Isso é fun-
damental para libertar a população trans das limitações impostas por uma 
realidade que frequentemente resulta em desfechos mortais.
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Para avançar nessa direção, é fundamental fortalecer os movimen-
tos sociais e as redes de apoio às pessoas trans, bem como promover a pro-
dução e a disseminação de conhecimentos que valorizem as perspectivas 
transfeministas e decoloniais. Além disso, é preciso desconstruir os este-
reótipos e preconceitos sobre as pessoas trans, promovendo a educação 
em gênero e sexualidade nas escolas e em outros espaços sociais. Como 
aponta a crítica de Miñoso (2020), a aceitação da condição de subalterni-
dade por parte de alguns grupos pode ser uma forma de resistência e união 
em vez de mera submissão. A luta das mulheres deve ser vista como parte 
de uma abordagem mais ampla que combate as estruturas do patriarcado e 
do imperialismo, promovendo uma verdadeira emancipação.

A discussão sobre identidades de gênero, especialmente em rela-
ção a pessoas transexuais e travestis, é crucial em um momento em que 
há um crescente reconhecimento da diversidade de gênero na sociedade. 
A importância de validar essas identidades é fundamental para promover 
a inclusão e o respeito nas instituições sociais, especialmente nas escolas. 
Experiências de discriminação e violência enfrentadas por indivíduos que 
não se conformam às normas de gênero se intensificam em um contexto 
em que a violência contra pessoas LGBTQ+ continua a ser um problema 
significativo, exigindo ações efetivas para garantir direitos e proteção. Lidar 
com a diversidade de gênero é especialmente pertinente em um contexto 
em que as políticas públicas e as práticas institucionais ainda muitas vezes 
falham em atender às necessidades de grupos marginalizados. Isso ressalta 
a importância de um debate contínuo sobre direitos humanos e igualdade.
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Fabiane Aparecida Santos Clemente Salles
Mônica Maria dos Santos

CONSIDERAÇÕES FINAIS

INTERCULTURALIDADE E DECOLONIALIDADE:
VOZES QUE ECOAM SABERES ENCOBERTOS 
POR PRÁTICAS COLONIAIS

Em considerações finais, optou-se por apresentar desfecho da obra, 
apresentando um pouco do conteúdo teórico debatido, bem como apre-
sentar os pontos fortes que se entende serem as referências trabalhadas ao 
longo da trilha do conhecimento. Os autores, as ideias, os professores par-
ticipantes com as diversas perspectivas e saberes permitiram um desen-
cadeamento de um repensar autorreflexivo de cada um dos participantes.

Sendo assim, os temas principais do curso foram Interculturalidade e 
Decolonialidade, em especial na Educação. Buscou-se, portanto, trazer um 
diálogo aberto junto a todos os participantes, assim como mostrar outras 
formas de se pensar e outras saberes possíveis que muitas vezes estão à 
margem da dita “ciência ocidental” aceita academicamente.

Nessa perspectiva, tentou-se evidenciar as conotações racistas 
direcionadas aos povos nativos que influenciam a relação intercultural entre 
os conhecimentos tradicionais e os saberes ocidentais. Assim, é fundamen-
tal realizar uma reinterpretação epistemológica que desmistifique a ideia 
colonial moderna de “universalidade” das “ciências” e que reconheça as 
nuances e complexidades geradas pelo contato entre variadas culturas e 
saberes, como preconiza Fleuri (2014). As discussões conceituais e teóricas 
apresentadas buscam interpelar outros sentidos e outras formas de eviden-
ciar e discutir ciência foram apresentadas nesse curso.
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Ao trazer os conceitos, estudos e autores que debatem com essa 
perspectiva, os participantes puderam perceber o quão muitas vezes repe-
tem o vicioso ciclo arraigado do saber imposto ocidental como único saber 
correto e possível. Ao trazer outros temas, como por exemplo a literatura 
de mulheres negras no Brasil, estudos e debates realizados por autores 
como Maria Lugones (2020), Sueli Carneiro (2002), Lélia Gonzales (1984), 
Chimamanda Ngozi Adichie (2019), Conceição Evaristo (2009), Vera Maria 
Candau (2008, 2016, 2020), Catherine Walsh (2006, 2009, 2010, 2019), Aníbal 
Quijano (2005, 2005a), Nelson Maldonado-Torres (2007, 2020), Boaventura 
de Sousa Santos (2009), Walter Mignolo (2005), Ramón Grosfoguel (2007), 
Paulo Freire (1987), Moacir Gadotti (1996), José Carlos Libâneo (2011), e 
muitos outros autores e autoras, entende-se que “reconhecer e interagir 
com os povos originários como sujeitos de sua história, implica se rever 
criticamente o imaginário produzido no processo colonizatório e sustentado 
pela cultura hegemônica” (Fleuri, 2014, p. 99).

Os fundamentos teóricos que embasaram as discussões pedagógi-
cas desse curso foram a interculturalidade crítica e a colonialidade / decolo-
nialidade, com o intuito de fomentar novas bases epistemológicas que aju-
dem na elaboração de currículos interculturais, didática intercultural e um 
repensar pedagógico de cada participante em sua atuação como docente 
e/ou em outra área de atuação profissional, uma vez que o curso contem-
plou docentes e trabalhadores da indústria. As trilhas do conhecimento têm 
sido destacadas pela interculturalidade crítica, ao criar uma tensão entre o 
que é central e o que é periférico, indicando uma quebra com a visão episte-
mológica ocidental. Isso gera espaços plurais de saber, revelando formas de 
conhecimento que historicamente foram ignoradas e marginalizadas.

Logo, o conceito central de interculturalidade aqui apresentado e 
sustentado foi da interculturalidade crítica, defendido pelo grupo de pesqui-
sadores denominado “Modernidade / Colonialidade” (Ballestrin, 2013), que 
inclui a autora Catherine Walsh (2009). A autora apresenta o conceito como 
a oportunidade de estabelecer diálogos entre diferentes culturas, sob uma 
perspectiva crítica. Trata-se de um “projeto político-social-epistêmico-ético 
e uma pedagogia decolonial” (Walsh, 2010, p. 76). Essa abordagem é que se 
configura como um esforço para promover mudanças sociais por meio da 
educação. Para a autora, a decolonialidade representa uma estratégia, ação 
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e meta da interculturalidade. Assim, este conceito, enquanto um processo 
e projeto, busca a criação de modos alternativos de poder, conhecimento 
e identidade e refere-se a uma forma outra de pensar e agir em relação à 
modernidade/colonialidade (Walsh, 2006).

Já o conceito de decolonialidade pode ser compreendido como uma 
etapa do pós-colonialismo que emergiu em um contexto específico no final 
dos anos 1990. Essa abordagem é considerada uma posição que oferece 
críticas mais contundentes à modernidade e ao eurocentrismo do que o 
pós-colonialismo. Os estudos decoloniais, por exemplo, buscam resgatar 
saberes que foram marginalizados, oriundos da América Latina, da África e 
da Ásia (Ballestrin, 2013).

A proposta do curso, portanto, se pautou na necessidade de uma 
crítica decolonial, ao evidenciar as formas de colonialidade, a colonialidade 
do saber e, simultaneamente, permitir a manifestação da colonialidade do 
ser. Isso facilita a mobilização em torno das questões ocultas do racismo 
presentes nas práticas sociais e educacionais em nosso país, juntamente 
com a necessidade de se discutir a problemática do racismo epistêmico, 
que se refere à abordagem teórica que valoriza os conhecimentos gerados 
pelo ocidente como os únicos válidos e com acesso à universalidade e à 
verdade (Walsh, Oliveira, Candau, 2018).

Os conceitos de colonialidade foram debatidos em todos os encon-
tros pelos vários pesquisadores e professores que participaram do curso. 
Em sua essência, os autores de referência apresentados perpassaram por 
Aníbal Quijano, Catherine Walsh, Nelson Maldonado-Torres, Walter Mignolo, 
Ramón Grosfoguel e Boaventura de Sousa Santos, por exemplo, autores 
esses também do grupo intitulado Grupo Colonialidade/Modernidade, 
complementando as discussões com textos produzidos pela autora brasi-
leira Vera Maria Candau.

Assim, os principais conceitos, de forma resumida, apresentaram-se 
com a ideia de colonialidade do poder introduzida por Aníbal Quijano em 
1989, sendo frequentemente abordada por estudiosos. Esse conceito revela 
uma realidade evidente: as dinâmicas de colonialidade nas áreas econô-
mica e política persistem mesmo após o fim do colonialismo (Ballestrin, 
2013). Para a colonialidade do saber, a modernidade é percebida como uma  
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incessante procura, na qual o conceito de raça é utilizado para legitimar a per-
sistência de conflitos imorais, resultando na total subjugação do outro. Tanto 
a colonialidade do ser quanto a do saber, na perspectiva da modernidade, 
leva à desvalorização do conhecimento alheio (Maldonado-Torres, 2008).

Diante disso, as apresentações se fundamentaram em discussões 
que buscaram não somente explanar os conceitos teóricos e discussões 
epistemológicas sobre interculturalidade e colonialidade/decolonialidade, 
mas também cada uma das vozes dos participantes que puderam não 
somente trocar as suas experiências, mas também ouvir os caminhos per-
corridos pelos outros participantes.

Esse trabalho, portanto, buscou uma tentativa de embasar as dis-
cussões sobre competências interculturais decoloniais.

Os processos educacionais, em geral, reforçam a lógica da colo-
nialidade, promovendo a homogeneização dos sujeitos neles 
implicados, reconhecendo um único tipo de conhecimento como 
válido e verdadeiro, aquele produzido a partir do referencial 
construído pela modernidade europeia. Se não questionarmos 
o caráter único do que consideramos desenvolvido, moderno, 
civilizado, verdadeiro, belo, não podemos favorecer processos 
em que se promova o diálogo intercultural. Desnaturalizar os pro-
cessos de colonialidade constitui um desafio fundamental para 
o desenvolvimento da educação intercultural crítica e decolonial 
(Candau, 2020, p. 681).

Nessa perspectiva, o movimento para um repensar na transfor-
mação da educação brasileira foi o cerne do projeto. O papel do professor 
como agente transformador do ambiente educacional e da sociedade em 
geral se torna essencial no debate das temáticas discutidas. Historicamente, 
as reformas educacionais introduziram um controle maior sobre a profissão 
docente, priorizando competências práticas em detrimento de uma forma-
ção mais ampla, teórica e política. As competências são definidas como 
a capacidade de mobilizar recursos diversos para responder a situações 
de trabalho. Além disso, essas reformas vinculam o sucesso dos alunos ao 
desempenho dos professores, o que reforça um modelo de profissionaliza-
ção mais técnico e individualizado (Dias, Lopes, 2003).
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Ainda nesse contexto das reformas educacionais, há uma adesão 
significativa às orientações das agências financeiras globais, com uma mes-
cla de discursos variados que se apresentam nos documentos oficiais que 
incorporam diversas vozes na estruturação do modelo de formação de pro-
fessores. O conceito de competências, no discurso global, busca estabele-
cer uma conexão entre currículo e economia, enfatizando a formação como 
um preparo para o mercado de trabalho e a vida, onde a relação com o 
mundo do trabalho se torna central na educação. Nesse contexto, é essen-
cial que o indivíduo se prepare para viver em um ambiente competitivo, 
onde o desenvolvimento da empregabilidade é crucial (Dias, 2004).

Buscou-se, com isso, apresentar uma proposta de curso sobre inter-
culturalidade e decolonialidade na educação que fosse pautado na possi-
bilidade de formar e desenvolver competências para uma interculturalidade 
crítica e um processo de decolonializar-se.

Um dos caminhos talvez seja romper com o enquadramento do 
conceito de competências à uma abordagem meramente funcionalista. 
Essa abordagem, conforme apresentada por Petinelli-Souza e Machado 
(2006), tem como base a análise funcional, que se foca na identificação das 
funções, que são compostas por elementos de competência e critérios de 
avaliação que ajudam a determinar os níveis de desempenho necessários. 
O objetivo é estabelecer fundamentos básicos para definir perfis de traba-
lho, que auxiliam na criação de programas de formação e na avaliação para 
certificação de competências. Dentro dessa abordagem, examinam-se as 
diferentes interações nas organizações, como os resultados se conectam 
com as habilidades, conhecimentos e atitudes dos empregados por meio 
de um processo comparativo.

Entende-se, portanto, que é preciso pensar que competências vão 
além de um conceito que se foca em resultados previamente determina-
dos, negligenciando a formação integral do sujeito para uma vida justa e 
democrática. Mesmo que haja esforços teóricos para uma sistematização 
dentro do paradigma de competências, enquanto um conjunto de algo para 
levar a algum lugar, isso não pode ser limitado como algo estático e único 
enquanto formação de um sujeito, especificamente o professor.
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Nos debates dos encontros, o papel do professor foi discutido e as 
transformações tanto no âmbito escolar quanto da função professor apre-
sentaram-se recorrentes nos relatos dos participantes. Uma preocupação 
com a precarização da escola, a falta de perspectiva e, principalmente a 
identificação por parte dos participantes da existência do daltonismo cultu-
ral, foram relatos que merecem destaque.

Desenvolver competências no âmbito da formação de professo-
res torna-se importante. Porém, esse construto se apresenta, em muitos 
estudos na área de educação, como um conceito que sofre duras críticas 
por ser entendido como algo que tende a secundarizar o conhecimento 
teórico e intelectual, privilegiando um enfoque instrumental que enfraquece 
a autonomia e a criatividade do professor. Além disso, em muitos debates 
e artigos científicos na área, o termo resulta muitas vezes de concepção 
empobrecida da formação de professores, ao priorizar a instrumentalização 
e deixar de lado a formação humana.

Também se entende que a decolonialidade torna-se fundamental 
quando se trata de competências e interculturalidade no âmbito educa-
cional na América Latina, embasada na interculturalidade crítica. É preciso 
“desnaturalizar os processos de colonialidade” buscando desenvolver 
competências que estejam alicerçadas em uma educação intercultural 
crítica e decolonial.

Logo, um dos caminhos poderia ser pensar em competências inter-
culturais decoloniais. Clemente (2022, 2023), apresenta uma proposta de 
uma perspectiva em que se discuta o conceito de competências intercul-
turais na educação incorporando a decolonialidade como um dos pilares 
nessa formação. Partindo de uma interculturalidade crítica, aliada à deco-
lonialidade, o desenvolvimento de competências no contexto educacional 
perpassaria, também, pela formação humana em busca de um rompimento 
ou desconstrução da estrutura colonial tão presente nesse contexto, bus-
cando a decolonialização do saber.

Quijano (1992) afirma que a decolonização do saber envolve a 
emancipação das interações culturais que ainda estão ligadas às restrições 
da colonialidade. Portanto, no contexto educacional é fundamental pro-
mover a decolonização tanto da escola quanto do currículo, tendo aqui a 
oportunidade da perspectiva da interculturalidade.
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É evidente também que apenas um curso de extensão não é o sufi-
ciente desenvolver competências interculturais no sujeito, mas é uma gota no 
oceano. É preciso pensar em um projeto articulado com outras ações, uma 
maior abrangência, e ter uma continuidade no projeto maior e nas ações.

O título do capítulo foi construído a partir de uma referência da tese 
de doutoramento de Mônica Maria dos Santos (2024), que versa sobre as 
vozes de romancistas negras que resistem a tentativa de apagamento das 
literaturas não ineridas no cânone e se pronunciam a partir das vozes das 
primeiras romancistas, que mesmo num espaço de produção cultural onde 
as vozes ouvidas eram brancas, masculinas e projetadas de um espaço 
social de conforto financeiro, fizeram-se ouvir. As vozes que ecoam nessa 
obra refletem um caminho a trilhar dando voz e vez a práticas educativas 
construídas a partir de saberes e debates interculturais e decoloniais.

A formação de professores, especialmente durante a prática peda-
gógica, é indiscutivelmente um espaço-chave na formação de indivíduos 
capazes de desenvolver ações educativas que favoreçam a decoloniali-
dade no ambiente escolar. Entende-se que incitar a autorreflexão, plantar 
a semente do questionamento, discutir e trazer olhares outros, autores 
críticos, bem como apresentar conceitos que traduzem o cotidiano dos 
participantes, são caminhos que ajudam na reflexão sobre a decoloniali-
dade na educação, uma tarefa tanto desafiadora quanto complexa, mas que 
se mostra essencial e possível no cenário atual. A interculturalidade surge 
como uma estratégia eficaz para a implementação dessa proposta, sendo 
necessário, contudo, propor ações efetivas para a formação de professores 
e alunos sob essa perspectiva.
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